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Luis de Menezes Bragança 

por Constando Mascarenhas 

Sócio Efectivo cio Instituto Menezes Bragança 


“ Quando um povo se sente animado do desejo de 
buscar no fundo da sua história os grandes factos> 
que concorreram para o seu engranclecimefito, e os 
grandes homens, cujas vidas foram uma aspiração 
constante para o hem da sua pátria, este desejo é 
sempre um sintoma certo do progresso desse'povo e 
da sua moralização ”, 

Antero de Quental 

r ompletado o curso preparatório no Seminário de Rachol 
que era, em regra geral, o curso que o maior número 
de estudantes do concelho de Salsete frequentava após 
o curso de instrução primária, e concluído em seguida o curso 
do Liceu de Nova-Goa, Menezes Bragança matriculou-se na 
Escola Médica e, logo no decurso do I o ano, adoentado com 
febre tifóide grave, ficou impedido de ir prestar o exame final. 
Durante a convalescença, que durou bastante tempo e até o seu 
completo restabelecimento, empregou os ócios na leitura de 
livros de cultura humanista na livraria da sua casa, organi¬ 
zada pelo seu avô, 

Filho único de família abastada e órfão de pai desde verdes 
anos, obrigado a interessar-se pelo desenvolvimento da sua 
■herdade, deixou de continuar o estudo de medicina para se 
dedicar livremente à leitura mais aprazível, ao seu espirito. E, 
com uma ânsia insofrida de saber, estendeu a soma dos seus 
conhecimentos aos mais importantes e variados assuntos ■— lite¬ 
ratura clássica e contemporânea, historia, ciência, economia, 
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filosofia, religião, arte e política, Pela universalidade dos seus 
conhecimentos alargou o âmbito da sua vasta e solida cultura.. 

Quando em Goa se fundou o primeiro jornal diano 
«' O Heralâo ”, Menezes Bragança fez parte do seu corpo redac- 
torial juntamente com os Drs. Costa Alvares, António Maria da 
Cunha, Aleixo Mariano de Souza, Messias Gomes, Alarico 
Mascarenhas, Francisco Leite, Fioriano Barreto e Tomas 
Botelho* Foi nesse jornal que ele iniciou a sua carreira de 
jornalista e, a breve trecho, pelo estilo apurado e elegante na 
exposição áas suas ideias, pelo completo domínio da língua 
portuguesa, pela ponderada e bem fundamentada justificação 
dos seus pontos de vista, pela argumentação vigorosa e incisiva 
das ideias liberais que expendia em um meio extremamente 
conservador e reaccionário, veio a ser proclamado, com inteira 
justiça, por consenso unânime de todos os seus camaradas da 
imprensa o maior de todos os jornalistas goeses, pois nenhum 
outro, nem antes nem depois dele, conseguiu igualar-se a ele 
e menos ainda excedê-lo como jornalista de língua portuguesa. 

Com o advento da República em 1910 Menezes Bragança 
achou que era seu dever fazer a propaganda intensiva das ideias 
liberais e dos princípios da democracia, sobretudo, na geração 
nova que ele ambicionava orientar e encaminhar na senda dos 
seus ideais, visto a geração anterior manifestar.se intransigente- 
mente hostilfao novo regime político, devido principalmente à 
orientação secularista, definida na lei da separação da Igreja 
e do Estado. E, abandonando o conforto da sua casa apalaçada 
de Chandor, fixou sua residência na capital do Estado, onde 
passou a publicar o seu jornal semanário O Debate no qual se 
travavam hebdomadàriamente os mais vigorosos debates entre 
mentalidades e ideologias diametralmente opostas. No primeiro 
número do seu jornal, traçando o programa que se propusera,, 
escreveu: “ Ê necessário educar e instruir o povo que é a maté¬ 
ria prima das democracias. E' mister dar-lhe a consciência 
nítida dos seus direitos, tanta vez desvirtuados por exigências 
indesculpáveis, para que os saiba reivindicar, e facilitar-lhe 
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a clara compreensão dos seus deveres, quase sempre esquecidos 
pelo egoísmo, para que nunca deixe de os cumprir... Nas 
sociedades democráticas, todo o cidadão, desde que é chamado 
a intervir na marcha do governo e na confecção das leis, deve 
ser uma unidade capaz de exercer, com consciência, as funções 
que a constituição e as tradições lhe impõem. ” 

Alguns anos depois, referindo-se à acção desenvolvida pelo 
seu jornal, escreveu: “A que vinha O Debatei Vinha abrir 
brecha na muralha das ideias aceitas , as quais desfrutavam o 
exclusivo das convicções graças à força negativa da inércia num 
meio aferradamente tradicionalista. Vinha quebrar os velhos 
moldes de pensamento, propaganda, e defendendo sem ambages, 
sem subterfúgios, as ideias que constituem a base doutrinal das 
sociedades modernas. Nunca as ideias tiveram como ponto de 
partida as maiorias. Elas partem de um indivíduo ou de uma 
ínfima minoria, a fim de, numa propaganda tenaz e intransigente, 
conquistar convicções. As maiorias, sempre mutáveis, são 
todavia elementos de conservação, da estabilidade no campo 
das ideias, e não podem jamais constituir o ponto inicial de 
urna nova fase de evolução do pensamento, A impulsão tem 
de vir de um indivíduo ou dum restrito número de indivíduos. ” 

A verdade é que ele não fundara O Debate para entreter 
os ócios ou alardear erudição fácil. Num meio fortemente 
reaccionário, dominado pela Igreja católica, que até a proclama¬ 
ção da República gozara o especial privilégio de manutenção e 
propagação da religião do Estado, ao mesmo tempo que fora o 
mais poderoso esteio e sustentáculo do trono, tornava-se abso¬ 
lutamente necessário explicar, propagar, tornar conhecido e 
defender o ideal democrático, pois a república ia sendo o alvo, 
nesta terra, da malsinação e ataques virulentos de interesses 
feridos pela abolição de toda a sorte de privilégios, utilizando- 
-se os meios que o próprio princípio republicano, de liberdade 
de pensamento e sua livre expressão pela palavra escrita e 
falada, facultava. O seu dever, portanto, consistiria em expli¬ 
car a um povo dominado, oprimido, escravizado, os princípios 
igualitários da Declaração dos Direitos do Homem e torna-L 
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cioso dos seus direitos inalienáveis, polarizando-o até a ponto 
de saber reivindicar os seus direitos imprescritíveis, como ele 
próprio teve oportunidade de o fazer, vinte anos mais tarde, ao 
repelir, com o maior desassombro, na sessão do Conselho do 
Governo e na presença do representante de Dr. Salazar o 
enunciado obnóxio da doutrina do Acto Colonial, Naquela, 
sessão, que se tornou memorável pela análise minuciosa e cir¬ 
cunstanciada das implicações daquela doutrina que ele, com 
argumentação bem raciocinada, demonstrou ser não somente 
obsoleta mas totalmente absurda. E a esse respeito, escreveu . 
41 Em nenhum jornal se fizeram afirmações como aquelas que, 
na sessão do Conselho dõ Governo, eu fiz, em nome da parte 
eleita, ao repelir a inaceitável doutrina que ditou o Acto 
Colonial e reivindicar ao meu país um direito que ninguém lhe 
pode recusar —o direito, que têm os povos, de dirigir ou regu¬ 
lar, na plenitude da sua individualidade, os seus destinos, sem 
tutela nem interferência de quem quer que seja, Como jorna¬ 
lista, nunca eu fizera uma afirmação como esta, que o autor do 
Acto Colonial, figura marcante da Ditadura, me impôs o dever 
de fazer em nome da minha terra, E quanto ao meu nativismo, 
por certo que ele atingiu o ponto culminante na sessão do Con¬ 
selho do Governo e não nas páginas de um jornal, Não só o 
não repudio, mas reputo uma honra para mim o tê-lo expresso 
pela forma por que naquela sessão o fiz, Considero a hora 
mais afortunada da minha vida pública aquela em que o deter¬ 
minismo inexorável dos factos me impôs o dever de reivindicar 
à minha terra o direito de dispor dos seus destinos, repelindo a 
absurda pretensão de uma sujeição perpétua. ” 

Desde que ele mantinha o seu jornal, com sacrifício pecu¬ 
niário, unicamente para educar os novos nos princípios da 
democracia e defender os direitos deste povo, procurou exercer 
aquela sua nobre missão, que a si mesmo voluntàriamente 
impusera, dentro da orientação magistralmente traçada por 
Ramallio Ortigão, que ele adoptou como paradigma da sua 
acção jornalística. Escreveu o autor de As Farpas: “ O jorna¬ 
lista tem na sociedade uma influência muito mais profunda qué 
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a do mestre-escola e responsabilidades muito mais sérias e muito 
mais graves. Ê o jornal que refere e que explica ao povo os 
diferentes fenómenos da sua vida política, da sua vida social, 
da sua vida económica. É o jornal que faz a crítica das insti¬ 
tuições e dos costumes. E’ o jornal que estabelece o critério 
por que têm de ser julgados os factos da vida civil e da vida 
moral- E’ o jornal que eleva ou que deprime o nível da inteli¬ 
gência pública. E’ o jornal que fixa para a multidão o ponto de 
vista nas altas questões da honra, da dignidade e do dever.” E 
continuando a análise circunstanciada e minuciosa da responsa¬ 
bilidade intelectual e moral da actividade jornalística, examina o 
reverso da medalha ao formular estas perguntas; “Já se atentou 
na subversão perigosíssima que podem lançar no espírito e na 
consciência de um povo cem ou duzentos periódicos dirigidos e 
redigidos por outros tantos homens, sem disciplina moral e sem 
regime científico, atrasando a civilização com a propaganda 
dos erros mais grosseiros; discutindo a política.e a administra¬ 
ção na enciclopédica ignorância da vasta e complicada ciência 
/ social; criticando tudo, os.actos intelectuais, os actos públicos, 
os actos religiosos, os actos morais sem nenhum sistema filosó¬ 
fico, sem uma unidade de vistas, sem. nenhuma compreensão de 
conjunto e de equilíbrio ? Já se pensou no temeroso, perigo que 
resulta para os destinos de uma sociedade do facto de serem 
públicamente e minuciosamente tratadas em .cada dia as suas 
questões de ciência, as suas questões de moral e as suas questões 
de honra por-indivíduos dos quais ignoramos absolutamente se 
têm ou não a iniciação das ideias, a religião da justiça e a com¬ 
preensão do dever?” E, dando o conveniente balanço ao- 
comedimento e sinceridade, impostos pela noção da responsabi¬ 
lidade e às atoardas infundadas e calúnias inventadas com 
cínica inconsciência, remata: “ O escritor, unicamente pelo facto 
de escrever, não é um homem superior nem inferior aos demais. 
Não é pela frase bem feita, mas sim-como qualquer outro 
cidadão —pela elevação das ideias, pela rectidão do juízo, pela 
integridade do carácter, que ele tem de ser classificado na 
jerarquia intelectual e moral do seu tempo. Pelo facto aces- 
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sório de saber escrever, ele tem apenas o direito a ser contado 
entre os demais artistas, como os pintores, os escultores e 
os músicos, ” 

Na sua brilhante carreira de jornalista Menezes Bragança 
deu sobejas provas de ter adoptado, como norma da sua actua- 
ção, aquela orientação muito justa e sensata de Ramalho 
Ortigão. Nos seus “ artigos de fundo ” versava assuntos de 
interesse público (economia, administração, ensino) em estilo 
sóbrio e aprumado, argumentação forte e vigorosa na defesa 
dos seus pontos de vista e crítica sagaz e atilada das medidas 
administrativas. Nas inúmeras polémicas que sustentou em 
defesa das ideias liberais que propugnava no seu pertinaz 
empenho de reformar a mentalidade goesa, a fim oe a libertar 
da rotina conservantista, rotulada de tradicionalismo, os seus 
escritos ostentavam o fulgor de um estilo elegante, dúctil e 
esfuziante de verve, de bom humor e de ironia fina e subtil» 
Nas suas controvérsias manteve sempre uma atitude correcta e 
digna com o adversário, limitando-se a discutir ideias e opor os 
seus argumentos às razões aduzidas pelos adversários. Ele 
mesmo definiu no seu jornal a regra de conduta que a si próprio 
impusera: “Para honra da imprensa, não confundamos a: 
energia na crítica com a insolência verrineira de malcriado que 
envenena as intenções, que desnatura os factos ao capricho dos 
movimentos convulsos da sua pena, armada em naifa, que se 
compraz no achincalho impudente de pessoas e reputações, 
nada respeitando a sua fúria de megalómano. Não etfclui o 
vigor na crítica a franqueza no ataque, nem podemos igiialar a 
virulência irritante da forma, rebuçando a inconsistência ou a 
trivialidade da censura, com a arte superior de expressar uma 
ideia violenta ou chocante para o critério comezinho do vulgo' 
ou para o formalismo convencional da sociedade. O foliculário 
que faz da pena uma navalha de ponta e mola e vibra-a, com 
todas as resguardas de impunidade, contra a reputação alheia, 
desfigurando os actos e envenenando as intenções que os “deter-, 
minaram — é um prevaricador social. O director de O Debate 
continuará a escrever aquilo que a sua consciência o inspire 
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como justo e a sua razão lhe dite como verdadeiro, pois que 
nunca escreveu para jornais com mira em captar louvores ou em 
arredar censuras. ” 

Ele foi entre nós incontestavelmente o mais perfeito tipo 
de autodidacta. E’, porém, certo que vários autodidactas, 
sem qualquer graduação universitária, se distinguiram de forma 
extremamente notável em variados géneros da literatura por¬ 
tuguesa, tais como Alexandre Herculano, Camilo Castelo 
Branco, Oliveira Martins, Ramalho Ortigão, Aquilino Ribeiro. 
Mas, numa terra como a nossa, onde a mania de doutorice 
chega a ser uma obsessão e quase um vício, onde a cada passo 
topamos com doutores de mais variada espécie, o aparecimento 
de um homem sem nenhum título universitário, mas satisfa¬ 
zendo cabalmente o significado etimológico da palavra doutor, 
que presume a qualidade de homem douto, isto é, erudito» 
superiormente instruído, aquele que sabe muito, era realmente 
neste meio um facto desconhecido, insólito, que só provocaria 
despeito, inveja, malquerença, irritação, azedume. Foi isso que 
se viu nos escritos dos seus adversários que o atacavam com 
aleivosias, doestos, insinuações e calúnias que ele, sobranceiro, 
deixou escorrer no “ cano de esgoto moral ” deles, na frase de 
Antero de Quental, limitando-se apenas a sustentar com poderosos 
argumentos os seus pontos de vista, nunca descendo até o baixo 
nível moral de alguns dos seus contendores. . 

Menezes Bragança, devido à formação do seu espírito 
imbuido de princípios fundamentais de Democracia e de ideias 
liberais dela decorrentes, foi sempre um intransigente adversário 
das Ditaduras. Em 1919 governa este Estado da índia o 
Comandante Freitas Ribeiro, filiado no partido democrático 
de Dr. Afonso Costa que o havia nomeado para aquele cargo. 
Mas, a despeito da ditadura Sídonista em Portugal, que comba¬ 
tia ostensivamente o partido democrático, em vez de pedir a 
exoneração do cargo, seguindo o exemplo do Dr. Álvaro de 
Castro, ao tempo Governador Geral de Moçambique, preferiu 
conservar-se no lugar para “ fazer a Indía 
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Arvorou- se logo em díscolo com pretensões a amarfanhar 
o brio e a dignidade deste povo com discursos em linguagem 
desbragada e ideias estrambóticas e desassisadas que foram, 
seyeramenle criticadas em O Debate, 

, Para confirmar a sua arrogante afirmação de que a índia 
i( está verde para autonomia ”, conseguiu do Governo ditatorial,, 
por meio de “ confidenciais ”, a redução do número dos membros 
eleitos para a Assembleia Legislativa a um terço do que estava 
prescrito na Carta Orgânica, e designou eleições. Foi então 
que Menezes Bragança chefiou o movimento de abstenção, que 
foi votado por unanimidade no comício de Margão. 

Terminada a ditadura Sidonista após o assassinato do. 
ditador e restabelecido o regime constitucional e posta em vigor, 
a Carta Orgânica, Menezes Bragança escreveu no seu jornal 
“ Venceu a índia. Foi a primeira vez que ela, no longo espaço, 
de mais de noventa anos de sistema representativo, logrou 
a plena satisfação das suas reclamações e obteve uma reparação- 
cabal dos agravos que recebeu, reduzindo a um farrapo de papel 
as confidenciais que visavam os nossos direitos. Mas foi também 
a primeira vez que esta terra de castas e cores, de partidos e 
facções, de religiões e preconceitos de toda a ordem apresentou 
a frente cerrada, erguendo-se altiva na defesa das suas mais 
nobres reivindicações. ” 

“Quem tentou torpedear os nossos direitos com a arma 
subterrânea das confidenciais , que naturalmente rasgavam a. 
Carta Orgânica, que ele “ trouxe por regimento pôr em vigor ”, 
e desmentiram decerto o compromisso, que tomara perante 
a índia, de bem cumprir e fazer cumprir o novo Estatuto — 
esse já expiou a culpa, sorvendo até ao último travo a taça da 
expiação. Teve de confessar que a vitória da índia o humilha¬ 
va e desprestigiava , Eis a suprema consagração do triunfo. 
E tanto nos basta para o esquecermos.” 

i' Em 1924 foi ele enviado, juntamente com Roberto Bruto- 
da Costa, para Lisboa, como delegado do Governo de Goa para,, 
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o Congresso Colonial, reunido naquela cidade, onde participou- 
activamente nas discussões travadas sobre importantes assuntos 
da administração ultramarina. Terminados os trabalhos do 
Congresso foi convidado por vários congressistas, que apreciaram 
bastante as suas sensatas intervenções nas discussões havidas, 
para proferir uma conferência sobre assunto da sua escolha. 
Realizou-se a conferência no salão do Club Brasileiro sob a 
presidência do Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, 
Dr. Caetano Gonçalves, onde ele dissertou sobre o Padroado 
Português no Oriente que, naquela altura, já deixara de ter 
qualquer importância, em vista da campanha tenaz, de hostili¬ 
dade para o regime republicano, a Companhia de Jesus, sob a 
designação de Propaganda Fide, lhe vinha movendo na índia 
desde a década anterior e demonstrou com grande cópia de 
argumentos que a prerrogativa da aprovação do governo re¬ 
publicano de Portugal para a nomeação de Bispos na índia 
inglesa não passava de anacronismo, em antinomia flagrante com 
o princípio fundamental da república, que se declarara neutra 
em matéria religiosa. 

No dia seguinte os jornais publicaram um extenso relato 
da conferência, elogiando a forma da exposição e o mérito das 
razões aduzidas, terminando quase todos por afirmar que o 
Padroado era uma garantia para Portugal continuar a manter 
a sua “ soberania espiritual ” na índia, já sob a dominação 
efectiva da Inglaterra. Este modo de pensar dos colonialistas 
de Portugal reflectia talvez o desejo íntimo de se julgarem 
desafrontados da constante pressão britânica na economia 
nacional e na política ultramarina. O mais curioso era que 
essa vontade de exercer a “ soberania espiritual ” no Industão, 
já que a temporal deixara de existir, subsistia ainda em pleno 
regime republicano. Ela poderia ser tolerável no regime 
anterior, monárquico, em que a religião católica era a religião 
do Estado, e assim se compreende que o historiador Pinheiro 
Chagas, em fins do século XIX, afirmasse num artigo de jornal 
que a vitalidade e grandeza de Portugal provinham do facto de 
ter “ domado ” o Industão. E essa farófia de Chagas provocou*: 
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como era natural, um comentário picaresco do inimitável Eça, 
nas páginas da sua li Campanha alegre das Farpas'’, que se 
transcreve em resumo: “Sabem quais são as provas que o 
nosso admirável amigo dá deste estado de perfeição a que 
chegou Portugal, desta superioridade inteiramente inacessível 
às raças inferiores ? 

Duas provas: 

Termos descoberto o caminho da índia ! 

Termos, com energia, domado o Industão! ” 

Aquela risonha ilusão, aquela obsessão pertinaz, de pasmo- 
si ingenuidade, convertendo uma aspiração platónica em 
convicção firme, baseada numa realidade imaginária — a de 
domar o Industão — exercendo a “ soberania espiritual ’’ pelo 
Padroado Português do Oriente, persistiu sempre na mentali¬ 
dade dos colonialistas portugueses, muitos deles com profundos 
conhecimentos da administração ultramarina e vasta experiência 
dos prementes problemas coloniais. Mas foi nò governo do 
Dr. Oliveira Salazar que aquela obsessão ganhou foros de 
preceito constitucional pelo categórico enunciado do artigo 2 o do 
Acto Colonial: “ É da essência orgânica da Nação Portuguesa 
desempenhar a função histórica de possuir e colonizar domínios 
ultramarinos e de civilizar as populações indígenas que neles 
se compreendem, exercendo também a influência moral que lhe 
é adstrita pelo Padroado, ” 

Comentando o texto daquele artigo 2.° do Acto Colonial na 
sessão do Conselho do Governo, Menezes Bragança demonstrou 
a irrelevância da doutrina do autor do Àcto Colonial nos seguin¬ 
tes termos: “ Singular doutrina! E da essência orgânica de 
Portugal possuir territórios ultramarinos. Quere isto dizer que- 
é da estrutura orgânica dos povos que constituem o Império 
Colonial serem, essencial mente, sujeitos. Nunca podemos sequer 
aspirar a ser senhores dos nossos , destinos, a governar a nossa 
terra. Sujeitos, dominados para sempre, por determinismo 
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orgânico! Se por um paradoxo, por um milagre, que é a 
derogação das leis naturais, se desse, porventura, o caso de 
atingirmos a plenitude da nossa individualidade colectiva, diri¬ 
gindo os nossos destinos, dar-se-ia o estranho cataclismo de 
deixar Portugal de existir, por lhe faltar aquilo que, por essência 
orgânica , tem de possuir, e que é tão indispensável para a sua 
subsistência, como unidade política autónoma e livre, como 
o ar para os pulmões ou o alimento para o metabolismo dos 
organismos vivos. Ou essa correlação de situações é um dogma 
irrefragável ou o artigo 2.° do Acto consigna um princípio 
absurdo. Daqui não há sair.” 

Na mesma altura em que esta análise incisiva fora feita 
na sessão do Conselho do Governo, o antigo Presidente da 
República Portuguesa, Dr. Bernardino Machado, publicou um 
opúsculo no qual exprobou, numa vigorosa crítica, o Acto Colo¬ 
nial, dizendo: “ Proclamamos a República para a metrópole 
e para as colónias, E as instituições republicanas implantadas 
nas colónias não foram nenhum donativo gratuito e precário da 
metrópole. O direito de se governarem por si, autonomamente, 
foi expressiva consagração política do seu desenvolvimento 
orgânico, O despotismo é repulsivo. As colónias, cheias de 
juventude e de viço, anseiam, como as gerações novas, pela 
liberdade e só pela liberdade podem e devem educar-se. As coló¬ 
nias não suportam o ferrete duma ignominiosa menoridade. ” 

Na sua longa carreira jornalística, que foi brilhante e 
sem par, Menezes Bragança, mantendo sempre inflexível a sua 
superior linha do dever de escritor, deu provas evidentes de 
ter perfilhado totalmente a justíssima orientação de Ramalho 
Ortigão. Não faltaram todavia insinuações malévolas, veladas 
umas e abertas outras, a propalarem aleivosamente as suas. 
faltas de coerência, as suas supostas contradições, que visavam 
de preferência manchar o seu carácter íntegro, firme, impoluto. 
Porém, os que assim procediam, movidos por despeito ou por 
inveja, ignoravam decerto a resposta franca, incisiva e contun¬ 
dente, que o Presidente do Ministério francês, Leão Gambeta, 
dera a Emile Olivier quando este lhe perguntou: O senhor não 
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reconhece no indivíduo o direito de mudar de opiniões? A 
resposta de Gambeta foi nestes termos: Sim, reconheço, mas 
com a condição de essa mudança não coincidir com uma 
melhoria de interesses pessoais Também Camilo, quando 
um amigo lhe fez uma pergunta idêntica, respondeu no seu. 
modo brusco e sacudido: " Não me envergonho de ter pensado, 
melhor ”, 

A verdade é que as opiniões são susceptíveis de serem 
mudadas, até mesmo fundamentalmente, sobretudo em matéria 
de religião quando uma pessoa, educada desde pequeno, na 
prática da religião da sua família se transforma, pela evolução 
da sua mentalidade, através da sua cultura intelectual, em livre 
pensador, agnóstico ou ateu. Para aqueles que estranham e 
increpam esse evolução de pensamento Oliveira Martins decla¬ 
rou : “ Só as cabeças de pedra não mudam 

Menezes Bragança nunca aceitou qualquer prebenda do 
Governo ou do Estado, e assistia-lhe portanto o pleno direito de 
acompanhar a evolução das ideias e tornar-se o homem do seu 
tempo. Diz muito bem o Prof. Cruz Malpique; “Só quem não 
tem no seu programa ser mais perfeito hoje do que ontem, e 
amanhã mais perfeito do que hoje, é que está sempre na mesma 
situação. Incoerentes são aqueles que não mudam, só para que 
os não acoimem de incoerentes. Abandonar uma opinião que, 
outrora, tínhamos por certa, e que a cultura, a experiência, a 
vivência, depois nos obrigaram a alterar, não é atitude que 
comprometa ninguém. Só por casraurrice teimaremos em per¬ 
sistir no erro. Mudar, quando a mudança não é determinada 
por interesses inconfessáveis, não é apenas um direito, é um 
dever, um imperioso dever. Querer ir sintonizando os actos 
cornos pensamentos, quando estes não nos envergonham aos 1 
olhos da. nossa consciência, é praticar a filosofia da coerência, ” 1 

.0 nosso arguto pensador e intemerato jornalista—a fim. 
de poder cumprir, como um apostolado, \a profissão que .abra-» 
cara, hauriu' em largos haustos uma sólida e vasta cultura, a> 
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qual, ao mesmo tempo que valorizou o seu alto e privilegiado 
espírito, fez dele o educador e mestre inigualável, que espalhou 
profusamente entre os coevos, com pródiga liberalidade, os 
seus variados e profundos conhecimentos e legou aos vindouros 
a mais edificante de todas as lições — a lição do seu belo e 
nobre exemplo. 




i 



by Prof. Br. Bailou de Sá 

Memfaer, Instituto Menezes Bragança 


| | E lived at a time when the clergy of the Catholic Church 
were seized with a crisis of confidence brought about 
by Liberalism and the advances of Science, In her 
zeal to guard the Faith, the Catholic Church. seemed to repress 
all efforts by Catholics either to engage themselves in free 
enquiry or even interest themselves in such topics as evolution 
or scientific biblical enquiry. The Quanta Cura of Pius IX, 
which contained the Syllabus of Errors (in the modera' context 
perhaps an error itself!) had just set the seal on the hopes that 
the Church would accomodate herself to liberal and Progressive 
ideas. Butthen carne LeoXIII (theyear Menezes Bragança 
was born) who though a conservative spoke the language of the 
Liberais, and from Providentissimus Deus of Leo XIII, through 
Pascendi Domnici Gregis of Pius X, to Dignitatis Humanae 
Personae of Vatican II, there has been an amazing change in the 
attitude of the Church towards Modernism and religious free- 
dom. The intellectual sterilization to which Catholics were 
condemned by the first two encyclicals, has been redeemed by 
the third. It is with a sense of elation 'and relief that we read 
Paul VI writing in Dignitatis Humanae : “Â sense of the dig- 
nity of the human person has been impressing itself more and 
more deeply on the consciousness of contemporary man. And 
the demand is increasingly made that men should act on their 
own judgement, enjoying and making use of a responsible free- 
dom, not driven by coercion but motivated by a sense of duty, ” 
Further on; “ This Vatican Synod declares that the human 
person has a right to religious freedom. This freedom means 
that all men are to be immune from coercion on the part of 
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individuais or of social groups and of any human power, in 
such wise that in matters religious no one is to be forced to act 
in a manner contrary to his own beliefs. Nor is anyone to be 
restramed from acting in accordance with his own beliefs, 
whether privately or publicly, whether alone or in association 
with others, within due limits. ” 

I am sure that this would gladden the heart of Menezes 
Bragança who must have viewed, as so many Catholics did, the 
intransigence of the Church, down the centuries, from Luther 
to Loisy, with that repugnance that characterises and baffles 
a man who cannot understand how any one can imprison the 
intellect which is bom free. Of course, the trenchant attitude 
of the Church is mitigated. by the conditions existing during 
those criticai years, and the intransigence was due, to a large 
extent, to the overzeal to preserve the faith. But that is 
a different matter. 

Menezes Bragança was a free-thinker of the purest water* 
In his article, O livre pensamento, he defines himself and his 
stance. “ In modera society they alone wiíl triumph who have 
on their side reason, Science, liberty and justice, When one 
refers to free-thought and free conscience, one does not refer 
merely to legal guarantees that creeds and opinions enjoy ia a 
modera State, to laws securing for the citizens the right to pro- 
fess and propagate that which in religious, scientific and polit- 
ical matters is deemed right and having only as a iimit another’s 
liberty and the rights of collectivity. It deals, however, with. 
the habits of thought, free from moral coercion, free from all 
slavery that ready-made ideas and preconceptions can exert on 
the intelligence, sothaí our ideas and judgements may be the 
product of the free exercise of our criticai faculties without 
clashing with any impedimeiit.” And further, referring to a 
class of free-thinkers who are merely so for self-interest, he fui- 
minates: “ Without ideais and principies, slaves to their own 
ínterests and passions, these creatures find in advanced ideas an 
opportunity toexploitthem for their own ambitions and 
egoisms. Of doubtful moral foundations they seekjustificatioa 
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for their lapses of conscience or momentary impulses in free- 
thought which they associate with their libertinage. ” Finally, 
he alone is a fiee-thinker who is endowed with much culture, 
who has thought deeply, while the man with a narrow mental 
horizon and culture is a sectarian. ” 

He was an anti-clerical - and God knows he had ample 
reasons for that — but yet when it was a matter of defending 
our priests against injustice and unfair play, he lashed out 
indignantly against those who exploited or humiliated them. 
He had left the Church, but he could also write, with an admix- 
ture of cynicism and tenderness the adtnirable Hd dois mil anos 
which he concludes with: “ But if he were to return to this vale 
of misery, the poor Christ who wandered about in Galilee, 
living a simple life, proclaiming exalted truths—fulminating 
against the pious zeal of the priests, condemning the grave 
doctors of law for their ostentatiousness and the pharisees for 
their pretentious severity — promising justice to the oppressed, 
comforting the weak, avoiding the rich and the powerful and 
abhorring pomp and show?! Perhaps he would prefer to die 
once more to save his Church.” Even today, how true! 

This is not an apologia of M. B. the free-thinker. There 
are many points in which one could dissent from him partic- 
ularly about religion and Science. ( He himself said in one of 
his articles that incredulity is not always synonimous with 
liberty nor does faith represent servility of the miiid). The 
former is irreducible in thesense that it has manifestations 
beyond the ken of reason but nevertheless real. The latter is 
tethered by the limitations of reason in regions of her own 
discovery. If Science cannot grasp the absolute, religion can 
feel it with intensity. However, these are matters that do not 
interest us here. What I am concerned here with is M. B. the 
man of unimpeachable character, of moral rectitude and partic- 
ularly the patriot who took the problems of Goa with a 
seriousness of purpose as none before. I am not concerned 
with that brilliance with which he handled political and 
administrativo problems. I shall confine myself with the 
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thou»M and energy and concern he devoted to our educational 
nroblems and which he envisaged with that broadness and dept 
Z Íce* Whichwashishallmark. In a ta k he gave m 
1916 on “A Escola Neutra ” (The neutral School, í.e. non- 
confessional) he said: “ The neutral school teaches us to hinfc 
with liberty, to think with broadness. Spencer, m the first two 
to of one of his masterly works, established the norm of a 
mind truly free: there is in all bad things a spark of goodness 
Z in all false things a spark of truth: It is 

that should prevent us from considermg one who differs from 
usin beliefs a malingerer. It is this soul of truth that rmposes 
on us the duty fromrepelling beforehand a theory, an ! dea > 
assertion without assessing properly the reasons on which they 
are founded, only because they are not m consonance with out 
views The absolute evades us. Scientific progress is but < 
successive approximation of the truth. This altitude howevety 
does not compel us to complacency in the doctnnal field. lt 
xnerely binds us to face in a toleraat spint ideas which we m.ght 
have to resist with the greatest intransigence. . This is the 
whole of M B.: tolerant and even compassionate towards 
others but unbending and intransigent in his own conyictions 
Keen as he was on the development of the nund, that it should 

betiained along liberal and scientific lines, it was but natural, 

that among other things that occupied his mmd, Education 
should have seized a great part of his attention Most of his 
writings on this appeared in “O Debate" which he edited. 
His concern was for the whole spectrum of education -from 
the primary to the Medicai School which was the only estab- 
lisment we had of higher education in Goa. He was earnestly 
preoccupied with the antiquated pedagogical methods, lack ot 
laboratory training in science and the inadequate trammg o 
teachers. Though he dealt with problems that faced Goa some 
50 years ago, it is astonishing that despite a phenomenal spread 
of education in the territory, our problems today are funda- 
mentally the sarne. 

He starts with the basie question. What should the vehic- 
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ularlanguage of instruction in our primary schools be? He 
answers without hesitation: Konkani. — “It is natural and 
logical that it should be so ”, he says in one of his articles. “Is 
it nottrue that we are dealing with a child of seven to nine 
years ? It goes to the primary school to learn what it does not 
ktiow, to acquire the rudiments of the various branches of 
knowledge. If the language in which this instruction is imparted 
is the one it uses to communicate with its parents and brothers, 
evidently the effort on the little brain will be confined to 
accLiiíring knowledge it does not have. But it knows nothing. 
and is not familiar with the language in which is administered 
what he has to learn. The effort that is demanded of it will 
then be greater, The mental load will be heavier. Its brain 
will have to learn the words, the texture of the language which 
is new to it and at the same time acquire notions it does not 
possess. This whole effort will be useless. For, after the 
lessons are over, away from contact with the teacher, by neces- 
sity and the law of least effort, it will return to the family and 
his companions, who do not speak portugucse, and speak the 
language which it can understand. The practical result? The 
words and phrases which it learnt with such great effort, will 
escape rapidly from its memory, leaving behind vague and dis- 
ordered ideas of the language which, to boot, will be deformed 
by contact with konkani. With the eclipsing of the portuguesa 
language the little it learned through it will also disappeai. 
This is nothing more than mental anarchy and physical exhaus- 

tion. ” 

Since the bulk of our population is foimd in the villages 
where konkani is almost exclusively spoken it should evidently 
be the vehicle of instruction. However, m the urban aieas 
and towns where Portuguese is quite often the language of the 
family, he recommended this as the médium of 1 n s t r u c 1 o n. 
Linked with this is the question of the alphabet. Should it e 
roman or devanagari? Though there was a movement then (n 
1916) for the ressurgence of konkani, he feit that we did not 
have enough literature to justify the devanagari scnpt (thmg 
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have changed considerably since then) and he advocated the 
use of the roman script as being sufficiently good for graphic 
expression } considering the aim to be attained. 

The criticism that is levelled today against our Colíeges as 
being mere dens of ill-digested knowledge with irrelevant syll- 
abuses, was almost the same that M. B. directed against the 
lyceums of old. In an article he wrote under the caption 
“ O Ensino Secundário'' in 1912, he says: “Teaching in the 
lyceums, as it prevaiis among us, is a chãos - an excellent 
process for producing rickets in young organisms and of 
anarchy of knowledge stiick feebly to memory. Inaddition it 
depletes the purses of the parents by forcing them to acquire 
a formidable library which will turn the child, more or less, 
into a beast of burden with airs of a sage. ” Referring to the 
same theme he wrote a year later; “ Secondary education, 
particularly in a democratic society, is not aimed at producing 
professionals by preparing candidates for medicai, legal ortheol- 
ogical courses. It has the social function of preparing citizens 
capable of participating in public admiiiistration with intel- 
lectual and moral qualities necessary to discharge public 
functions. 

Alongside an elite of superior minds which truly guides the 
march of society and of the bulk of people, there is a class of 
average people made of professionals of different classes of 
a country whose Muence on the political and social destinies 
of the people is great. To this class belong the high bureau- 
crats, the legislators, the journalists, etc. Well, it is necessary 
that this class be educated in a scientific spirit characteristic 
of the age—so that they may have a certain independence 
of thought and possess a reasonable culture, have a great 
intelkctnal probity and a disinterested love for truth so that 
they can emit judgements and opinions with impartiality 
and place reason before prejudice and avoid mixing platitudes 
with ideais, Now the aim of secondary education is to satisfy 
these demands of the social education of a people by moulding 
intelligences on scientific lines. Is our secondary education so 
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organized so as to fulfil its high social function ? ” He then 
goes on to say how very incomplete it is and inadequate is the 
preparation of the students for higher education. What is the 
State of our education since these lines were written ? The prob- 
lem has only grown in size and intensity. Writing in 1911 on 
education in general, in Goa, he points out how the whole 
system is bookish and barrem He proposes a systern of schol- 
arships (bolsas de estudo) -financed by the State, Comuni¬ 
dades and Municipalities — for poor but deserving students 
which would be tenable outside Goa. He proposes agricultura! 
schools so that our farmers could have at their disposal modera 
methods in horticulture and farming and which could be stud- 
ied outside Goa, but in índia, by a select few availing of schol- 
arships. He advocated the same for thebest students in the 
Training College and the Medicai School who could be sent to 
Europe or elsewhere on scholarships. He mentions the case of 
the great Goan chemist A. V. Lourenço who was so subsidised 
by the Comunidades. Much has happened since then but the 
fundamental problem viz. of relevant education for all has 
remained unsolved. His was probably the only strong vóicc 
that clamoured unceasingly for educational reform along modera 
pedagogical lines. Broadly spsaking. he stood (It is not neces¬ 
sary that one should read all that he wrote on education. í 
have before me the Prosas Dispersas which gives across-sec- 
tion -1 would say the principal cross-section - of his thought 
and attitude towards all problems that preoccupied his mind 
for freedom of thought - in its nobler form - in all that per- 
tained to matters of the mind. Referring to the autonoray of 
the universities, the Report of the Education Commlsúon (1966), 
echoes this spirit of free and unfettered inquiry admirably: 
** it is important to recognise that the case for autonomy ot 
universities rests on fundamental consideratioii that, without 
it, universities cannot discharge effectively their principal func- 
tions of teaching, research and Service to the community; and 
that only an autonomous institution, free from regimentation 
of ideas and pressure of party or power politics, can pursue 



KXIV BOLETIM DO INSTITUTO MENEZES BRAGANÇA 

triith fearlessly and build up, in its teachers and students, 
habits of independent thinking and a spirit of enquiry unfet- 
tered by the limitations and prejudices of the near and the 
immediaíe which is so essential for the development of a free 
society. ” 

Menezes Bragança was a free-thinker, not in the narrow 
sense in which others of that illc impugn “ dogmatism ” by beíng 
themselves dogmatic, but real free-thinker who took to himself 
the right to think freely on every subject that was of common 
concern and of interest to himself. He fought indomitably 
for our rights, while others, when the going was difficult, tailed 
off comfo.rtably and discretely behind. He was misunderstood 
and maligned, and when he wrote under the pseudonym of 
Lucifer as one of the leading collaborators of Pracasha (which 
was only etymologically the right thing to do) he was for most, 
in our narrow society, the embodiment of something satanic. 
That was sheer bigotry. He admired Pascal for his belief, but 
also Renan for his nnbelief—both had taken their stances led 
by doubt — the doubt that sometimes propels some in the arms 
of Faith and others into tortures of Unbelief. He took this all 
in its stride as inevitable consequences of our ways of thought. 
But all this did not deter him from being a fearless defender of 
all that was good and just. The reform of education to which 
he gave so much of his valuable thought was one aspect of that 
versatile personality. 


MENEZES BRAfiÃNQA - PATRIOTA MÊS 

pelo Âdv. António Â. Bruto da Costa 


arcou Menezes Bragança, quer como cidadão, quer como 
jornalista, quer como vogal eleito do Conselho Legislativo 
e do Conselho do Governo do Estado Português da 
ITidia pela sua desassombrada acíuação em defesa dos 
direitos inalienáveis do bom povo desta nossa desditosa terra e 
bem assim da sua dignidade e honra. 

Não posso evocar a sua íncliia figura sem relembrar o sin¬ 
gular movimento de absfencionismo ern que ele contribuiu com uma 
estrofe de oiro. 

Â Constituição da República Portuguesa de 1911 que visava 
*‘na administração das províncias ultramarinas" “o regime 
de descentralização”, originou a primeira Caria Orgânica do 
Estado da índia de 1917. 

Era-nos outorgado um Conselho Legislativo com ampla 
representação popular e latas funções deliberativas. 

Cedo, porém, antes de o Conselho Legislativo entrar a 
funcionar, essa Carta Orgânica foi revogada e, em substituição, 
foi promulgada uma outra que, em vez de um Conselho Legisla¬ 
tivo, criava um Conselho do Governo com meras funções consul¬ 
tivas e uma irrisória representação popular. 

Ferido na sua dignidade, o País ergueu-se como um homem 
só e, reunindo-se num comício monstro em Margão, sob a pre¬ 
sidência do Dr. Vicente Caetano Santana Barbosa, deliberou unâni¬ 
memente abster-se de ir às umas. Sobressaiu nesse movimento 
Menezes Bragança. O seu discurso proferido nesse comício 
representa uma lição de civismo e dignidade. 

Mais tarde, após um período de convulsão política e o assas¬ 
sinato do Presidente Sidónio Pais, o partido democrático voltou 
a assumir em Portugal as rédeas do poder. O novo governo 
constituído, tomando conhecimento das reclamações da índia* 
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demitia o ma! orientado e atrabiliário Governador Geral, Capitão 
de Fragata José Freitas Ribeiro, e restabelecia a Carta Orgânica 
do Estado da 1’ndia de 1917. 

Em 1 de Julho de 1919 realizava-se a sessão inaugural do 
Conselho Legislativo. Menezes Bragança foi o único orador 
dessa sessão. 

No seu discurso frisava: 

“Às minhas primeiras palavras neste lugar onde me dão a 
honra de estar os votos do povo das Ilhas serão de comovida 
saudação ao Governo da República pelo restabelecimento da 
Carta Orgânica. 

“Cumpre-me nisto um dever, como filho desta índia, bem 
portuguesa, que nunca deixou de reconhecer os actos de justiça dos 
seus governantes e jamais pode manter-se insensível à maneira 
nobre e digna por que foram atendidas as suas reclamações e 
escutados os seus protestos.'’ 

E pouco depois, acrescentava: 

" Se o acto do Governo, encarado à luz da Razão e do 
Direito, é uma estrita satisfação de Justiça, eu bem sei que 
Portugal não teve de violentar o sentimento nem de forçar a sua 
psicologia para o praticar. É que vejo nele traços inequívo¬ 
cos da alma portuguesa, dessa alma generosa e magnânima, 
propensa a irmanar povos sem descrime de raça ou de história, 
pelos laços de sentimento e que ainda nesses velhos tempos dos 
reis por graça de Deus outorgou franquias que os povos recla¬ 
mam copo inauferíveis direitos e — note-se — Estados muito mais 
poderosos e fortes se veem forçados a não recusar.” 

“Que é que faz, senhor Presidente, portuguesa esta terra tão 
minguada em milhas geográficas, uni retalho encravado no grande 
império indo-biilânico? Não é apenas a Bandeira que, bafejada, 
pelas auras do índico, tremula nas fortalezas, relíquias sagradas 
dum passado de glória. Não possui a índia, para se ostentar 
portuguesa, nem um comércio opulento, nem um labutar intenso 
de fábricas, nem sumptuosos palácios, nem uma navegação que 
relembre os tempos idos. Tudo isto passou. No ponto de vista, 
das grandezas materiais é apenas um túmulo. Ma3 há, senhor 
Presidente, qualquer coisa ruais aita, mais incoercível, mais refrac- 
tária ao desgastar do tempo e às vicissitudes da História. É o 
sentimento deste povo, a resistir à acção caprichosa do destino- 
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e tanta vez a chocar-se, a maguar-se quando tente embaciá-lo e 
desnaturá-lo a mais ligeira névoa da suspeita ou da dúvida. 

“ São, pois, os laços morais, que fazem portuguesa esta índia. 
É o sentimento criado pela política assimiladora que, através de 
quatro séculos, imprimiu um cunho nacional a este povo e da qual 
temos a expressão culminante na sua porção culta, a ponto 
de ela confundir observadores estranhos que atribuem a uma estra¬ 
tificação étnica o que é apenas a resultante de um amálgama de 
ideias e sentimentos, de hábitos e usos. Este povo é uma criação 
de Portuga!. É a expressão do seu influxo colonizador, um 
documento frisante de acção cívilizadora, qual não há outra na 
história das demais nações coloniais, 

“Se o Brasil é o prolongamento da raça portuguesa além 
do Atlântico, é a índia o monumento vivo de quanto pode o seu 
génio assimilador, conseguindo criar a sua mais alta expressão 
moral aí onde não havia afinidades nem de sangue nem de histó¬ 
ria." ( Acta do Conselho Legislativo de 1 de Julho de 1919). 

Menezes Bragança foi um defensor estrénuo da “política 
assimiladora ” portuguesa. Os seus escritos não deixavam margem 
a equívocos. No Debate de 2ã de Setembro de 1914 — jornal da 
sua direcção — pronunciava-se em termos incisivos 

“Nesse enorme formigueiro de raças que se compreendem 
sob a expressão geográfica d ã índia, o indo-porfuguês éum povo 
à parte, constitui uma raça historicamente diferenciada, com a sua 
psicologia característica. Em meio de tantos povos que se agitam 
na vasta Tndia com oiro dos seus nababos, com o poderio dos 
seus dominantes, com a grandeza monumental das suas cidades, 
com a laboração esmagadora das suas docas, o goês, sem possuir 
nenhum desses álributos de força e de opulência, ergue-se como 
o mais belo produto da assimilação europeia. Se amanhã Portugal, 
por um desses empurrões da história, deixar de existir como uma 
nação colonial, pode cie apontar ao mundo com um orgulho muito 
maior do que lhe podem consentir as façanhas de Arzila ou de 
Ormuz, a índia Portuguesa, como um resultado incomparável da 
sua política assimiladora, através de todos os erro3, de todas as 
falências da sua administração ultramarina.” 

Vejamos, pois, agora, qual era o ideal político de Menezes 
Bragança face à Portugal. 

Em 1921, como Presidente do segundo Congresso Provincial 
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da 1’ndia Portuguesa, Menezes Bragança elaborava a sua Lei 
Orgânica que no seu arfo. l.° dispunha: 

£ rt _ 3 _ — o Congresso Provincial da índia Portuguesa 

destina-se: 

a) — A estudar, discutir e procurar solução a todos os assun¬ 
tos de ordem social, económica e financeira que interessem: 

1 — A Província, considerada como património e uma das. 

unidades indissolúveis da Pátria Portuguesa. 

2 - E a todo o indo-português, seja qual for a situação em 

que se encontre. 

b) —E a zelar pelo bem-estar moral e material de todos os 
núcleos de indo-portugueses que em territórios nacionais e estran¬ 
geiros constituem agregados representativos da grande obra civili- 
zadora que coube a Portugal, primeiro do que todos, a glória de 
realizar em terras de além-mar.” 

Òbviameníe, portanto, Menezes Bragança considerava a 
índia Portuguesa “ património e uma das unidades indissolúveis da 
Pátria Portuguesa 

Volvidos anos, implantada a ditadura, quis o Prof. Dr. Antó¬ 
nio de Oliveira Salazar, na altura Ministro das Colónias, auscultar 
a opinião do índia sobre o projecto do Acto Colonial através do 
seu Conselho do Governo. Menezes Bragança como líder da sua- 
parte eleita se insurgia com indignação contra a quebra da unidade 
política da Nação Portuguesa e, rematando as suas considerações,, 
enviava à Mesa uma moção que enunciava o seguinte: 

“l.o - A índia Portuguesa não renuncia ao direito que têm 
os 4 povos de atingirem a plenitude da sua individualidade, até virem, 
a consliíuir-se unidades capazes de dirigir os seus destinos visto- 
ser um direito originário, da sua essência orgânica, 

2.° — Preconiza que, mantendo-se a organização do Estado 
Português estabelecida na Constituição Política da Republicar 

a) Não haja entre a Metrópole e as Províncias. 
Ultramarinas descriminações de direitos e garantias 
individuais expressos no art.° 3.° e seus números da 
Constituição e se mantenha a representação da índia 
no Congresso da República. 
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b) 0 regime de descentralização administrativa e 
autonomia financeira das Províncias Ultramarinas seja 
restabelecida nos termos definidos nos artigos 67 B e 
67 F da Constituição, como ponto de partida para institui¬ 
ções representativas de mais larga acção. 

c) Seja restabelecido na 1’ndia o princípio de 
maioria eleita no mais alto corpo deliberativo do país, 
sendo reconhecida a intervenção dessa maioria, por 
meio dos seus representantes, na função especial do 
“ exame e visto" de ordenamento das despesas e das 
contas da gerência.” (Acta do Conselho do Governo 
de 4 de Julho de 1930), 

Como vemos, não obstante estivesse Menezes Bragança § 
vibrar de indignação e revolta contra a doutrina obnóxia contida 
no art,° 2 o do Acío Colonial, preconizava apenas que “o regime de 
descentralização administrativa e autonomia financeira das Provín¬ 
cias Ultramarinas’’ fosse restabelecido. 0 número primeiro da 
Moção continha somente uma afirmação de princípio, 0 número 
segundo é que era a expressão do seu idea! e da sua vontade. 

Luís de Menezes Bragança — esse patriota goês — foi, na 
verdade, um democrata. Um democrata, cioso da dignidade do povo 
da sua terra. 



Pracasha e o Debate 


pelo Adv. Ventexa S. fí. Sar Dessai 


V elho de 92 anos, surdo, e com a memória já esvaída, não 
estou em condições de lembrar-me de todos os factos. 
Recordo-me apenas, de que Menezes Bragança, depois 
de cessar a publicação do valoroso DEBATE , que criára uma 
época republicana, recolhera-se à sua tebaida de Chandor. Eu 
e os meus Amigos, para o arrancar dessa solidão, fomos convi¬ 
dá-lo a escrever no Pracasha, que tinha iniciado a sua publica¬ 
ção, 

Menezes Bragança deu-nos a sua colaboração, que de tal 
maneira se impôs, que todos reconheceram aí o porta-voz do 
povo silenciado de Goa. Nas questões palpitantes, todos 
aguardavam a opinião do Pracasha, Para mim, não existe 
outro escritor goês maior do que ele e que tivesse manejado a 
pena com tal aprumo, elegância e profundo conhecimento dos 
assuntos, como ele. 

Ao lado do homem que sabia escrever com inteligência e 
arte, estava aí a personificação do carácter, de honestidade e de 
uma cultura enciclopédica, haurida não nas Universidades, mas 
na selecta livraria da sua ilustre casa, 

Tratou na Imprensa de assuntos económicos, sociais, de 
cultura geral (de que a “Páginado Domingo” foi repositório) 
especialmente de Política, em que se bateu como um herói, na 
tremenda luta contra o Acto Colonial e pela auto-determina- 
ção de Goa. 
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Ao tempo em que José Cabral veio como Governador de 
Goa, eu e meus amigos fomos entrevistar M. Bragança em 
Chandor e consultá-lo se achava oportuno que o jornal modifi¬ 
casse a sua atitude, por ser liberal o novo governador. Obser- 
vou-nos M. Bragança, que respeitava a liberdade dos outros; 
mas ele não podia estar ao lado da Ditadura nem dos seus 
colaboradores. 

Bem fez o Instituto Menezes Bragança, de recordar o cen¬ 
tenário do seu nascimento, pois, dívidas de gratidão pública de 
quem encheu de luz, de dignidade e respeito a nossa Terra, são, 
de certo modo, irremíveis. 


0 “ACTO COLONIAL” 
e a Polémica: Dr. António Alves-Menezes Bragança 

pelo Br. António Furtado 

Sócio Efectivo do Instituto Menezes Bragança 


^Nalazar, ao contemplar, no Mapa Mundi, a “ vastidão ” 
dos seus territórios coloniais, sentiu-se Grão Mogol de 
^ 3." Potência Colonial! Inspirado na grandiosidade dos 
seus mestres, Fuehrer e Duce, proclamou o seu Império de 
Além-Mar. Para lhe dar foros de jurisdicidade política, 
engendrou o Ado Colonial e calcou um século de liberalismo 
constitucional para ressuscitar a política medieval do domínio 
perpétuo de um povo sobre outro. 

Menezes Bragança iniciou no jornal uma vigorosa campa¬ 
nha contra esse vexatório Acto que reduzia os Goeses a cida¬ 
dãos de 2.“ classe e ainda os dividia em duas categorias—de 
V assimilados e nativos ”. O jornalista português Anacleto 
Neves, escreveu ao tempo, que, enquanto as outras colónias 
contemplaram esse Acto, como um boi um palácio, só a índia 
■soubera repeli-lo com altivez e inteligência. Já antes, na gover¬ 
nação de Freitas Ribeiro, ele repelira a burla de uma autonomia 
.administrativa de Goa, proclamando em protesto, a Abstenção 
Geral das Urnas, no Município de Salcete. A vitória foi estron¬ 
dosa. Pouco tempo depois, o Governador teve de regressar aos 
pátrios lares. 

Na Assembleia Nacional, o deputado pela índia, o Profes¬ 
sor Dr. Froílano de Melo, bradava contra os abusos dimanados 
do Ministério das Colónias, à sombra do referido Acto: — “ des¬ 
baratara-se-o fundo de reserva de Rs. 1.500.000/- amealhados 
pelos governadores Jaime de Morais, Mariano Martins e Mas- 
sano de Amorim, para fazer face ao déficit , sem que se gastasse 
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um ceitil em obras de fomento, reduzindo esse saldo a 
Rs. 14.500!” E, com gesto tribunício, declamou: —“E’ isto 
administrar ? Não é justo que os filhos da terra pretendam fisca¬ 
lizar os gastos de dinheiros públicos? E, mais além: — “As- 
concepções revolucionárias, sobretudo na sua fase de propaganda 
idealista, são como a chama que o vento espalha pelas searas 
ressequidas —um tal ambiente é psicologicamente propício para 
se deixar seduzir pelo cântico inflamado que varre a penínsuta 
desde as neves dos Himalaias até a torreira do Cabo Comorim. ’ 
(Diário das sessões, No. 176, de 18-3-1949). 

Já, antes, na sessão anterior (de 16/3949), o mesmo Deputa¬ 
do apontára os malefícios que nos vieram dessa política 
absorcionista. Ele orgulhava-se de que os Goeses debelaram 
crises financeiras; no campo social, os Congressos provinciais, 
de Goa, as Conferências Sanitárias ventilaram no tablado 
neutro vários problemas de ordem local, que estão registados, 
nas suas actas e que ainda conservam a actualidade e que 
serviam de guia aos governadores estudiosos. Foram poster¬ 
gadas as regalias das Câmaras municipais. O Acto Colonial» 
além de insistir na doutrina do absorcionismo, cometeu o erro 
de erigir em dogma a estabilidade da própria substância do 
Acto, pois o Governo, por simples Decreto-Lei, pode substitui-lo*, 
alterá-lo ou revogá-lo (Art. 2)1 

Porque em Goa as liberdades cívicas estavam coarctadas, 
os Goeses residentes em Bombaim, resolveram protestar contra 
o Acto Colonial; porém, devido à intervenção do Cônsul Geral 
de Portugal, Sr. Dr. António Alves, o Comissário de Polícia 
proibiu a reunião, “para evitar a alteração da Ordem Pública."' 
A seguir, o mesmo Cônsul deu uma entrevista ao Times of índia 
{ 26-6-1933), afirmando que não havia nenhumas restrições aos- 
direitos e regalias dos Goeses e se algumas inovações se fizeram- 
foi apenas para salvaguarda do interesse da classe proletária 
das colónias de África que vão trabalhar nos países vizinhos 
estrangeiros, não sendo os mesmos aplicáveis aos Goeses que 
gozam de plenas regalias de serem até eleitos Presidente da, 
.República 
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Como era de esperar, Menezes Bragança veio â estacada 
e mostrou no Pracasha as aberrações políticas de que o seu 
adversário era vítima. 

O dr. Alves respondeu a essa crítica com a publicação da 
sua “ Carta enviada ao Snr, Menezes Bragança pelo Snr. Dr. 
António Alves ”. No. P. S. da carta dactilografada, escreveu 
“ A presente carta é particular. Reservo-me, todavia, o direito 
de lhe dar publicidade no caso de esta me parecer conveniente 
para o interesse público.” 

Menezes Bragança dirigiu-lhe a seguinte carta: 

Chandor, 27 - Julho- 1933. 

Exmo. Senhor Dr. António Alves 

Devo resposta à amável carta de V. Exa., quando menos, 
para lhe agradecer a gentileza de comunicar-me que ia ser 
publicada a carta que me endereçou, em defesa da entrevista de 
V. Exa. E quando ia hoje desonerar-me do cumprimento deste 
dever, chega-me a notícia de que já ela veio à luz da publicidade. 

Ao acusar a recepção dessa carta, eu dissera a V. Exa. que 
não o queria sujeitar ao castigo de aturar os meus argumentos 
em defesa do meu ponto de vista, pois era inútil estarmos a 
esgrimir razões em carta fechada a propósito de uma questão 
publica. 

Hoje que ela saiu do domínio privado das nossas mesas de 
escrever, V. Exa. achará perfeitamente natural e justo que o 
público que vai ler as suas razões, também possa conhecer as 
da outra parte interessada no caso que se derime. Tenho 
mesmo — há-de V. Exa. concordar — o dever de dar ao público 
para o qual costumo escrever e que se digna de me lpr. Para 
mais, até é um dever que tenho para com as minhas ideias não 
deixando as pobresinhas ao desamparo depois da tunda de 
V. Exa. Não acha ? 

Como me impõe a mais comezinha lealdade, venho, pois, 
comunicar a V. Exa. que também em folheto aparecerá o que 
vou dizer— pour ma dame. . 1 
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Agradeço a V. Era., mais uma vez, a sua delicada carta. E 
creia que também terei muito prazer em conhecer V. Era. 
pessoalmente. 

Com a maior consideração e apreço 

De V. Exa, 

mto. ato. vdor. e criado 
M.B. ( Menezes Bragança) 

Em comentário-resposta à l. a Carta do Sr. Dr. Alves, 
M. Bragança publicou um opúsculo de 75 páginas, denomina o 
“ À Margem duma Carta" em que defendeu a sua tese. U sr. 
Dr. Alves veio então com a sua 2.‘ Carta: - “4 dm 

Opúsculo' (“ Segunda carta do Ezmo. Snr. Menezes Bragança, 
de Chandoi ”) com esta dedicatória escrita à mão: Ao üzmo. 
Senhor Menezes Bragança, este desforço a que o seu talento 

obrigou o seu sincero admirador— António Alves, Bombaim, 

Janeiro de 1934 

Os opúsculos, de parte a parte, publicados tiveram vasta 
repercussão, não carecendo de mais referencias. 

No espólio literário de M. Bragança acham-se três cartas- 
do Dr, A. Alves, que a seguir reproduzimos. 

Consulado Geral De Portugal 

em Bombaim Bombaim, 19 de Julho, 1933- 

Exmo. Senhor Menezes Bragança, 

Recebi esta manhã a caita de V. Exa. datada de 16 do 
corrente e foi grande a minha satisfação de vir confirmada a 
minha esperança de que V. Exa., como pessoa inteligente que e, 
aceitaria com um sorriso benevolente as passagens jocosas da 
minha carta de 9. 

' Isto deixa-me perfeitamente encantado. C } est la guern m 
dsvteller, (?) em suma, e eu sempre guardei uma secreta predi¬ 
lecção pela elegância com que os homens do Século XVIII se 
batiam, quer tivessem na mão a espada do duelo, quer a pena 
do pato da polémica... 
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E’ relembrando esse espírito do Século XVIII, esse Mes ■ 
sieurs les Anglais tirez lesfimniers! dos franceses em Fontenoy, 
que julgo ser meu dever de lealdade comunicara V, Exa. que 
a minha carta de 9 do corrente vai ser publicada brevemente. 

Devendo ir a Goa dentro de pouco tempo, espero ter nessa 
ocasião o prazer de conhecer V. Exa. pessoalmente. 

Até lá disponha V. Exa, do seu admirador e criado mto> 

atto, 

António Alves 

Veio a seguir a 2. a Carta do sr. Cônsul Sr. Dr. A. Alves; 

Bombaim, 2 de Agosto, 1933. 

“ Exmo. Senhor Menezes Bragança, 

Só hoje respondo à carta de V. Exa. datada de 27 de Julho- 
último e recebida há três ou quatro dias, porque esta negregada 
Chancelaria, onde o expediente permanentemente se acumula 
sem conceder um momento de repouso, mal me permite atender 
à minha correspondência particular e cumprir, em devido tempo 
os meus deveres de cortesia. 

Acho perfeitamente justo e natural, que V. Exa. sáia de 
novo à estacada defendendo as suas ideias contra as alegações 
do meu panfleto. Nunca esperei, mesmo que V. Exa. se reme¬ 
tesse ao resignado silêncio dos fracos ou dos indiferentes, ainda 
que, em boa justiça, a minha intervenção pública no assunto 
tenha sido únicamente provocada pela tunda que V. Exa. me 
deu no seu artigo “ uma entrevista infeliz ”. Eu estava aqui 
muito quieto sem me intrometer com V. Exa. V. Exa. caiu 
inopinadamente sobre mim à espadeirada e eu defendí-me con¬ 
forme pude e soube. Não importa. V. Exa. quer sair nova¬ 
mente ao torneio por sua dama, e eu, sabendo que a minha, 
armadura não poderá resistir às suas fortes lançadas, disponho- 
-me todavia a perecer no combate desigual. Moriturus te saiu * 
taU Espero simplesmente que V. Exa. tenha a amabilidade de 
remeter-me um exemplar do seu folheto logo que este seja 
publicado. 


t 
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No fundo, a única vantagem séria que vejo nesta polemica 
é de ela me haver permitido estabelecer com V. Exa. estas rela¬ 
ções epistolares que confio se transformarão na primeira oportu¬ 
nidade em relações pessoais de grande cordialidade. 

Disponha V. Exa, quando e como quizer do 

De V. Exa. seu 
admirador e criado mto. atto. 

António Alves 

Viria depois a 3. a Carta do Sr. Dr. Alves: 

Bombaim, 12 de Outubro de 1933, 

Exmo. Senhor L. de Menezes Bragança. 

Acabo de r e c e b e r, recambiado de Pangim, para onde. 
V, Exa. teve a gentileza de o remeter, o seu folheto “ À margem 
duma Carta” cujaoíerta muito lhe agradeço. Em Goa, no dia 
do meu regresso a Bombaim, tive ocasião de adquirir um exem¬ 
plar que li e apreciei durante a viagem, tendo-o acabado em 
magnífico antídoto contra os efeitos da vaga, que estava alta e 
turbulenta nos últimos estertores da monção que termina. 

Como V, Exa, decerto encontrará natural, eu não posso 
nem devo quedar-me em silêncio perante tão formidável tareia. 
Não que o assunto me interesse enormemente, mas porque não 
me está no temperamento a resignação cristã de receber sem 
bracejar as bofetadas que me dão. Vou responder, portanto, 
e o mais cedo que me seja possível. Contava poder fazê-lo no 
próximo weekend, mas os conterrâneos de V. Exa. nem sequer 
os Domingos me deixam livres. Neste que vem, por exemplo, 
tenho missa, sermão, procissão e assembleia geral duma socie-, 
dade de beneficência, todas as cousas, em suma, a que, por 
dever do ofício, me é forçoso assistir e de que só fiz a aprendiv 
zagem depois que vim para a índia. Inconvenientes, como. 
Vi Exa, está vendo, da tão apregoada ãssítnUução. Como quer, 
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que seja, a minha resposta não tardará mais do que quinze dias,, 
quando muito, pois julgo poder dá-la num folheto de 20 páginas 
rabiscadas à pressa em dia de folga oficial. 

Lamento não ter podido visitar V. Exa. durante a minha 
estada em Pangim. Poucos dias tne demorei aí e esses mesmos 
todos ocupados com engagements já tomados antes da partida. 
Logo que o meu vice-cônsul regresse de Portugal, conto, porém, 
aproveitando o ensejo de levar o meu filho a fazer exame em 
Goa, alugar aí uma casa no campo e demorar-me uns dois ou 
três meses em cura de repouso. Espero ter, nessa altura, não 
só o prazer de visitar V. Exa., mas também, se V. Exa. a isso* 
estiver disposto, o de tirar a miúdo ensinamentos da sua con¬ 
versa e da sua erudição. 

Disponha V. Exa, do seu admirador e criado mto. attento 

António Alves 

Como o assunto nao era para gracejos, Menezes Bragança, 
respondeu-lhe com a seguinte carta: 

Excelentíssimo Senhor Dr, António Alves 

Só hoje— por sinal também Domingo —me trouxe o correio 
a carta de V. Exa. 9 do mês. Se V. Exa. pôde dispor desse 
dia de folga para a escrever, perdendo seu precioso tempo, eu 
bendigo dos nossos serviços postais por me haverem proporcio¬ 
nado o meio de a poder, pelo mesmo motivo, ler cora toda a 
atenção e cuidado. 

A engraçada carta de V, Exa. permitiu-me uma oportuni¬ 
dade de rir, embora à minha custa. Pudesse a parte substanciai 
da sua exposição convencer-me também, o êxito era completo. 
Infelizmente, por insuficiência do meu intelecto, que não, de¬ 
forma alguma, por deficiência de engenho do seu ilustre autor,, 
ela não surtiu o resultado que era de desejar. 

Não vou, por isso, sujeitar V. Exa, ao castigo de me 
aturar uma réplica a justificar a minha pirronice, em troca dos, 
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momentos que o humorismo de V. Exa. me propiciou.' Seria 
uma ingratidão atroz, além de perfeita inutilidade. Que lucrava 
V. Exa. em saber as razões por que um Menezes Bragança 
não mudou de opinião depois dos arrazoados que V. Exa. 
desenvolveu ? 

Em todo o caso direi a V. Exa. que foi a minha pobre 
inteligência capaz — e já não foi pouco! — de apreender que a 
exposição de V. Exa. assenta em novos métodos de análise 
lógica e exegese jurídica, Dando-a à publicidade, V. Exa. 
conseguiria talvez trazer ao bom caminho não “só os seus 
colegas do Estado Universitário ” mas tantos outros —e até 
alguns diplomados em Portugal— que nesta terra, encaram o 
Acto Colonial à luz baça do velho e borolento critério de racio¬ 
cinar e interpretar textos de lei. 

Arriscando essa suposição, não pretendo dar conselho a 
quem me não pediu. Respeito o direito, que tem, de ser o 
único juiz da conveniência e da oportunidade da publicação. 
É apenas um modo de ver. 

Por último, não tem V. Exa. de abrir a excepção que abre, 
ao declarar que mantem o que disse na entrevista do Times 
of índia, salvo uma afirmação. O impedimento do art, 74 da 
Constituição, o qual, por causa do meu apelido, a sua exegese 
jurídica, achou de 11 provável ” aplicação à minha pessoa, não 
me é aplicável. Não trago no sangue a herança da filha do 
Barbadão para poder pretender ao trono vago de Portugal, 
Pode o sr. D. Nuno de Bragança reivindicá-lo, muito 
descansadamente, sem me ter por competidor. 

Ficamos assim ambos satisfeitos: V. Exa. por ver que 
todas as suas afirmações continuam de pé, e eu, pela possibili¬ 
dade de desfrutar a prerrogativa do art. 73 da nova Constitui¬ 
ção. Que mais podia ambicionar a minha prosápia de 
assimilado , além do alto privilégio de compartilhar do “entu¬ 
siasmo que desperta entre os soldados portugueses a carne de 
vaca guisada com batatas ou o leitãosinho assado dos dias do 
rancho melhorado ? Realmente, quando penso “ na importân¬ 
cia fundamental que o rancho em comum pode ter, na unidade 
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•do exército 5 e, mais, um leitãosinho assado e comido em comum, 
vejo que so isso vale por todos os direitos do homem e do 
-cidadão e quantas autonomias possa haver. E creia no muito 
apreço e na muita consideração de quem é 

De V. Exa. 
muito humilde servo 

L. de M.B. (Luis de Menezes Bragança) 

Chandor 

16-Julho 1933. 

Os ecos da formidável campanha contra o Acto Colonial 
chegaram até a Assembleia Nacional, onde o Deputado 
Sr. Dr. Froilano de Melo, sacudindo o temor dos mandantes, 
falou com esta audaciosa franqueza, na sessão de 16-3-1949: 

.“ Sr. Presidente: Não foi também desconhecida em 

' Portugal a reacção psicológica do Povo Indo-Português vis-à-vis 
. das doutrinas do Acto Colonial, porque, quando o Sr. Ministro 
quis ouvir a opinião da índia, a minoria eleita do Conselho do 
(joverno, expressamente convocada para se pronunciar, pela 
boca de Menezes Bragança—o mais brilhante talento de jornalis¬ 
ta e escritor da minha geração e que a um carácter intemerato 
-aliava o sentimento do mais profundo portuguesismo—, defi¬ 
niu-a por forma categórica e insofismável. 

É conveniente que os ilustres membros desta Câmara a 
-conheçam nas suas partes essenciais, para a apreciação do 
quadro psíquico que estou a descrever para vos elucidar. 

E’ a sessão do Conselho do Governo de 4 de Julho de 1930. 
Mostra Menezes Bragança que, enquanto os direitos constitu¬ 
cionais dos portugueses metropolitanos são garantidos pelo 
artigo 3.° da Constituição, os dos habitantes do Império Colo¬ 
nial o são pelo artigo 40 do Acto Colonial, no qual as palavras 
do artigo da Constituição “nos termos seguintes’’ —e que se 
-encontram claramente enumerados em 38 números dos artigos 


6 













XLII BOLETIM DO INSTITUTO MENEZES BRAGANÇA 

30e40— foram substituídos pelas “nos termos de lei”, que- 
podiam variar de momento a outro, por um simples decreto 
emanado do respectivo Ministro. 

“ Nem como possibilidade aceito para mim e para o meu> 
País —acrescenta Menezes Bragança — essa situação subalterna 
e humilhante, Reclamo para mim e para os meus concidadãos 
os mesmos direitos, as mesmas garantias que tem um Português. 
Nem mais nem menos.” 

Analisa com dialética cerrada o conceito psicologicamente 
infeliz que encerram as palavras “possuir” e “colonizar”. 
Ouvi-o: 

“ E’ da essência orgânica da Metrópole possuir e colonizar. 
Quer isto dizer que é da essência orgânica dos povos que cons- 
tituem o Império Colonial serem essencialmente sujeitos. 
Nunca podem sequer aspirar a ser senhores dos seus destinos, 
a.governar a sua terra! Em nome de que se afirma tal dou¬ 
trina? Em nome de Portugal, cujos oito séculos de história 
são um anseio contínuo pela liberdade como povo que preza,, 
acimafde tudo, a autonomia do seu país ? ” 

Foi após um longo debate que veio a lume a moção que^ 
certamente foi transmitida ao Governo Central e cujo remate 
final são os seguintes artigos: 

l.° A índia Portuguesa não renuncia ao direito que têm os 
povos de constituir-se unidades capazes de atingir a plenitude- 
da sua individualidade, até virem a constituir-se unidades capa¬ 
zes de dirigir os seus destinos, visto ser este um direito originá¬ 
rio da sua essência orgânica/’ 

A seguir veio o art 2.° com três alíneas. E no fim, esta dis¬ 
posição tranchante : Fica revogada a legislação em contrário. 

A arrogância da Ditadura fez ruir o Império Colonial, por 
não saber adaptar-se aos novos tempos que orientaram as duas 
maiores potências coloniais do Mundo—a Inglaterra e a França. 


--:r:: ' "■ , -f . ' - 


Menezes Bragança e a Democracia 

pelo Mv. Voicunta Sinai Derapo 


A semente revolucionária de 89, lançada pelos Enciclope¬ 
distas no solo fértil da França, germinara e produzira 
rapidamente uma árvore frondosa, com folhas, flores e 
frutos, espalhando viço e vinho capitoso pela Europa toda. As 
monarquias do direito divino foram ruindo, numa célere suces¬ 
são, como as muralhas de Jerico, ao som da Marselhesa, para 
dar lugar aos regimes democráticos de variadas nuances. 

Em Portugal, a corrente liberal de 1820 fora-se extremando 
em partido republicano, o qual, a pretexto do ultimatum inglês 
de 1890, acentuou a necessidade de apressar o termo da monar¬ 
quia. Em Janeiro de 1891 rebenta a Revolta do Porto, que foi 
sufocada, frustrando-se assim a primeira tentativa para a pro¬ 
clamação da República; uma outra rebelião em Janeiro de 1908 
foi também baldada; porém, logo em 1 de Fevereiro foram 
assassinados o rei D. Carlos e o príncipe herdeiro D. Luis 
Filipe. Enfim, em 4 de Outubro de 1910 rompe a Revolução 
•que triunfa, e, em consequência, no dia seguinte é proclamada 
a República. 

* 

* * 

1 Luis de Menezes Bragança, cujo 1°. centenário natalício 
recai no ano de 1978 (pois nasceu em Chandor aos 15-1-1878), 
fizera a sua iniciação na Enciclopédia Francesa; porém Renan, 
Rousseau, Voltaire, Montesquieu, ... não exerceram no seu 
■espírito a influência de magister dixit, mas catalisaram a facul¬ 
dade da sua razão. Embora caldeado na fornalha anti-monár¬ 
quica, analisou, à luz fria, os princípios democráticos e lançou-se 
na defesa vigorosa do regime democrático português. Quando- 
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o partido monárquico e o republicano se degladiavam em Por¬ 
tugal, este avançando as ideias progressivas, e aquele sustentan¬ 
do que o país não se preparara ainda para o excelente regime 
popular, Menezes Bragança asseverava que, se tivesse de esperar 
que a Monarquia fosse preparando o povo para o regime 
republicano, isso importaria que ela trazia o propósito de 
suicidar-se; que “ o remédio estava precisamente em interessar 
o elemento popular na administração do País, porque não havia 
melhor escola para formar a vontade e levantar as energias do 
que o sentimento das responsabilidades. ” 

A fim de se pôr, com todo o afinco, ao serviço da ideologia 
democrática, Menezes Bragança fundou o seu jornal O DE¬ 
BATE, cujo primeiro número (3-4-1911) abria com o lema de 
“ servir a causa da democracia que é a causa da pátria ”, e que 
em quase uma década de sua existência (1911-1921) foi utn 
órgão activo de que ele se serviu para iluminar o espírito dos 
goeses, definindo a essência do regime democrático, dissecando,, 
examinando e analisando os seus elementos constitutivos, escla¬ 
recendo e explicando as suas vantagens c benefícios, e advertin¬ 
do e precavendo os seus perigos do tempo e do lugar, e especial- 
mente dos pseudo-políticos ou oportunistas. 

Menezes Bragança apoiou, sincera e calorosamente, o pri¬ 
meiro Governador republicano da índia Portuguesa, Dr, Cou- 
ceiro da Costa, por ele ser genuíno representante da Democracia 
defendeu-o com o mesmo vigor com que em Dezembro de 1918 
atacaria de frente o Governador Freitas Ribeiro que injuriava 
e vexava o povo goês apodando-o de estar ‘‘verde para a. 
democracia”, e chamando-o “fidalgos de langotim”, “almas 
penadas”, jesuítas que tudo falsejam, pervertem ou prostituem, 
etc. a fim de negar a Goa a pequena autonomia prometida pela 
Carta Orgânica. Menezes Bragança, com o apoio de seus 
audazes colegas do Congresso Provincial, ensinou ao Governa¬ 
dor Freitas e mais ao Ministro do Ultramar uma lição mestra, 
operando um verdadeiro milagre político de abstenção das 
urnas, pois do total de 11134 eleitores votaram apenas 888 
pessoas que eram os funcionários públicos, regedores e juizes 
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populares, arregimentados pelos lacaios burocráticos; natural¬ 
mente, essa vergonhosa derrota dos candidatos do Governo 
resultou em prisões e perseguições, mas demonstrou fortemente 
que a população goesa não estava verde para nada. Menezes 
Bragança desfrutava serenamente o desenrolar do melodrama. 

Em consequência, a dita Carta foi restabelecida em Maio 
de 1919, e na sessão inaugural do Conselho do Governo, cons¬ 
tituído segundo a Carta restaurada, Menezes Bragança foi 
primeiro a usar da palavra e aplaudiu efusivamente o Governo 
da Metrópole pela restauração da autonomia administrava da 
Colónia. E, para que se não alegue que a civilização não-cristã 
do hindu seria indigna da autonomia ultramarina, ele demons¬ 
trou que o irmão gentio ressurgira com o advento da República 
que, “ acabando com o-privilégio de religião do Estado, nivelan¬ 
do as confissões religiosas, tirou-o dessa condição subalterna.. 
E, quando viu que as suas crenças não valiam por um estigma 
de inferioridade, não representavam uma peia para o seu 
avanço, entrou logo de competir nas escolas com o elemento 
cristão.” “Andou e entrou a frequentar os liceus, a Escola 
Normal, a Escola Médica, e hoje conta na sua classe, médicos,■ 
advogados e professores. ” 

Menezes Bragança assimilara os princípios democráticos 
tão bem como os líderes da corrente republicana em Portugal,, 
de sorte que eles, já em 1909, em lendo os seus escritos, viram 
nele um democrático comme il faut , e, como tal, o doutor 
Bernardino Machado, mais tarde Presidente da R e p ú b 3 i g a,, 
aceitou o seu nome para membro do Comité de Propaganda 
Republicana na índia, porque “esteíndio pensa bem..., sabe.- 
escrever...”. 

Em 1911 as festas do primeiro aniversário da República 
duraram três dias em Goa. Menezes Bragança descreveu e 
interpretou-as em O DEBATE de 9 de Outubro desse ano: as 
festas marcaram, não lhes faltando nada em imponência e em 
brilho; no antigo regime as festas eram para glorificar homens, 
i.e. governadores e príncipes, com “ vivas pagos 5 ’ sem uma 
exteriorização do sentimento popular, mas as festas republicanas- 
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apoteosaram apenas uma ideia que agitou qualquer coisa de 
grande e nobre nas almas, e saudou um regime que despontava 
como um símbolo de libertação; que era mister instilar no 
espírito da geração nova o culto dessa ideia e o amor pelos 
princípios, 


Como atrás dissemos, Menezes Bragança estudou o âmago 
do regime democrático e habilitou-se a avaliá-lo em todos os seus 
aspectos, conhecendo bem as suas perfeições e os seus defeitos. 
Assim, quando o grande crítico francês, Emilio Faguet, saiu 
à frente, com dois valentes livros, a reprovar abertamente a 
democracia Menezes Bragança esteve muito à vontade a 
oferecer-lhe uma resposta equilibrada, 

Faguet classificava a democracia como uma “ oligarquia 
•dos incompetentes e irresponsáveis, pois as massas preferem 
para seus representantes pessoas simplesmente de sua seme¬ 
lhança psicológica, por dois motivos: primeiro, o sentimento 
leva-as a escolher indivíduos que tenham também os mesmos 
hábitos, costumes, maneiras e até quase a mesma cultura, e não 
os que são capazes de conheceras suas verdadeiras necessidades; 
e segundo, o princípio democrático de igualdade degenera no 
cérebro das multidões em mania igualitária de nivelamento 
absoluto, com o aniquilamento de todas as desigualdades, não 
só as sociais e económicas, mas até as de inteligência, cultura, 
aptidãoe carácter ; e como não pode acabar com agente real¬ 
mente superior, esse’povo, de psicologia rudimentar, trata de 
afastá-la elegendo os seus semelhantes que lhe farão servilmen¬ 
te as vontades e ambições, ainda que absurdas e prejudiciais.” 

( Este facto que, aliás/parece repetir-se nos nossos tempos). 

Menezes Bragança analisa friamente essa formidável acusa¬ 
ção do crítico literário e filósofo dos mais notáveis da França 
contemporânea, Principia por afirmar que a democracia não é 
o compêndio de todas as perfeições de um regime político; ela 
enferma de imperfeições, defeitos, vícios, riscos e perigos, deter¬ 
minados pelo meio e pelo momento histórico, mas,que o progres¬ 
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so social ira gradualmente corrigindo; assim tinha de suceder 
porque o movimento democrático nasceu como reacção contra 
a degeneração política e moral da monarquia, que ameaçava a 
liquidação nacional, e não como consequência normal da evolu¬ 
ção social do povo, que lhe dê o gozo pleno de seus direitos 
políticos. 

O regime ideal seria aquele, em que um homem, com inteli¬ 
gência e carácter, capaz de manter o equilíbrio entre o poder da 
autoridade e a liberdade do indivíduo, entre o dever e o direito, 
encaminhasse o inteiro povo para a prosperidade colectiva e 
individual; mas tal homem, que se deve chamar ditador, não tem 
até aqui aparecido na história da humanidade; os ditadores, que 
se conhecem, são todos, mais ou menos, incarnações de César ou 
Napoleão, que, por uma fatalidade da história, aparecem como 
salvadores da pátria para dar o supremo remédio para uma imi¬ 
nente dissolução nacional, e acabam por se fazerem tiranos para. 
guiar os povos como rebanhos de gado, e enfim passam os seus 
últimos dias entre medo e pragas. Os defeitos, que Faguet 
aponta, são incontestáveis, mas o erro está nas proporções que 
fazem uma caricatura da democracia, aumentando-as de tal 
forma que faz do regime um complexo de vícios e imperfeições 
deformações e excrescências, apagando o lado bom das coisas. 

Mas, como se viu, o regime democrático não peca por defei¬ 
to de princípios básicos em que assenta, mas de circunstâncias 
do ambiente e tempo, propícias para pululação dos pseudo-poln 
ticos. O chamado político é, como o próprio Faguet retrata,, 
“um homem nulo pelas suas ideias pessoais, medíocre pela. 
cultura, compartilhando os sentimentos e as paixões da multidão, 
uma criatura que não tem outro ofício senão a política e que 
morrerá de fome se a sua carreira política falhar...”. É, pois, a 
peste desses políticos o grande perigo que ameaça as sociedades 
democráticas, e que será tanto maior quanto menos culto for 
o povo. {O DEBATE, 23-12-1912). 

Menezes Bragança, na sua missão de propaganda cívica, 
foi insistindo nos perigos inerentes às democracias, principal¬ 
mente nos seus primeiros passos. O movimento republicano. 
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sem o apoio da força, precisou duma propaganda intensa para 
produzir um estado de emoção colectiva, indispensável para o 
triunfo, e esse processo havia de ter inevitavelmente exageros 
de doutrinação ; seria ideal que as revoluções políticas se 
fizessem sem excessos de propaganda e sem a mínima violência, 
mas, por mais pacifistas que sejam os doutrinários e os líderes 
das massas, tais revoluções não sairam ainda do domínio teórico 
da filosofia política; por isso, é necessário reparar as consequên¬ 
cias deletérias por meio duma sadia educação cívica do povo, 
como o Sr, Brito Camacho frisou nas seguintes belas palavras: 
u E ’ preciso servir mas n ão lisongear o povo, e a maneira mais 
útil e mais honesta de o servir, é educando-o, instruindo, desper¬ 
tando e radicando na sua alma ingènitamente boa, mas inculta, 
as grandes virtudes cívicas, É preciso não lhe dizer que a 
democracia republicana, a genuína e autêntica democracia, 
consiste no rasoiramento de todas as desigualdades, e implica o 
desprezo de todas as tradições, a eliminação de todos os prestí¬ 
gios. Numa democracia como aquela que criamos, é necessário 
assegurar o domínio da inteligência, da virtude, do trabalho 
honesto, porque tal é a condição da harmonia de todos os inte¬ 
resses legítimos ( O DEBATE , 6-1-1913), 

Com efeito, a necessidade dessa educação em Goa assumia 
importância ainda maior, Pois no antigo regime, um gesto de 
protesto era tido por uma coisa estranha, singular, rara; veio a 
República, que é o regime da soberania popular, e tudo mudou, 
desde as suas raizes mais fundas; o comício era uma raridade 
que certos encaravam a medo, mas já é coisa banal, e o protesto 
é a ordem do dia no nosso jornalismo, Não há dúvida que a 
democracia é o regime de livre discussão e de livre crítica, mas 
certamente essas não consistem em gritar frases feitas para 
comover as multidões. A democracia é o governo da, opinião, 
o regime da liberdade; m a s a opinião precisa de ser orientada, 
e a liberdade envolve responsabilidades; uma opinião quer dizer 
nm esta do consciente dos espíritos, uma r a z ão esclarecida 
a regular os actos, e não se forma a consciência nem se esclarece 
a razão jogando as palavras e as frases; não se educa o povo 
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para as f u n ç õ e s da administração democrática fascinando ou 
ludibriando a sua imaginação e sentimento; é preciso que o povo 
saiba pensar, seja capaz de e n c a r a r os factos objectivamente, 
despindo-os das conveniências do momento e dos interesses 
individuais, e seja apto para distinguir entre os que simples¬ 
mente fazem impressão à sua sensibilidade, e os que sincera¬ 
mente propõem ao seu espírito o exame honesto de ideias e 
factos. [O DEBATE, 15-6-1914). 

Na ténue luz que a democracia republicana, ainda em 
infância, proporcionava ao mundo português, Menezes Bragança 
já divisava para a sua terra, num futuro mais ou menos distante, 
a independência política , pois já em 1914, ele avançava a hipó¬ 
tese de que, caso Portugal, por qualquer desvio do curso da 
história, deixe de ser uma potência colonial, Goa permaneceria, 
entre as demais colónias europeias, como o mais belo produto 
da política assimiladora portuguesa apesar de todos os erros 
e falências de sua administração ultramarina. 

E’ nessa ordem de ideias que, quando em 1911 se discutia 
o problema colonial, já ele defendia a autonomia administrativa 
ultramarina contra a representação parlamentar das colónias, 
argumentando, em termos claros, que os poucos deputados 
coloniais no mare magnum dos representantes metropolitanos, 
que desconhecem as necessidades das colónias, constituem um 
elemento inerte e estéril; que o parlamento metropolitano a 
legislar para as colónias já se tem provado inútil; a assembleia 
local, que existe, funcionando sob a acção fiscal do representante 
da soberania nacional, não só administrará melhor os negócios 
locais, porque os habitantes da terra conhecem melhor as suas 
necessidades e os seus recursos, mas tornará 'supérflua 
a sua representação no parlamento nacional, a qual será antes 
um luxo do que urna utilidade; por isso o ideal da política 
colonial deve ser a autonomia, a ser concedida gradualmente 
segundo a evolução social e mora] da colónia, (O DEBATE , 
7-8-1911 

O movimento nacionalista na índia Britânica, que ele 
acompanhava com alma de patriota, não podia deixar de in- 
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fioenciar a sua própria evolução política, e, consequentemente, 
reflectir no seu esforço para a realização das aspirações de sua 
terra. Estudou as condições das duas índias, Britânica e 
Portuguesa, e estabeleceu o papel que cabia ao Congresso Pro¬ 
vincial de Goa, confrontando-o com o que vinha exercendo o 
Congresso Nacional Indiano, que era uma assembleia de reivin¬ 
dicações políticas que Goa já fruia, pois, enquanto o índio 
vizinho era juridicamente um súbdito inglês, o goês era nm 
cidadão com plenos direitos políticos era face da Constituição; 
daí as funções dos dois Congressos não podiam ser paralelas. 
No entanto, o Congresso Nacional Indiano andava mais de¬ 
pressa no caminho de self-govemmnt , que é o regime de des¬ 
centralização, ambicionado pelos seus elementos avançados, 
e isto era quer graças a visão dos governantes ingleses quer por 
causa da acção coordenadora dos caudilhos Indianos. Assim, 
após as reformas constitucionais de Morley-Minto, veio, em 
menos de dez anos, o projecto Montagu-Chelmsford, que, 
embora já não fosse a expressão perfeita de self-government , era 
um passo para um governo autónomo e responsável ( O DE¬ 
BATE , 18-7-1918); é verdade que os extremistas de Home 
Riile League viram no projecto Montagu-Chelmsford apenas 
um ludíbrio das aspirações políticas da Inida, mas os elementos- 
moderados, como Sir Balchandra Krishna, M. K. Gandhi e 
Chintamani, encontraram naquele “ documento oficial, firmado 
pelo Vice-Rei e pelo Secretário de Estado, expressos os senti¬ 
mentos dos nacionalistas indianos”, representando um honesto 
e leal esforço do governo imperial para aefectivação gradual 
do self-government (Ibidem, 25-7-1918). Por essas alturas, 
o Congresso Nacional Indiano realizava em Delhi a sua: 
34,“sessão anual, referindo-se a qual o diário anglo-indiano,. 
The Times of índia, dizia que “na índia existia uma variedade 
em raça, em religião, em língua e em costumes, e existia todavia 
uma aspiração política, uma vida e uma esperança nacional; 
•que a unidade política dos povos indianos era claramente mani¬ 
festa.” Essa era a verdadeira situação política daquele vastís¬ 
simo império, que caminhara tão depressa! (Ibid. 10-M919). 
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Perante essa admiravel evolução de fenómenos políticos e 
ideias democráticas, na vizinhança, quando os ventos da ditadura 
começaram a soprar, violentando a dignidade humana, no 
Império Colonial Português, a grande alma de Menezes Bra¬ 
gança atingiu o auge da audácia política, arriscando a própria 
liberdade pessoal. Em 1930, o Acto Colonial, no seu artigo 2." 
estabelecia: “E ! da essência orgânica da Nação Portuguesa 
desempenhar a função histórica de possuir e colonizar domínios 
ultramarinos e de civilizar as populações indígenas que nele se 
compreendam...”. Essa afronta ardeu-lhe os miolos; na 
sessão do Conselho do Governo (4-7-1930) ele rugia: “Quer 
isto dizer que é da estrutura orgânica dos povos que constituem 
■o Império Colonial serem, essencialmente, sujeitos. Nunca 
podemos sequer aspirar a ser senhores dos nossos destinos, a 
governar a nossa terra. Sujeitos, dominados para sempre, por 
determinismo orgânico ? ” Em consequência, a parte eleita do 
Conselho do Governo (Luis de Menezes Bragança, A, X. Gomes 
Pereira, Cipriano da Cunha Gomes e Naraina A. X, Bandorcar), 
na sua moção, declarou, inter alia, em primeiro 1 ug a r, o 
seguinte: “ l.° A índia Portuguesa não renuncia ao direito, que 
têm os povos, de atingirem a plenitude da sua individualidade, 
até virem a constituir-se unidades capazes de dirigir os seus 
destinos, visto ser um direito originário da sua essência 
orgânica.” 

Tal é a lição na política nacional que Menezes Bragança 
legou à geração presente de sua terra, a fim de atingir a plenitu¬ 
de de sua individualidade, a fim de que Goa, que presentemente 
é um território da União, se constitua em breve um Estado 
separado, na índia. 






im 


UI UNIVERSITÁRIO PARA ALÉI DA UNIVERSIDADE 


pelo Adv. José Paulo Teles 

Antigo Comissário Judicial Adjunto 


minha geração (1920-1925) conheceu Menezes Bragança 
' como “o maior de todos". Os jovens de hoje hão-de 

\ querer inquirir donde lhe veio esse título de nobiliarquia 
mental, se ele não ostentava diplomas do curso superior 
nem folha de elevadas funções governamentais. Sabe-se que um seu 
feroz adversário político chapou no jornal esse epíteto mais para 
o ridicularizar do que para o enaltecer; porém, o leitor educado 
descobriu que era uma denominação apropriada para caracterizar 
a envergadura intelectual e moral de Menezes Bragança,—digna 
do orgulho de qualquer país. 

A inicial manifestação do seu talento patenteou-se no Debate, 
que era um jornal para eruditos, liberais e para os da propaganda 
republicana. Se nos editoriais ele revelou a sagacidade de mestre, 
no estudo dos problemas da nossa terra, nos “Ecos e Sueltos’’, 
o brilho da pena, o esgrimir nos debates, a ironia ou sarcasmo 
mostraram que podia fazer-se jornalismo de luva calçada. É que 
estava aí um escritor que conhecia os segredos de um Eça ou 
Ramalho e o aticismo do pensamento que distinguiu os doutrina- 
dores da imprensa Francesa. Era uma renovação de jornalismo 
desconhecido do nosso meio. Daí todos reconheceram, e chama¬ 
ram-lhe O Maior de Todos. Os seus adversários liam o Debate 
às escondidas, mas nunca confessavam que o liam. Nós, os 
estudantes, não poucas vezes tínhamos de compulsar o velho 
dicionário de João de Deus, para compreendermos a sua prosa. 

Revestiam, ao tempo, de imponência os jantares de comemo¬ 
ração do aniversário do Debate, Eram ágapes faustosos em que 
se reunia ó escol dos intelectuais goeses para aplaudir o arauto 
de ideias e processos novos de jornalismo. 

Como elaborador dos princípios do ensino e educação, ocorre 
mencionar os seus opúsculos como Escola neutra. Escreveu ao 
convite do Governo Brasileiro a memória 11 Ensino e Educação 
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na índia Portuguesa Como polemista, respondeu na " À margem 
duma carta ”, ao Cônsul Português em Bombaim Dr. António Alves, 
às megalomanias do Império Colonial. O Governo de Goa, apesar 
de publicar as cartas e respostas desse Cônsul e de as distribuir 
gratuitamente, não pôde evitar que a Opinião Pública se manifes¬ 
tasse contra o Acío Colonial, penitenciando-se os melhores homens 
da Metrópole desse Acto impolítico da Ditadura. 

Por estar ausente em Portugal, não cheguei a acompanhar a 
actuação do homenageado no Conselho do Governo, onde teve 
de terçar armas com a espada cintilante do Dr. Wolfango da Silva, 
embora conseguisse ler os retalhos do que aí se passava, 

Com a publicação do Pracasha e colaboração de M. Bra¬ 
gança, os seus altos ideais democratizaram-se. E’ que Debate era 
lido por poucos, dado o seu carácter secular, anliclerical e republi¬ 
cano, e a sua prosa ser trabalhada como se fosse uma peça de 
ourivesaria. O Pracasha focava mais de perto os interesses da 
população, ao defender a sua emancipação civil e política. Tão 
hábil foi a sua defesa que nunca se deixou apanhar nas apertadas 
malhas da draconiana lei da imprensa. No jornal, que era reposi¬ 
tório da alfa cultura, a sua página de Domingo (pois transcrevia 
passagens de Carr Saunders, Marcei Prenant, Ellie Praser,^ Marcei 
Prousí, André Gide e outros) teve vasta repercussão na África e 
Portugal. Perante os seus ataques certeiros, a Ditadura vibrou ao 
jornal o golpe de morte, cessando a sua publicação. Não quis o 
destino que o arauto da emancipação política sobrevivesse muito. 
Morreu, mas as suas ideias ficaram de pé como guardiões do futuro 
de Goa. Ele defendeu a auto-determinação da nossa terra na moção 
apresentada no Conselho do Governo; “ A índia Portuguesa não 
renuncia ao direito que têm os povos de atingirem a plenitude 
da sua individualidade até virem a constituir-se unidades capazes 
de dirigir os seus destinos, visto ser um direito originário da 
sua essência orgânica.” 

A ideia triunfou, não tanto como ele queria, mas cabe ao 
povo fazê-la vingar, mercê do sufrágio popular, fazendo com que 
a índia seja grande, amparando as justas aspirações das suas 
partes constituintes. 

Não tive a fortuna de conhecer pessoalmente M. Bragança 
senão através dos seus Exmos. filhos D, Berfa e D, Beatriz e Fer¬ 
nando—almas de eleição e bondade—que me forneceram elementos 
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para defesa do seu tio, Engenheiro Trislão B. Cunha. Eu conclui 
que M. B. era lambem um chefe de família exemplar. 

Menezes Bragança gastou a sua imensa riqueza em benefício 
público a favor duma polílica honesta, construtiva e ulil ao país. 
mas, decerto, gastou a maior parte da sna fortuna " a . aqU, ®.‘^° 
de livros, revistes e tornais do estrangeiro para valorizar ainda 
mais a sua riquíssima livraria que os seus antepassados avaramente 
haviam acumulado com raros exemplares bibliográficos. At moldou 
a sua inteligência brilhante, ávida de largos voos, adquirindo uma 
cultura enciclopédica e dispensando desta maneira, os estudos d * 
Universidade, dada a oposição da sua família para sair de Goa. 
por scr filho único. 

Associei-me à homenagem que lhe foi prestada em 1965, em 
que se deliberou erguer uma estátua e dar o seu nome ao Instituto 
-símbolo da cullura dos goeses - para que a posteridade conhe¬ 
cesse esse homem, de quem a irreconciliável Voz de S. Francisco 
disse no seu necrológio, que ele foi homem representativo de Goa. 
Foram palavras do maior adversário de Menezes Bragança que 
vem justificar a denominação de o “ Maior de Todos . 

Ecce Homo , 







MENEZES BRAGANÇA, THE FREE-THINKER 


by Prof. L. A, Rodrigues 


Í uis de Menezes Bragança was born on January 15,1878 
at Chandor, Salcete, son of Domingos Joveniano Menezes, 
from Kalapur, Ilhas, and of Claudina Stael de Bragança 
Menezes, from Chandor. Orphaned at the early a g e of seven 
years, after completion of Portuguese primary education, he 
joined the Rachol Seminaty, as per u s a g e of educated Goan 
families of the t i m e, and completed t h e Preparatory Course 
with distinctions. In 1897-1899 he took the c o u r s e of the 
Portuguese Lyceum in Panjim, and p a s s e d the disciplines of 
Portuguese, Latin, Literature, Geography, History, Mathema- 
tics, Physics, Political Economy and Marathi, with distinctions 
in all except in Marathi. In 1900 he joined the Medicai School 
of Goa, where Dr. Viriato Pinto, the strictest professor of Ana- 
tomy, who used to give the brightest students the mark of not 
over eight feet, gave Menezes Bragança jus t in the first test 
Vòfeeil ; however, hefell siclc with typhoid fever and missed 
the examination of the lst year, and, as a result, he gave up the 
medicai career, and, for that m at ter, all the formal studies. 
During the p e r i o d of convalescence and r e s t in Panjim, he 
acquired a strong liking for reading, and, as he was well favonr- 
ed by material resources, he read regularly b o o k s, magazines 
and periodicals from Europe, including such important publica- 
tionsas Ulllustration Frcmçaise, As such he took no formal 
degree but his self-study gave him perhaps a scholarship greater 
thanthat of any of his fellow Goans up to this date. 

Equipped with profound and vast culture, Menezes Bra¬ 
gança plunged into the journalism which was his vocation : first 
in O HERALDO , founded in 1900 by Prof. Messias Gomes» 
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thereafter in O NACIONALISTA (1904-1910), of hisuncle 
Dr. Ligório de Cunha, and in COMERCIO (1909), edited by 
the eminent jurist A. X. Gomes Pereira. And on April 3,1911 
he founded his own organ, O DEBATE , “ a journal of doctri- 
ne, of ideas and of criticism, republican and democratic, aiming. 
at the mental reformata of the Goans and their acquaintance 
withthe contemporary thought ”, which became the mouthpiece 
oí the free-thought he imbibed from the Frendi movement 
of 89 through the reading ofRenan, Montesquieu, Voltaire and 
other Encyclopedists. In 1917, on the occasion of the sixth 
anniversary of the journal a special issue was published with 
contribution of a great number of distinguished w r i t e r s of 
whom a few are mentioned here, such as the Governor Coucei- 
ro da Costa, Prof. Patrocínio de Andrade, Prof. D. Propércia 
Correia Afonso Figueiredo, Amâncio Gradas, Nascimento Men¬ 
donça, Xamba Sar Desai, Luis de Menezes, Francisco Correia 
Afonso, Roque Barreto Miranda, J. A. Ismael Gradas, Leopol¬ 
do da Gama, F. X. Sales de Andrade, Pedro Correia Afonso,. 
Taumaturgo Pereira, Paulino Dias, Froilano de Melo, and Bra¬ 
gança Pereira, each one appreciating critically the great intellec- 
tual enterprise that Menezes Bragança bad undertaken; for 
instance, Couceiro da Costa lauded his orientation absolutely 
free from prejudices and conventionalisms ” and the bold reac- 
tion against the “ conservative and traditionalistic tendencies. 
After a successful campaign against the Portuguese Government 
on account of a charter for colonies (Carta Orgânica) O DEBA¬ 
TE ceased the publication with the issue of February 16,1921. 
But after a few years, on March 23,1928 a new periodical, the 
PRACASHA, was being published, edited by Venctexa Sar 
Dessai, in defence of religious liberty in Goa ; besides the dis¬ 
tinguished contributors, such as Gomes Pereira, T. Bragança. 
Cunha, António de Miranda, etc., Menezes Bragança was the 
regular and foremost writer, who soon proclaimed the policy of 
the journal as neutral in religious matter and in favour of liber¬ 
ty of cults; he opposed íiercely the Military Dictatorship of 
Dr. Salazar, and this attitude earned the suspension of the- 
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journal by Governmenfs ordinance of July 30,1937 under the 
pretext of not having referred to an attempt against the life of 
the Portuguese Premier, while all over the country he was 
acclaimed as the greatest exponent of the Goan journalism, and 
a fearless defender of Democracy. 

However, a year later, on July 10,1938, Menezes Bragança 
received a surprise call of Death at his rnansion of Chandor; 
his corpse was given a civil burial, which was a grand apotheosis 
of his fellow men of all creeds, castes, opinions and shades. 
The great loss was lamented by the press either local or from 
far, namely, among the latter, the Goan World and the Catholic 
índia from Bombay, Noticias, Brado Africano and Moçambique 
from Portuguese África, and Seara Nova from Portugal. The 
Municipalities and Administrative Corporations of Portuguese 
Índia, such as the Municipalities of Ilhas, Salcete and Mormugao, 
the Administrative Boards of Canácona, Sanguém and Nagar 
Aveli, inspite of official hostility, mourned for the death; the 
“Instituto Vasco da Gama”, at its plenary session of July 29,1938, 
recorded a vote of regrets; a public meeting held in the Town 
Hall of Ilhas, among numerous proposals presented by twelve 
eminent citizens, passed, inter alia, a resolution, in virtue of 
which a commemorative plate was placed in the house of Chan¬ 
dor, where the great thinker wasborn and died. Meantime, 
another marble plaque was collocated in the house of Lúcio 
de Miranda, inPanjim, where Menezes Bragança lived while 
edited O DEBATE, despite the physicai resistance offered by the 
Director of the Civil Administration, Dr. Henrique Cabrita. 
In the circumstances, the Municipalities deferred the different 
homages, that had been planned. But then the youth woke up: 
every year groups of boys went to the grave at Chandor and 
placed wreaths on it; students of Medicai School held meetings 
and passed resolutions; the Geração Nova of Aldona, and the 
Centro Regional oí Chinchinim rendered homages; in Bombay, 
the academic youth of higher studies, and Goan associations 
The Goa Hindu Associatwn, Gomantak Hindu Vidyarthy Mandai 
and Gomantak Maratha Samaj paid grandiose tribute ofrespect; 
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and in Portuguese África meetings of condolence were held. 
And all such public expressions for the loss of the great Goan 
took place in a frank liostile atmosphere of the Portuguese 
Dictatorship. 

Only after the liberation of Goa, Daman and Diu in 1961, 
the supressed public conscience hastened to commemorate the 
25th death anniversary of Luís de Menezes Bragança on Juíy 
10, 1963 by renaming the “ Instituto Vasco da Gama ” as 
“ Instítute Menezes Bragança ”, and also retitling the adjoining 
“ Parque Salazar ” as “ Menezes Braganza Parle” where on. 
December 23,1964 a bronze bust with marble pedestal was 
installed, while on January 25,1965 another bust was erected 
in the Municipal garden of Margao, Salcete. It was a delayed 
manifestation of “a symbolic victory of Democracy over 
Dictatorship”. 

Menezes Bragança, holding no degrees in hi gher studies 
and even not having been abroad, was truiy a self-made man 
with a solid character, and great mastery in almost all fields of 
knowledge, conducting himself as a sincere and genuine free- 
-thinker. 

$ 

* $ 

... Menezes Bragança played the role of pioneer and high- 
priest in the history of diffusion of free-thought among Goans. 
He used the press as a fledged vehicle of his iconoclastic opini- 
ons, ideas and theories, whích were generally dtsagreeable to the 
self-styled intellectual àiite of Portuguese Índia, whose puffed 
pride and i m p u d e n t ignorance were reduced by him to just 
proportions; by imbuing the public mind with the awareness of 
individual and collective liberty, he prepared a propitious 
atmosphere for the newly implanted Republic of which he was 
an honest adherent, inspired b y the liberal doctrines of the 
French Revolution of which the Portuguese new regime was 
-a late corollary. 

While the old generation, among whom there where so- 
liiany good friends, kept him away for beingunableto reconcile 
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to his unprecedented ideas, the young blood read Menezes 
Bragança eagerly and chose him as their intellectual leader. 
As such, tne youth in general, and other associations began to 
demonstrate their adhesion to the new ideology: the Centra 
Regional of Chinchinim made him its honorary member; the 
youth, assembled at the National Club of Nova Goa (Panjim) 
to commemorate the 25th anniversary of O DEBATE , passed 
a resolution to pay a homage to Menezes Bragança, who 
however declined the honour with thanks, adding that the re- 
ward for him as a sower of ideas was in the fact that they found 
an eclio in the minds of the new generation (Letter dated from 
Chandor, April 6,1936); likewise the Indo-Portuguese boys- 
ofLourenço Marques founded a Cultural Centre and solicited 
Menezes Bragança his consent to give it his name in view of 
“his invaluable journalistic work of sanifying the Goan 
society”, but again he retracted alleging he had not yet attain- 
ed such an exceptional position to deserve that creditable 
distinction ; the Gabinete de Leitura of Beira honoured him 
with itsihonorary membership; thanks to his í£ wide dissemina- 
tion of ideas in a hostile environment ”, the Instituto Goano of 
Lourenço Marques, in its session of 7-2-1935, elected him its 
honorary member, and the União Indiana of the same city 
Cílebrated his birth anniversary; the Indian Associations of 
Lourenço Marques,namely “Instituto Goano”, “Câmara do 
Comércio Indiana”, “Acção de Mútuo Auxílio dos Operários 
Indianos”,“Nova Associação índú”, “Associação Bharat 
Samaj - Casa dos Trabalhadores ”, “ União I n d i a n a 
“Associação Maometana” and “Ismailia Association ”, in a. 
message dated January 15, 1937 (59th birthday of M.B.), 
asserted that “ his indefatigable activity lias made him one of 
thej great defenders of the true civilization of the World”. 
Thus the seed of free-thought was being sown speedily among 
Goans at home and abroad, by virtue of Menezes Bragança’s 
relentless action. 

On the second anniversary of O DEBATE, the editor aired 
with great relief that, contrary to general expectation, thq. 
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Journal was not woimd up, but the ideias it strived for weré 
no longer wondered by the public who already admitted the 
existence of a world of ideas which are not worth being ignored 
systeraatically just because they defeat their prejudices, traditi- 
onal opinions, ideas and principies, imposed on them as absolute 
and intangible, as a final expression of theTruth; such ideas 
had already a place míder the sim, and there was a right to 
discuss their own favourite ideas that it was a result of the 
extraordinary and incoercible power of the idea; the thought 
and the reason triumph, and the modern spirit marches ahead 
subduing the brains by means of the argument, without con- 
straining theconsciences by force. (O DEBATE , 74-1913). 
Six years later, that is, on the occasion of the eighth unniversary, 
Menezes Bragança wrote that O DEBATE aimed at opening 
a breach on the walls of the accepted ideas which enjoyed thé 
exclusiveness of convictions thanks to the negative force of 
inertia in a firmly traditionalistic milieu, and breaking the old 
moulds of thought by diffusing and defending, without ambages 
nor subterfuges, the ideas that constitute the doctrinal basis 
of the modern societies; so he had sown such ideas, and 
vindicated right for such doctrines that not long, before used 
to make their supporters reprobates and moral suspects, and, 
as a consequence, he saw around a new world being formedj 
and a life in germination. (O DEBATE, 34-1919). 


Free-thought is a mental at titude which proclaims thé 
sovereignty of reason in all walks of human life; it recognizes 
no fetters of dogmas, principies and assumptions, either reli- 
gious or else, in the field of Science and philosophy, except the 
check by the reason itself, that is, the directives suggested by 
logic, scientific methodology and epistemology. In the realm of 
thought in general it is an emancipation of mind, and in par¬ 
ticular is a liberation of reason, philosophically named as ratio- 
nalism. 
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In the history of the long and s l o w process of the struggle 
for the free thought and conscience, the Christianity promoted 
such a freedom byshattering the old religious and political 
shackles; this s a 1 u t a r y movement was followed up by the 
scientific spirit, germinated in the brain of Roger Bacon (1214- 
-1294) and culminated in the Renaissance of the 16thc., the 
greatest ideological revolution in the records of the human 
thought; subsequently and consequently it was carried on, as a 
reaction against the Roman Church, by Wiclef (1324-1384 )> 
Huss( 1369-1416) and Jerome ofPrague (1374-1416), till the 
decisive outbreak of Reformation due toLuther (1483-1546), 
Melânchton ( 1497-1560) and Calvin (1509-1564). The eman¬ 
cipation ofthe human spirit gathered further strength with the 
doctrine of Locke ( 1632-1704), and action of Voltaire (1694- 
-1778) who, by turning the freedom of thought into free-thought, 
proved bfranc pensant par excellence; in the French Revolu¬ 
tion of 1789, it took concrete form in the Declamtion of the 
Rights of Man, formulated by the Constituent Assembly of 
Fiance, which enjoined that “ no one is to be ínterfered with 
on account of his opinions, even on the subject of religion, so 
long as their manifestation does not disturb public order as 
established by law this principie of free-thought was adopted 
by the constitutions of the United States of America and other 
republican States; in modem France and 11 a 1 y it has led the 
democratic and revoluíionary activities, and in England it has 
motivated the social reforms. (Robert Eisler, Encyclopaedia 
ofthe Social Sciences , New Y o r k, 1959). The f o r c e of the 
Idea finds no barriers; it invades the field of economics, where 
Marx (1818-1883), Engels (1820-1895), Lenin ( 1870-1924) 
and Trotsky ( 1879*1940) make vigorous strides which explode 
in the Bolshevik Revolution of 1917 in Rússia. In this trium- 
phal march of free-thought, serious impediments were opposed, 
with no enduring success, by powerfíil institutions, namely the 
Roman Church, Absolutism and Dictatorships; the former 
one imposed restriction on human thought and conscience not 
only by its dogmas but even by forceful measures like the 
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Cruzades and Inquisition, while the latter two s u p p r e s s e d, 
perfas et nefas\ the liberties of all kind inherent in the human 
nature. 

Thus the free-thought movement is on. But the point is 
whether it is, or can be, really free. The human reason, and, 
for that matter, any cognitive faculty, isfinite; boththe 
speculative philosophy and the experimental Science start, in 
real practice, from one or more unproven assumptions, thus 
defeating the basic ground on which the edifi.ce of free-thought 
has been being built. So the concept of free-thought, though 
it is very beautiful, may not afford a safe and sure process of 
human quest for absolute freedom. Nevertheless, the progress 
of the Science and civil ization is in the hands of men of 
autonomous thought, 

# 

* * 

Menezes Bragança defines his concept of free-thought as 
intellectual and moral emancipation, which he expounds in 
clear-cut terms in the December 15,1913 issue of O DEBATE, 
in reference to the Medicai School of Goa, the subsistence of 
which he upholds not only on the professiona! and utilitarian 
view point of medicai assistance, but also, and moreover, as an 
instrument of mental culture which can release the brain frotn 
the serfdom of prejudice, superstition and authority, educating 
the mind by scientific discipline. In modera societies, he goes 
on, men will achieve triumph only by reason, Science, liberty 
and justice; free-thought and free-conscience are not confined 
to the safeguard of the religious, scientific or politicai bsliefs or 
opinions, as guaranteed by modera States through legal pro- 
visions, but they imply a mental disposition, absolutely free 
from any kind of constraint, as to enable the human discerning 
faculties to function with no impediment at all. Notwithstand- 
ing the long way, covered by the mankind in the struggle for 
the emancipation of mind, the number of real free-thinkers is 
quite limited, since many of those who labei themselves as such 
are in fact short of thinkíng power if not also sheer libertines. 
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because it is not easy to shake off the fetters of the ancestral 
traditions, conservative environment, and rooted habit which 
are bound to restrain the free function of the mind; only a man 
of character can afford to bs a free-thinker, and, since morality 
is still a rare commodity among human beings, very often a 
cheap comedian is mistaken for a free-thinker; so the oppor- 
tunist, availing of the expediency of the dangerous word liberty 
to deceive the people, arrogates himself as anti-clerical just 
because of his personal bad terms with the parish priest, or 
condemns the Government policy because his interests are hurt 
or his pretensions unheeded, not being reluctant, however, to 
take advantage of any religious or politicai doctrine which is 
inconsistent with his mentality. Thus there are people who, 
despite being short of ideais and principies, but only slaves of 
interests and passions, exploit the Progressive theories for their 
selfish benefits; with a doubtful moral character, they try to 
justify the perversions of their conscience and their rash impul¬ 
ses under the cloak of free-thought identified with licentious- 
ness. A free-thinker must prove himself worthy of the freedom 
by his austere life and correct conduct; the pseudo-thinkers 
and moral patients, who place the liberty at the Service of their 
own conveniences, should be kept away. Only a man, equip- 
ped with a wide culture and long thinking, can be a free-tbink- 
er, as he alone is able to realize that the religion, philosophy 
and Science, by stirring manifold currents of thought and feel- 
ings, have been struggling, throughout the ages, for attaining 
the truth, in a sincere effort and a deep solidarity of the human 
mind, which necessarily create habits of tolerance and sen- 
timents of benevolence towards the adversaries; this, however, 
does not mean that one should maintain an intellectual indiffer- 
ence nor that he should not be intransigent in the defence of 
his solidly formed convictions, but it means that our opponents 
have got right to think in a different or diamelrically contrary 
way to ours; therefore tolerance is inherent inthe free-thought, 
while the sectarians are characteristically intolerant, and so, 
contrary to the credulous belief that the free-thinker is only a 
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Jiammer of dogmas and creeds, heisessentially tolerant even 
to that which he regards erroneous provided that the error 
is sincere, 

As a consequence of such a mental frame, Menezes Bragan¬ 
ça asserted that “ disregarding the orders contrary to the law, 
far frdmbeing-'a crime, is aright”, and upheld the constitu- 
tional provision of the Portuguese Republic (art. 3.°, n. 9 37), 
which lays down that “it is licit for all the citizens to resist any 
order which infringes the individual guarantees, if they are not 
legally suspended ” ( PRACASHA , October 25,1930). Like- 
wise, witliin the same ideology, fighting for or against ideas 
without touching the persons, he defended the rights of the 
Goan clergy against the racial attitude of the white bishop of 
Portuguese índia, and, more than once, gave shelter and protec- 
tion to the person of his víllage vicar. 

* 

* # 

The intellectual formation and the moral conformation, 
which Menezes Bragança attained, made a free-thinker to the 
whole extent of his being, so that free-thought tinges deeply 
every manifestation of his mind and conscience, namely Reli- 
gion Politics, Nationalism, Education, Press and Social rela- 
tioiis. 

Reíigion : Consequent iipon his free-thought and free-con- 
science, Menezes Bragança vvas an agnostic and neutral so fai¬ 
as reíigion was concerned, and not antí-religious, but an advo- 
cate of religious liberty. Definitely he was anti-clerical because 
the clergy was used by the Cburcb essentially to attain its anti- 
Christian designs. The antagonism between Chrisfs simple 
and plain teachings and the dogmatic and subtle doctrine and 
practice of the Church, was extensively exposed by him in 
O DEBATE (17-3-1913), more or less in the following sequence 
of facts and ideas: that about twenty centuries ago, in Galilee, 
in the Asian Province of the Roman Empire, Christ lived a sim¬ 
ple life and proclaimed great truths; he promised justice tq the 
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oppressed, bread to the hungry, and clothes to the naked, and 
loved the weak, the poor and the sinners, while he hated and 
satirized the pomp of the rich, the hypocrisy of the self-right- 
eous and the sacerdotal formalism; he preached a kingdom of 
God s which was not of this world , and was exclusively reserved 
for the simple, the humble and the tattered, and even for the 
pagans, a clean heart being the only essential requisite; 
his doctrine of brotherhood, love, forgiveness, charity, 
abnegation, sacrifice and justice was absolutely timely and 
suitable. The unfortunate Jews, razed by the political ^nd 
religious tiranny, could not but find in him their promised 
deliverer, the Messiah; so his doctrine made proselytes, and 
a new reíigion w a s founded. The Roman administration, 
in which reíigion never played a serious role, allowed the 
infiltration of foreign gods into the Empire so that godsof 
the conquered peoples, such as Greeks, Egyptians and Jews, 
were freely worshipped; Rome was a swarm of religions, 
where only the Jews and Christians could not acclimatize, the 
former because of their rigid political and religious precepts, 
and the latter in view of their belief that theirs was the unique 
and only true God, while were false all other religions including 
the Roman imperial cult; this circumstanceledtothe opressions 
and persecutions of the Çiristians, for centuries, who however 
did not yield. In such a conjuncture, Emperor Constantine, a 
prince of sharp political insight, availed of the Christian prin¬ 
cipie ofhuman fraternity, tomaintain the national unity, by 
promulgating the edict of Milan (313 A.D.) which granted 
freedom of conscience and cult ío all the peoples of the Empire; 
under the shadow of this edict the Christians organized and 
developed into a politico-religious church which immediately 
ceased being Christian in order to be Roman, and soon began 
to dominate, persecute and oppress all other religions; in the 
Middle Ages, the Church was not just a creed but a theocracy, 
in which the Pope, already endowed with spiritual supremacy, 
was provided with territorial base; supported on the hierarchi- 
■ cal legion of clergy, he emerged as a world power superior to 
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the potetitates ofthe earth, and, as such, his Church fulminated 
anathemas and burnt heretics inthecourse of history. Thus 
the Roman Church, turned into a papal theocracy, specially 
under Innocence III (1198-1216) and Boniface VIII (1290-1303), 
defeated radically the kingdom of God that Christ had promised 
to the clean-hearted men. 

Hence the aversion of Menezes Bragança to the Catholic 
Church and its clergy. And then, as a logical consequence of 
free-thought, he didnot admit the regime of religion of the 
State since nocountry can have religious unity ; in view of 
the politico-religious conditions of the modern nations, the 
only reasonable relations between the Church and the State, 
arethose of separation between each other-today known as 
secularism ; it was profoundly religious spirits who, on 
attaining perfect equilibrium between the practice of their 
faith and the respect for that of others, realized the need of 
full religious liberty in a State which should neither protect 
norforbid the exerciseof acult; the regime of separation 
does not levei the doctrines of all the religious, but guarantees- 
their followers equal right of cult, (O DEBATE , 22-5-1911). 

Politics ; As a political expression of his free-thought, the 
Detnocracy, of which Menezes Bragança was a genuine ernbod- 
iment, had at its Service the best resources of his privileged 
talent; for this purpose he founded his own periódica! 
O DEBATE, the first issue of which opened with the motto of 
“serving the cause of Democracy”. Admittedly, the democ- 
ratic regime presents no face value as the rnost perfect of the 
political systems, moreover when it is not a natural and logical 
result of the evolution of the peoples, but just a reaction against 
the bankrupcy of the monarchies; but certainly it is not a com- 
plex oí only defects and imperfections, as Emile Faguet, in his- 
-capacity of eminent man of French letters and a philosopher, 
assesses its political demerits thus qualifying it asan oligarchy of 
the incompetent and irresponsible, chosen by the massesthrough. 
their sentimerits coloured with emotion, and the principie of 
^equality degenerated into egalitarian mania which does not. 
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admit even the inequalities of intelligence, culture, ability and 
character; so the danger threatening the democracies derives 
from the unscrupulous politicians who fan the low instincts and 
irrational ambitions of the ctowds, and not from the system 
itself (O DEBATE , 23-12-1912); the democracy, as Brito 
Camacho aptly put it, does not consist in flattering the people, 
but infusing into their good soul the civic virtues, and respect 
for intellectual and moral values ( Ibid. 6-1-1913). The 
democracy being a regime of free criticism, and a government 
of opinion, it is essential that the people should be educated to 
control their imagination and sentiment, and to think by them- 
selves inorder to make correct choíce of their representatives 
(Ibid. 15-6-1914). 

The democracy, permitting the intervention of the people 
in the government of the country, admits of various degrees and 
forms, the republic being only one of such varieties, while 
democracy iraplies a very wide and ample idea and connotation. 
So in the parlíamentary systems, within the capitalistic 
economic structure, the democratic concept assumed different 
expressions, such as French, Swiss, American and German 
republics, while the Soviet regime, swervíng completeiy from 
the capitalism, represents the rnost progressive formula of 
Democracy. But the capitalistic constitution of the society 
tends to vitiate the popular suffrage giving rise to plutocratic 
government; hence the reactionary elements proçlaimed the 
failure of Democracy: first, Mussolíni in Italy, and then his 
medíocre imitators in Spain and Portugal. In 1926, the Ducv 
presented as a substitute for the previous regime the panacea of 
corporative organization of the State, consisting of all the pro- 
fessional corporations with members of ‘'good political conduct 
on the national point of view ” ; this latter requisite would serve 
wonderfully the purpose of fascist dictatorship, by denying' 
political rights to the soclalists and communists, republicans T 
liberal monarchists and catholics, not belonging to the fascist 
syndicates; further, the electoral procedure, which afforded no 
popular frèedom but just the imposition of the fascist leaders, 
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was delíberately more defective than that of parliamentary 
method. While the corporative State, which was acclaimed as 
a via media between the capitalistic and communistic extrem* 
is.ms, proved to be a f r a u d in Mussolini’s Italy, Hitler’s 
Germany, Dolfuss’ Áustria and Salazads Portugal, the march 
of Fr.ench Revolution is moving ahead emancipating the peoples 
and countries. ( PRâCASHA , 15-9-1928 and 27-10-1934). 

Not onlyin the world of ideas but also inthat of facts and 
action, the thought of Menezes Bragança flowed freely. He 
supported openly the first Republican governor of Portuguese 
índia, Dr. Couceiro da Costa (1910-1917), as a genuine repre¬ 
sentativo of Democracy, and co-operated with him for obtaining 
the administrative autonomy for Goa by means of the Organic 
Charter of Colonies , and opposed the díctatorship of Sidónio 
Pais and governor Freitas Ribeiro (1917-1919) who suspended 
the above charter; presiding at a meeting in Panjim he 
protested vehemently a g ai n s t the said suspension, and, at 
another in Margão (1-12-1918) urged a general boycott of the 
elections for Government Council, which was total; meantime 
Sidónio Pais was shot dead in a successful revolution, and the 
governor Freitas Ribeiro was dismissed; a good cause had 
triumphed and the charter was restored, 

The overseas administrative autonomy was achieved in 
Portuguese índia, But soon doubts were voiced that the country 
•was not yet ripe for self-government forlack of political educa* 
tion. Again the free-thinker cleared the cobwebs; he made 
it clear that the political education of á peopíe can be carried 
out by the very practice of political rights, which will develop 
in their minds the sense of responsibility, and an interest in the 
administration of their country, while such an attempt was 
inconsistent with absolutist regimes, (O DEBATE, 21-2-1918 
and 28-2-1918). 

His enlightenment of thought afforded him a clear picture 
of the political situation obtaining in Portuguese and British 
índias; the former had enjoyed a full century of political libera- 


lism, while the latter till recently was shrouded into an anach- 
ronic civilization of prejudices and superstitions; the Indo-Portu* 
guese, in front of Constitution, was juridically a full-fledged 
Citizen, while the neighbour Indian was a subject with no polit¬ 
ical rights matching with those of British citizens; the one had 
no revindications to claim, while the other suffered a humiliat- 
ing condition ; yet Goa was in a political stagnation, or rather, 
retrograde motion, and the rest of índia was striding ahead 
steadily. Therefore, the Provincial Congress of Goa and the 
Indian National Congress , being on fundamentally different 
planes, could not run on parallel lines, though the former had 
much to learn frotn the latter, mainly in mattera of political 
study and civic courage, It is thanks to these essential factors- 
that British índia marched fast on the path of self-government: 
just in 1858 índia passed from the hands of the East Índia 
Company to the British Crown, and then, in a quíck successíon, 
Progressive constitutional reforms were carried out by 
The Indian Comcils Act of 1861 and of 1892; B. G. Tilak, an 
extremist Congressman, shouted: "Svvaraj is my birth-right and 
I will have it ”, and, as a consequence, came the Morley-Minto 
Reforms of 1909 further expanding the political autonomy, and 
finally, The Montagu-Chelmford Report, of 1918, which motivat- 
ed the Act of 1919, thus leading to a regime of decentralization 
of power and separation of administrative and judicial functions,. 
i. e. a gradual realization of self-government. By this time, the 
Indian National Congress held its 34th annual session in Delhi> 
and The Times of índia, on a s se r ti n g that this session had. 
demonstrated the political unity of the Indian peoples, revealed 
the true political situation of the British Indian Empire, Mene¬ 
zes Bragança saw the above development unfolding on the 
screen of his free-thought, when in 1929, at a Congress session 
in Calcutta, he watched personally M, K. Gandhi, the Apostle 
of Non-Violence, M. M. Malaviya, an accomplished parliament- 
arian, and specially Motilal Nehru, apersonalityof extraordinary 
political complexity, (O DEBATE, 6-7-1915; 19-4-1917; 
18-7-1918; 25-7*1918; 10-1-1919). 
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Nationalism : The free-thought of Menezes Bragança was 
expressed in the form of nationalism, when he visualized 
political freedom for the country of his birth as early as in 1914, 
by admitting that the current political developments in the 
world could lead Portugal to cease being a colonial power. He 
distínguished between the nationalisms, that of imperialista, 
which is oppressive, contrary to the emancipation of peoples and 
conducive to dictatorial regimes, and that of those peoples who 
claim a right for free life with no hatred or scorn forother free 
peoples, in virtueof the principie of self-determination. Hitherto, 
it was the distant Europe of 1789 that radiated the popular 
movements for the conquestof political rightsby breakingthe 
colonial shackles; but now índia presents the best models to all 
the oppressed peoples by means of teachings and examples of 
her great sons, like Gokhale, Tilak, Gandhi, Motilal Nehru and 
so niany others. ( O DEBATE , 174-1919). 

But his nationalism detonated at the session of the Govern¬ 
ment Council, of July 4,1930, when Dr. Oliveira Salazar, after 
establíshing the dietatorship of his New State , issued the Colonial 
Act díscriminating between the metropolitan and colonial cit- 
izens, as its article 2.° laid down that 11 it is of the organic essence 
of the Portuguese Nation to discharge the historical function of 
possessing and colonizing the overseas dominions, and civilizing 
the indigenous populations comprised in them,Menezes 
Bragança protested fierily against the iniquitous provision of the 
Act, which meant that the peoples of the Portuguese Colonial 
Empire could never even aspire to rule their country and to be 
the masters of their destiny, since they were, by organic deter- 
minism, essentially subjects; as such, on behalf of the elécted 
councülors (Luis de Menezes Bragança, A. X. Gomes Pereira, 
Cipriano da Cunha Gomes and Naraina A. X, Bandorcar) he 
presented a motion the first item of which read as f o 11 o w s: 
“Portuguese índia does not renounce the right the peoples enjoy 
to attain the plenitude of their individuality, thus constituting 
themselves able units to guide their destiny, since it is a right by 
birth, and by their organic essence." The same free analysis 
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of the Colonial Act was made by Menezes Bragança in the long 
reply to a long letter addressed to him by I)r. António Alves, 
Portuguese Cônsul in Bombay, justifying the decrepit theory of 

the said Act. 

Finally Menezes Bragança unmasked the “ÍAétat c’est moí” 
of Salazar who, in face of the Repuhlican Constitution of 1911, 
and of the Pact of the Society of Nations.of which Portugal is one 
of the signatory States, granted thte Constitution of 1933 tramp- 
ling the fundamental rights of man ( PRACASHA , 19-4-1933). 

Education : Next to religion, the main field, in which Mene¬ 
zes Bragança manifested his free-thought, was education. At 
the first Provincial Congress of Portuguese índia, held on the 
night of Àpril 4, 1916, he asserted that the essential characteri- 
sties of the modem education can only be satisfied by the 
Neutral School } which, by placing the national education beyond 
all the confessions of faith and creed, constitutes the only formula 
of public education, consistent with the mutual respect and recip¬ 
rocai tolerance in a colJectivity of citízens, impregnated inev- 
itably with religious and philosophical divergences. Confes¬ 
sional education of a State would.be admissible only in case the 
national unity was founded on the unity of faith, but the modem 
State, being bound to enable the coexistence of all its citizens 
within the same political unity, cannot reject the plain fact of 
multiplidty of beliefs. The neutral school remains above all 
the preconceived ideas, and away from all the religions, enabling 
the study of thè Nature in all its admirable manifestations; as 
a logical corollary of the freedom of conscience, it teaches to 
think with liberty and liberality, and to form convictions and 
even attain faith by force of reason, The neutral school is not 
only a school of intellectual emancipation, but it plays an equal 
role in the moral field; it is not a school of moral indifference, 
a tyranny of consciences, but it does educate the heart and the 
will, and forms the character, as, by keeping the mind away from 
the confessional ínfluence, it does not keep the will away from 
the duty. Respect for one’s fellow, altruism, generosíty, goodness 
and other virtues do not constitute an apanage oi any particalar 
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relígious ccnfession, but they belong to the moral bottom of, 

Mankind, and, as such, they are not at all beyond the sphere of 

the neutral school. ■; 

On the same lines of free-thought he examined the existing 
èducational system and institutions of the country. The 
education of people, he argued, in a democratic State, is a basic 
factor, since every Citizen is called upon to participate in the. 
working of the government, and, as such, it should be accessible 
to all, and meet the collective requírements. Accordingly, our 
education should not aim just at preparing the youth for Govern¬ 
ment ofíices with an ultimate eye to a pension at the end of the 
career, nor should it serve only decoratíve purposes; it should 
correspond to the economic chariges of the modem life, which, 
instead of doctors and scholars, demand researchers, engineers, 
traders and in dustrialists ; the technical and professional educa- 
tion should not be regarded as secondary element in the forma- 
tion of mind ; a part of our school population should be deviated 
from literary preoccupations to be oriented for practical life in 
economic fields, Then, the reformation of educational system 
has to be followed by the establíshment of technical and profes¬ 
sional institutions, such as a commerce school to teach account- 
ancy, cornmercial correspondence, foreign languages, viz- 
English and Gernnan, handwriting, shorthand and typewriting,. 
school of agriculture equipped with an experimental farm, under 
technicians with knowledge of local conditions, and a school of 
arts and crafts with respective workshops, As a consequence of 
the prevaíling situation, the country abounds in doctors, lawyers 
and priests, with a wealth of degrees representing, however, a 
vacuity of mental culture resulting from an outdated regime- 
of education, and hence the country, despite being rich in qualifi- 
cations, is poor in everything, [O DEBATE, 24-4 1911, 22-4- 
1912, 294-1912 and 22-6-1914). 

Primary, secondary and higher education, covering the 
Primary School, Lyceum, Normal School and Medicai School,. 
were examined objectively by the free-thinker, As for primary * 

education, he argued tha t the text-books, where the literary 
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mania prevailed upon the pedagogical criterion, led the child to 
articulate a few Portuguese phrases without grasping their 
meaning; that, since the purpose of such education is not to 
form scholars, but to furnish essential notíons for life, in this 
country it cannot invariably be ministered in Portuguese, but a 
language known to the child should be used as vehicle, that is 
to say, vernacular should be the médium at least in lower 
classes and specially in rural areas; and that the fact of primary 
education not being imparted through one’s mother tongue, 
accounts for its near total failure and the consequent high index 
of illiteracy. The secondary education of Lyceum, claimed 
Menezes Bragança, was m e a n t primarily not for professional 
objectives by preparing candidates for medicai, juridical or 
theological courses, but it had the social function of, by valoriz- 
ingthe intellectual capital, producing able staff for public 
administration ; but its organization was rather bureaucratic 
than pedagogical so that it was not useful for government Servi¬ 
ce nor for higher education; our secondary education, moulded 
after French and Germanicpatterns, which were long back out 
of fashion, should be reformed according to the principies of 
modem Systems. The Normal School, he went on, which pre- 
pared primary teachers, was an utter chãos, as it mixed the 
Lyceum subjects with those of its own speciality, and the condi¬ 
tions for admission for its course were a birth certificate to 
prove 16 years of age and a certificate of primary education; 
evidently such a structure was a pedagogical blunder. The 
Medicai School of Goa, established in 1812, was the oldest 
institution of the kind in the colonial world, and this fact attest- 
ed that Portugal tried, before other European States, to solve 
the problem of her overseas medicai assistance and intellectual 
needs ; but its remodellation was absolutely essential, as requir- 
-ed by the modem scientific progress and professional detnands; 
and this school could be made an important instrument of study 
pf tropical pathology. (O DEBATE, 20-7-1914; 19-4-1916; 
5-9-1919; 18-3-1912; 21-7-1913; 19-5-1913; 28-8-1919; 4-3-1912) 

This was the objective picture of a highly defective educa- 
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tion in the colonial times of this country; yet it provided some 
generations with valuable intellectua! cultare. Presently, Goa, 
after ovet 15 years of freedom, presents ironically a dismal 
reaiity to admit that there has.been a phenomenal progress 
in the educational realm is an inteliectual dishonesty or a pare 
illusion of senses; spectacular progress has taien placam the 
number of schools, pupiís and teachers, but education is liter- 
ally razed: primary schools are as good as slaughter houses ot 
innocent lambs ; institutions of secondary edacation are simply, 
factories of automatons; and colleges of higher coarsea are 
receptacles of teachers who, barring rare and hononrable excep- 
tions, constitute rejects of otker professions. Nevertheless, we 
say we want a university of our own. Why not ?! 

Press: Menezes Bragança chose the pen as a main organ 
of his free-thought; after contribating, for some time, to the 
local periodicals, he founded his own weekly, O DEBATE 
which, said Dr. António de Noronha at a dinner party on its 
third anniversary, has been debating vital questions of the 
country and contemporary social problems, and conducting a 
campaign against the routine, prejudice, ignorance and boast 
it has been a precious repository of weekly events, both nationa 
and International, of political and social developments in índia, 
Portugal and abroad, and of current opinions of best authors in 
scientific, political, philosophical and moral fields, thus it havingr 
been a lively portrait of the níarch of its time. 

In the conflict between the two forces, that of progress and 
inteliectual emancipation, on the one hand, and that of routine- 
and ínertia, on the other, O DEBATE, a vector of the modera 
spirit, sided with the former in order to throw abitoflight 
into the brains by free criticism, at the high sphere of principies,, 
never lowering down to the personal levei, never hurting indi¬ 
viduais, and never confustng intransigence with intolerance. 
The free-thinker explained further the role of the press: it is- 
endowed with the right of criticism, which is one of the most 
noble of its prerogatives, and entitles it to supervise the public- 
authorities; but such a right does not mean a knave insolence 
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of a rascai, that poisons intentions, denaturalizes facis, and 
vilifies persons and characters; the vigour of the criticism 
does not exclude frankness of the attack; the freedom of 
press does not extend to an autocratic irresponsibility of the 
journalist, who, when flatters an authority, becomes a public 
traitor, and, when deforms acts, is a social prevaricator. 
(O DEBATE , 3-4-1911; 25-3-1912; 7-4-1914). 

In this context, it was but natural that, when the Portugue- 
se Government started taking repressive legal measures against 
the freedom of expression, Menezes Bragança reacted sharply 
at a session of the Government Council on 4-1*1925, saying 
boldly that, since two years, the colonial press was subject to a 
Draconian law which does not allow even to laugh at a foolish 
act.of any public authority, and was further aggravated 
by censorship; he protested vehemently against the censorship 
imposed on the press, and declared he assumed tull responsibil- 
ity, and faced any consequences of his protest. 

Subsequently, the Dietatorship of Dr. Oliveira Salazar 
granted the Constitution of 11-44933, which included “ freedom 
of expression of thought under any form ” among the rights and 
guarantees of Portuguese citizens (Art. 8.°; no. 4.“), however, 
followed by paragraph 2.", which read“ Special laws shall 
regulate the exercise of freedom of expression of thought, of 
education, of assembly and of association, and, regarding the 
first one, they shall impede preventively and repressively the 
perversion of public opinion in its role of social force, and safe* 
guard the moral integrity of citizens,Menezes Bragança 
confronted this subtle piece of law with the respective article 
of the Republican Constitution of 1911, which laid down: “ Ex¬ 
pression of thought, under any form, is completely free, with no 
dependence on prior bond, censorship or autorization, but abuse 
of this right is punishable in cases and by way determined by 
law” (Art. 3.°, no. 13.°). Sohenceforward every íssue of all the 
nevvspapers, magazines and any printed matter, including hand* 
bilis, would carry the labei ‘ Visado pela Censura ’ i.e. “ Passed 
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by the Censor The free-thinker laughed dramatically at this’ 
pantomimic show. ( PRACASHA, 19-4-1933). 

Social relations : The attitade of Menezes Bragança to» 
wards Goan society was dictated by his free-thought, as 
manifested specially in the analysis of the Christian casteism, 
and the means suggested for the solution of this problem. The 
christianization, he said, was confined to exchange the Hindu 
déities and rites for Christian god and liturgy, and this perip- 
heral transformation produced a hybrid species of baptized 
geniile ; the Christian casteism remained no longer as a hard 
juridical and religious system, bnt it continued to inspire deep 
social hatred and rivalries; the Christian religion is essentially 
egalitarian, but the Christians lived in a regime of exogamous 
castes, maintaining their own custoras. and habits, ideas, senti- 
ments and prejudices inspite of a religious lapse of five to six 
generations; the evangelization broke the idols and razed the 
temples of Hindus, but did not destroy their prejudice of caste, 
In the circunstances, neither inter-caste marriages worked, nor 
did social activity of the clergy which itself did not yet break 
the caste fetters in its fold. 

Menezes Bragança put forth a solution: a gradual and slow 
•education, covering one or two generations, tolead them to 
think and live away from the idea of caste, Such an education 
should not be entrusted to schools only, but it should be impart» 
•ed essentially in the family by the parents who should conduct 
them sei ves and conduct their children as if castes did not exist; 
designations of different castes should be treated as expressions 
of an obscene vocabulary; so the future generations will look, 
at them as obsolete words, and casteism will díe a natural death. 
The Catholic Church could Help in the matter by condemning 
-with penalty of mortal sin the Christians indulging in castes, 
just as United Nations Organization adopted the Universal 
Declaration of Human Rights which condemns discrimination 
on theground of races colours and religions. 
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The history of human thought records the name of Omar 
Khayyam (d. 1123 or 1132), author of the Rubaiyat [ Quatrains), 
as the most celebrated agnostic free-thinker in English speaking 
countries, but François-Marie Arouet, (1691*1778), universally 
known under the pseudotiyrn of Voltaire, gave the world the 
highest criterion of free-thought when in aletter to one of his 
opponents he wrote: “ I do not agree with a word that you say, 
but 1 will defend to the death your right to say it. ” 

The above formula of intellectual tolerance was perfectly 
assimilated by Menezes Bragança for his personal conduct in 
thought and action. Like Voltaire, who was brought up at the 
College Louis*le-Grand, an institution of Jesuits, also Menezes 
Bragança studied at the Patriarchal Seminary of Rachol; 
perhaps religious education, at the base of a solid character and 
wide culture, leads paradoxically great talents to a free-con- 
science and free-thought. 

Thus we had a Goan Voltaire. 


Main refeuence : 

Prosas Dispersas — 1 (ed- by " Comissão ds Homenagem à memória, 
de Menezes Bragança ”, Pangitn, Goa, 1965). 




by Aríuffluil© Meiseaes 

Member, Institute Menezes Bragança 


M enezes Bragança and I were divided by a whole genera- 
tion ; but though I had little contact wilh him in his 
lifetime, I was deeply, alraost disastrously, involved 
with 'him in his death: this great polemist had sparked a 
controversy even from his grave! 

There is something bizarre in regarding Menezes Bragança 
as a pionèer thinker in the whole of Goan history. There miist 
have been, before, Goans who could think. Yet here was 
a thinking with a difference. Before Menezes Bragança could 
apply his thought to questions of liberty, he had earned free- 
dom for his thought by shaking off all trammels and blinkers, 
He was a great emancípator ; and the first thing heemancipat- 
ed was his own mind. There were areas of human experience, 
perhaps, which were a sealed book to him. But he sharpened 
Bis intellect to so fine anedge that itskeenness was thebest 
part ofits brilliance. 

The dawn of liberalism in Portugal had its repercussions 
in Goa. Babies were hopefully named after Greek and Roman 
republican heroes, or after the great liberators of 19th century 
Europe. Goan M.P.’s thundered in the Lisbon parliament. The 
ferment of liberty simmered and (at times) stank in the Goan 
press. Itwasavast upsurge of emotion, a busy skirmishing 
at invisible barricades, carried on in the inflated style of an earlier 
■century. It was, on the whole, the agitation of a crowd in a 
prison. Menezes Bragança, coming on the scene in the first 
decade of this century, was a free man from the start. Born 
on 15th January 1878, he had beensent to asemmary and* 
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hardly [more than a boy, writíen the life of a saint. He was 
heir not only to great wealth, but also to converging traditions 
of intelligence, integrity and public Service. His father, known 
in his school days as mathematician, had been lawyer and 
judge. His maternal grandfather, disappointed in love, turned 
from an impulse to join a monastery to be a lover of liberty 
and a servant of the people : it was in his well-stocked polyglot 
library that his grandson discovered the Encyclopaedists and 
gorged his voracious appetite for reading. 

It was in the seminary, perhaps, that Menezes Bragança 
learned his anti-dogmatism. It was an attack of typhoid that 
pnt a premature end to his medicai studies. Some fairy god- 
mother, who had ushered him into affluence, seems to have 
been busy saving him, by devious, even harsh, ways, for 
imcommitted learning and pure thought. This rebel was, in 
a severe sense, a traditionalist: staunchly loyal to the oldest 
and proudest of civilised traditions: Reason. He claimed the 
right to argue, to analyse, to explain, to prove, in a word, to 
think. His wide-embracing and unswerving liberalism had that 
liberty at its source. It lent a cast-iron consistency to all his 
seeming inconsistencies. His anti-clericalism never came in the 
way of his befriending members of the clergy, or cham- 
pioning their right to episcopal appointments. He could, a 
republican before the Repubiic, support one republicai! 
Governor-General and, a republican still, resist another. He 
could admire Portugal to the point of cultivating its language 
to perfectíon, and yet condemn, with a pungency of style only 
equal to his courage, its political and administrative errors. 
While his anti-dogmatism rendered him an unsparing critic of 
the Church, he admired its founder as a rebel and a sower of 
ideas: the Church, founded by a revolutionary thinker, had 
become a byword for stagnation and authoritarianism. By the 
same token, be detested any form of dictatorsbip: Napoleon 
or Mussolini, Sidónio Pais or Salazar. And he might not have 
been so absolute a rationalist, perhaps, had he not seen around 
liim debauches of sentiment and prejudice masquerading as 
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truth; craven submission, or ananemic, flaccid laissez-faire ; 
an unabashed opportunism, a spirit of unprincipled accom- 
modation with its eye to the main chance. 

Where Reason was denied its rightful throne, it must assume 
the persona of rebellion. So Menezes Bragança, ever an ironist, 
cultivated a sort of Satanism, His early articles were signed 
Mephistopheles. His later journalism put a halo round the 
pseudonym Lucifer. It did not bother him that, in the current 
orthodoxy, Lucifer was only a failen angel; he had enough 
Latin to know that Lucifer meant bearer of light and the 
morning star. He taught of him sei f as a precursor; he 
would only announce the coming of the dawn. So he was out 
to lash and scourge the damp, elusive spirits of the night. By 
and large, he taught a whole generation to see. It is not 
without significance that, while the weekly he founded in 1911 
was known as O Debate, the last two jornais he filled without 
formaly editing, were named Prakasha and Pradeepa. It was a 
sort of afterglow, a century and a half later, of the Enlightenment. 

Menezes Bragança was certainly a thinker. But his was 
not the abstract thinking of the metaphysician ; it was thought 
applied to concrete, living situations. Science had been one 
of his early loves ; and he exhibited to the end not only the 
scientific spirit of reason exercised in the Context of factual 
evidence, but also a flair for significant detail; he could reel off 
statistics with as much relish as the tboughts of a D’Alembert, 
an Ibsen, or a Gandhi. 

It was part of his b r i 11 i a n c e that he was always well 
informed. Immensely persuasive as he was, with the whole 
armoury of eloquence ever at his command, fact was the best 
ofhisrhetoric. His style, always his own, combined clarity 
with density and power, He had a large gift for irony ; and 
his rapier could crush like a bludgeon. He was never personal, 
never appealed to emotion, never deviated from the ethics of 
journalism. Whether he must squeeze a flea or administer the 
knock-out to a presumptuous upstart, he never had his gloves 
off. Even in the face of a vile insinuation, he never lost the 
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stance of dignity. Once, accused of accepting an Office and 
invitations to dintier from a Governor-General, he contempt- 
uously replied that the office meant no personal gain, and tliat 
he dined every day betíer at home! They lmd called him 
Petronius inibis youth, for his sartorial elegance; he remained 
the dandy all his life, in whateverhe said or did. 

Itiwas, naturally, part of his Promethean, Luciferian, role 
tbat Menezes Bragança shouldhave been continuously didactic; 
also, that a good part of his writing should have been on 
matters relating to education. He resented a System which was, 
in content, a factor of alienation, which was ministered in a 
foreign médium even at the Pr ima ry levei, and had long 
neglecled the interests of a whole class of Goaris. We are 
almost foreigners in our own country, he wrote. 

A"distinctive feature of his journalisra was transcriptions. 
Determined to administer to acomplacent society lessons in 
political education, be outflanked the official censorship by 
r eproducing, among others, news of the Indian freedom struggle. 
The fali of a tyrant or a dictator anywhere in the world was. 
always great news. When Goa still enjoyed some semblance 
of democracy, he was a leader among leaders who would push 
into every chink in the imperial armour the thin end -of a 
wedge; and on a historie occasion - precisely, 4th Juíy 1930— 
Menezes Bragança voiced the feelings of free spirits inside and 
outside the Government Council, in a document which 
crystallised, witb clarity and courage, the coliective self-respect 
of the Goan comnuinity. And he has otber masterpieces of 
political eloquence where playful irony was nevermore happily 
wedded to the most trenchant logic to expose the injustice and 
hollowness of the Colonial Act. 

The joy of battle was in his Kshatrya blood. Buí. he fought 
for a cause: the great cause of civilisation, which has been. 
delined as Reason Enthroned and a Sense of Values. Still, even 
in the exposition of ideas, there was a steel-like militancy in his. 
style. Temperamentally not inclined to optimism, as he admit- 
ted, his was a curious alliance of hope and despair; despair of 
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the people around him, hugging their chains; and hope in the 
indomitable spirit of Man. Turning away, in disgust, from the 
present to the future, he must pin his faith to youth. He knew 
in his heart that no power on earth can put the clock back, and 
that history must move on íowards freedom, towards greater 
justice, towards the ultimate victory of reason. He proudly 
appropriated to himself Ibseifs phrase: ‘enemy of the people’; 
and was ready to be lonely because, like Ibsen’s hero, to be 
alone was to be strong. 

Intensely, actively, patriotic, his centre was in his tiny 
homeplace, but his circumference every where; so that, in his 
defence of local interests, he was anxious to avoid all suspicion 
of narrowness: he would not be accused of ‘ nativism ’ in his 
championship of Goanrights, nor his advocacy of Konkani 
impugned as parochial. He was as proud of being an Indian 
as of belonging to that far-flung invisible brotherhood whose 
sign is reason and right values. With the liberation of Goa, 
many of his hopes have been realised. Portugal has retreated 
from the sub-continent of índia, and colonial empires are every- 
where on the run. The long-entrenched diehard forces, to 
whom all that was new was a red rag, no longer play the old 
game of ‘ give the dog a bad name and hang him dubbing all 
prophets and pioneers, successively, as republtcans, free-think- 
ers, communists and nationalists. The old bigotry itself is in 
the vanguard of progress, claiming the right of religious freedom, 
. and setting up the individual conscience as the ultimate court 
of appeal. In a free Goa, the erstwhile free-thinker, apostate, 
corruptor of youth, is just a thinker, a precursor, a pioneer. Ifs 
we who have crossed a frontier, thaf s all. 





A PERSONALIDADE DE MENEZES BRAGANÇA 


por António da Piedade Sequeira 


^ | O dia 15 de Janeiro, faz 100 anos que nasceu o grande- 
I homem que foi Menezes Bragança, Recordar e honrar 
* * a memória dos grandes homens é um dever cívico. Os 
homens ilustres marcam a sua passagem pelos seus actos que 
servem de guia e incentivo a gerações posteriores. Incontesta¬ 
velmente, Menezes Braganga pertence a esse grupo. 

Menezes Bragança nasceu aos 15 de Janeiro de 1878 em 
Chandor, em uma casa apalaçada e fidalga, O nascimento de 
Menezes Bragança criou, como era de esperar, grande alvoroço, 
entusiasmo e alegria na família. Menezes Bragança era filho 
único de Domingos Joviano de Menezes e de Glaudina Stael 
Bragança. 

Estudou no Seminário de Rachol e fez o Liceu onde 
marcou pela sua excepcional inteligência, que mereceu encómios 
e apreço dos seus professores. 

Após o Liceu, quando estudava o primeiro ano de Medi¬ 
cina, foi acometido de tifóide, o que o obrigou a interromper c- 
curso de medicina para nunca mais tornar a voltar. Foi essa 
doença que fez mudar o curso da vida de Menezes Bragança,. 
Em vez de ser esculápio para tratar de doenças do corpo humano,, 
preparou-se e passou a tratar dos males de que a sociedade 
estava eivada. Dedicou-se com grande vigor ao saneamento da 
mentalidade goesa, que estava imbuída de preconceitos de 
castismo, racismo, bairrismo, sectarismo religioso e de supers¬ 
tições. 

A personalidade de Menezes Bragança eia única, Ele não- 
só marcou pela distinção do seu traje, mas, sobretudo, pela. 
sua cultura e nobreza de sentimentos. A sua bagagem literária 
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6 científica não foram adquiridas durante o curso secundário do 
Seminário e do Liceu somente, mas na imensa livraria que 
herdou aos seus pais e ele próprio enriqueceu com livros moder¬ 
nos da sua época. Era ele um produto da revolução francesa; 
leu Montesquieu, Voltaire, Rousseau, Renan e os Enciclopedistas. 
Estudou também a história de Goa e ficou influenciado pela 
época de Bernardo Peres da Silva, Prefeito da índia, “que 
considerava o mais culminante talvez da nossa vida como 
povo. ” 

Quando ainda novo quis libertar o seu espírito de tudo o 
que pudesse influenciar o seu juízo. Libertou-se de preconcei¬ 
tos de castas, de superstições e outras convenções e criou o culto 
pela justiça, igualdade e liberdade. Manifestou a grandeza do 
seu espírito em “O HERALDO” quando fazia parte do seu 
corpo redactorial com outros colegas talentosos, onde marcou, 
ainda novo, a chancela da sua personalidade. Colaborou para 
o “NACIONALISTA” bem como para o “COMÉRCIO”, 
“PRACASHA” e “PRADIPA ”. O seu estilo único, o vigor 
e a beleza da linguagem criaram-lhe a fama de jornalista 
excepcional, Essa fama estendeu-se não somente às Áfricas 
Portuguesas mas ainda para Portugal, onde grandes escritores 
e outras personalidades admiravam os seus escritos que de¬ 
nunciavam a sua grande cultura. 

Alguns Governadores solicitaram a sua colaboração mas 
ele declinou a cooperar com um regime ditatorial. Era contra 
a monarquia e bem assim contra todas as ditaduras. Ele só se 
sentia bem num regime liberal. Em 1911 fundou o seu próprio 
jornal “O DEBATE"; jornal de doutrina, de ideias e de 
crítica republicana tendo por alvo a reforma mental do goês, 
familiarizando-o com o pensamento moderno. Dedicou-se à 
campanha republicana, de corpo e alma, com prejuízo da sua 
própria saúde e finanças e colaborou com o primeiro Governa¬ 
dor do regime republicano — Dr. Couceiro da Costa, Quando 
este desejou escolher homens de certa envergadura para cargos 
de confiança pensou no Menezes Bragança e, segundo diz 
Dr. António de Noronha, “ Menezes Bragança recusou todas as 
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■situações oficiais e fugiu para a índia Inglesa. Foi preciso uma 
como que conspiração de amigos e admiradores; foram neces¬ 
sárias reiteradas instâncias do Chefe do Estado para ele ser 
arrancado à sua modéstia e ao seu retraimento e vir ocupar a 
presidência do Primeiro Município desta província. ” 

A propaganda da República não era fácil, mas ele vibrou 
golpes fatais nos que apoiavam regimes anteriores e outras 
ideias. A linha da sua conduta, até com um inimigo, era 
impecável. Ele pugnou pelas ideias liberais — liberdade, igual¬ 
dade e fraternidade, e cooperou com a governação em tudo o 
que era progressivo. 

Nos primeiros anos da República, foi muito atacado pelos 
«eus adversários políticos e pela imprensa local como sendo 
defensor oficioso do Governador Dr. Couceiro da Costa. Ele 
replicou com dignidade e altivez, mostrando a génese e desen¬ 
volvimento das ideias e reiyindicou as responsabilidades da sua 
acção jornalística. Aos que insinuaram de que ele queria ser o 
único a colher os benefícios da situação, Menezes Bragança 
perguntou: “Como? Ocupando a Presidência do Município 
das Ilhas que —relevem-nos a franqueza —jamais poderia 
-encher a nossa ambição desde que a tinham ocupado várias 
vulgaridades empavonadas do meio. Comendo à mesa do 
•Governador jantares ou almoços que felizmente estamos em 
condições de comer em casa ? ” 

A personalidade de Menezes Bragança impunha-se não 
•só aos amigos mas até aos seus oponentes e aos que não comun¬ 
gavam nas suas doutrinas. O seu carácter, a sua integridade 
moral e o seu desinteresse em tudo o que ele fazia eram paten¬ 
tes, Logo no terceiro ano da publicação do seu jornal 
'“O DEBATE", foi-lhe oferecido pelos amigos e admiradores, 
-ou melhor, pela élite intelectual do tempo um grande jantar em 
reconhecimento das suas grandes qualidades, ao qual assistiu 
ainda o Governador Dr, Couceiro da Costa,- Este, depois de 
enaltecer as nobres qualidades de Menezes Bragança, disse: 
u Há-de ser difícil a muita gente compreender esta espécie de 
.afeição, mas é assim que os homens de bem sabem estimar-se 
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desinteressadamente. Sabem viver como amigos sem se subor¬ 
dinarem uns aos outros como escravos. ” E. Dr. Costa Alvares 
no seu discurso perguntou: “Qual é pois o pensamento comum 
que nos reune a todos? Julgo que é o grande talento e o grande 
carácter de Menezes Bragança, Tão grandes ambos, que dele 
fazem no nosso meio uma figura de grande e brilhante destaque, 
constituindo para seu país uma verdadeira glória e motivo de 
legítimo orgulho.’’ E assim falaram muitos outros. E no. 
sexto ano de “O DEBATE’’, foi feita uma grande manifesta¬ 
ção, publicando um número especial de “O DEBATE” no 
qual colaboraram mais de 40 personalidades de destaque. Re¬ 
produzir o que cada uma delas escreveu é impossível neste 
modesto artigo. Todavia, não posso resistir à tentação de 
transcrever um pequeno trecho do que foi escrito sob o título 
“De conspiração” — “Neste dia do aniversário do impávido 
jornal juntam-se para saudar de Menezes Bragança alguns 
homens amantes do progresso desta terra dos quais nem todos 
comungam com seu credo, nem todos lhe aceitam as doutrinas*, 
nem todos participam dos seus pontos de vista mas que reco¬ 
nhecem no director de “ O DEBATE’’ uma poderosa mentali¬ 
dade e altíssimo carácter de que divergentes embora no campo 
religioso, político ou doutrinário, todos nós podemos orgulhar 
pensando no tempo em que a acção desse semanário em alguma, 
coisa bá-de concorrer para que a mais civilizada colónia portu¬ 
guesa não seja uma coisa sorna e mortiça mas um agregado- 
palpitante de vida agitada de inspirações e de ideias. ” 

A sua coragem moral aliada à outras qualidades intelectuais- 
faziam que ele fosse chamado por outras pessoas importantes, 
para fazer face à situações difíceis. O seu cérebro estava, 
apetrechado para todas as contingências e acudia nestas emer¬ 
gências com réplica acertada, seja no jornal, ou nos comícios- 
ou no Conselho do Governo. .> 

Quando o Governador Freitas Ribeiro disse que cria “ mais;, 
no verdor do que na madureza do povo Indiano (Goêsj para de 
por si governar”, o Doutor António Maria da Cunha pediu a 
Menezes Bragança para exprimir o sentir da Assembleia do 
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•-Congresso Provincial sobre o assunto —o que ele fez digna¬ 
mente, pois, quando houvesse um turbilhão político, era Menezes 
Bragança quem tomava parte preponderante para manifestar a 
opinião pública, Viu-se isto quando da abstenção eleitoral, na 
eleição da lista integral e no Conselho do Governo, quando, em 
nome da minoria eleita, apresentou a seguinte moção: “ A índia 
Portuguesa não renuncia o direito que têm os povos de atingi¬ 
rem a plenitude da sua individualidade, até virem a constituir-se 
unidades capazes de dirigir os seus destinos, visto ser um direito 
originário da sua essência orgânica. ” 

Era dotado de grande espírito de justiça que manifestou 
em diferentes ocasiões e, embora fosse agnóstico, defendeu o 
clero goês que era vítima de política racista das autoridades 
eclesiásticas. 

Fazer um relato detalhado da influência que Menezes 
Bragança exerceu como jornalista e como homem público ná 
sociedade da época é impossível no âmbito deste artigo; mas 
o que se vê é que em todas as actividades, a que ligou o seu 
nome, deixou gravada a sua personalidade; um carácter distinto 
-e integridade moral à prova de tudo. Espalhou doutrinas e 
ideias com o único objectivo de renovar a mentalidade doentia 
da época, de verdadeira subserviência. 

Os estudantes do Liceu iam à tardinha espraiar-se no 
Jardim Municipal de Pangim. Às vezes passava Menezes 
Bragança, figura inconfundível, que residia a poucos passos do 
Jardim e os estudantes exclamavam corn um certo orgulho 
■espiritual — “Lá vai Menezes Bragança”. Vi-o no Conselho 
do Governo a debater assuntos de interesse público com calma, 
vigor e altivez que a ocasião impunha. Vi e conheci Menezes 
Bragança em casa do meu Avo, Caetano de Figueiredo, que era 
também autodidacta e vogal do Conselho do Governo. 

A geração nova foi influenciada pelas ideias de Menezes 
Bragança, e eu por mim sempre o considerei como precursor da 
libertação de Goa. Quando eu era director e editor principal 
do diário “ A VOZ DA INDIA” que mais tarde foi suspen- 
:S o,-apraz-me consignar->r não servir superiores interesses 
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da Nação" (Portuguesa), —fui convidado para tomar parte na 
discussão do célebre “ Estatuto Político ’’ durante a governação 
de Fernando de Quintanilha e Mendonça Dias e foi com 
legítimo orgulho que eu me referi à moção atraz mencionada 
que Menezes Bragança apresentara no Conselho do Governo. 

Nos últimos anos da sua vida, a nova geração de goeses de 
então manifestou o seu apreço e admiração por Menezes Bra¬ 
gança tanto pessoalmente como tornando iniciativas pari 
promover homenagens (que ele declinou ). 

Ele teve, porém, a satisfação de que as suas ideias e con¬ 
ceitos para a renovação mental do goês não haviam caido em 
campo sáfaro mas tinham frutificado nos espíritos novos. “ Ele 
foi uma conquista definitiva da nossa raça”, como muito bem 
disse o grande orador e advogado Roque Correia Afonso. 
Últimamente, Menezes Bragança era conhecido como. 
“O MAIOR DE TODOS", A sua personalidade dominou, 
a época, 


MENESES BRAGANÇâ, jornalista de mão-clieia 


pelo Podrt* Filinto Cristo Dias 


r onstituindo o jornalismo uma nobre actividade mental 
exercida com a mira de informar, esclarecer e, por con- 
seguinte, de guiar conscienciosamente a opinião pública, 
é evidente que se requer na pessoa que se consagra a esta 
missão (justamente exaltada, às vezes, à categoria de sacerdócio) 
um conjunto de predicados sem a posse dos quais o ofício 
condenar-se-á a malogro. 

As qualidades que se exigem no jornalista podemos 
agrupá-las em duas classes: umas de ordem moral e outras de 
natureza intelectual. 

A principal qualidade moral que deve marcar o jornalista 
reside no amor incorruptível da verdade. 

Apurar os factos com exactidão, expo-los na sua realidade 
sem atender às conveniências pessoais, da seita ou do partido, 
em que, porventura, se filie, tal deve ser o primeiro dever do 
homem da imprensa. 

A rectidào que procede do amor da verdade e se compara 
à dum magistrado no exercício da administração da justiça, 
também se requer num jornalista digno deste nome. Em 
inglês tem curso, entre os homens da imprensa, este ditado : 
Commentisfree bui facts ciresacred. Todavia-supérfluo é 
notar—a liberdade permitida ao jornalista, ao glosar um facto, 
não lhe confere o direito de se afastar da verdade, deformando- 
-a, a fim de servir o seu ponto de vista. 

O jornalista precisa também de força de ânimo, outra 
virtude moral para não vergar perante as imposições dos 
governantes que, tantas vezevS, abusam do poder e, por isso, 
levam a mal que se ponham a descoberto as mazelas ocultas de 
que enferma a administração pública. 
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Serenidade e elevação, outros dotes morais que são neces¬ 
sários quando, chamado a terreiro, tem de bater-se pela 
ideologia ou princípios que patrocina. 

Por fim, o amor apaixonado mas feito de completo de¬ 
sinteresse ao bem público ou a um nobre ideal que jurou servir 
para o bem do país. 

Mencionados os requisitos morais indispensáveis ao jorna¬ 
lista, apontemos agora os predicados mentais, não menos 
imprescindíveis do que aqueles. 

Sobressai, em primeiro lugar, a posse duma cultura múl¬ 
tipla e profunda, posta ao serviço duma elaboração pronta. 
O crítico SainteBeuve escreveu a este propósito: Não se é 
jornalista pelo facto de escrever de tempos a tempos artigos para 
jornas ; é jornalista aquele que está pronto a escrever sobre 
qualquer assunto a toda a hora e a todo o momento. 

Mas a sólida e variada bagagem de conhecimentos, neces¬ 
sária num periodicista, pouco lhe aproveitará se lhe falta o 
domínio da língua em que transmite ao leitor as suas ideias e 
sentimentos. 

Impõe-se, por conseguinte, que saiba escrever não sòmente 
com correcção gramatical mas ainda elegantemente de maneira 
que, pela peculiaridade da forma sugestiva com que possa 
exprimir-se, seja capaz de atrair e prender a atenção do leitor. 
Torna-se escusado acentuar que um estilo vivo, conciso e, aqui 
e além, imaginoso valerá por um precioso auxiliar das ideias 
que deseja difundir. 

Expostos, ao de leve, os dotes que devem enriqueceu 
o espírito do jornalista, havemos, agora, de proclamar que 
Meneses Bragança, num conjunto invejável, acumulou-os todos 
a ponto de termos de o celebrar como um jornalista ideal de 
que Goa se orgulha? 

Longe de nós, tal louvaminha. Nem Meneses Bragança 
levaria a bem que este artigo escrito para comemorar o primeiro 
centenário do seu nascimento não passasse de mancheia de 
loas à sua memória. 
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O que os grandes mortos esperam de nós é que, após o 
diligente estudo da sua obra, destrinçando as claridades e 
sombras que, em toda a produção humana, emergem, colhamos 
ensinamentos que nos possam aproveitar. 

É assim mesmo que pensava o nosso ilustre compatriota. 

Num artigo encimado com este expressivo título “ O que 
se deve aos mortos é a verdade ” depara-se este passo: “ Os 
homens públicos, quando entram no sarcófago, pertencem à 
crítica. A História toma conta deles. E os seus juizos não 
comportam o método incaracterístico do agiológio. ” 

À vista deste conceito justo, achamo-nos à vontade para 
apreciar a personalidade de Meneses Bragança como jornalista. 

Nascido em 1878, portanto, na segunda metade da centúria 
passada que a si própria se intitulou “século das luzes”, 
embora Daudet lhe tenha chamado “século estúpido”, 
Meneses Bragança educou-se a sós com os livros que impor¬ 
tava prodigamente de França e vinham pejados de positivismo 
de Augusto Comte e de diletantismo de Ernesto Renan. O 
cientismo, ou seja, a religião da ciência, então em plena euforia, 
olhava com desdém todas as religiões que eram reputadas como 
produto duma mentalidade ultrapassada. 

Como Goa ainda vivia sob a influência da religião, seja ela 
cristã ou hindu, ou maometana, Meneses Bragança atribuíu-se 
o papel de arauto das novas ideias entre nós, 

Sem embargo de se empenhar em buscar e servir a verda¬ 
de,' como competia a um jornalista honesto, certas teias de 
aranha, criadas pela sua formação positivista, turvaram-lhe a 
limpidez dos seus juízos. 

Como as afirmações pouco abonatórias que se formulem, 
impõe-se que sejam justificadas, trasladamos aqui algumas 
passagens demonstrativas do asserto. 

Num longo artigo epigrafado “Sobrevivência” e que saiu 
n’ “O Debate” de 28 de Setembro de 1914, afim de causticar 
certa atitude do presidente da “União Goana” de Bombaim, lê-se; 
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“Lastimamos a inércia, a falta de iniciativa, o 
automatismo, a depressão da vontade de que enferma 
o nosso povo, Notamos desvios do seu carácter que 
parece afeiçoado pelo mecanismo da reserva mental. 

«É que desgraçadamente o jesuita foi o padre- 
-mestre deste povo durante séculos. O servilismo 
mental não é uma característica da nossa raça. É o 
resultado da compressão que exerceu o jesuita intoxi¬ 
cando a nossa vida psicológica. Ensinou-nos a gramá¬ 
tica, a retórica e a dialéctica — um complexo estéril de 
fórmulas ocas e de abstracções ridículas”... 

Custa a crer que Meneses Bragança, jornalista dos mais 
brilhantes da nossa terra, tenha sido capaz de avançar afirma¬ 
ções desta ordem. O jesuita não foi o padre-mestre de todo o 
povo goês. Bardes é parte considerável de Goa e sabe-se pela 
História que os bardesanos nunca estiveram durante séculos 
sob a influência da Companhia de Jesus. Foram os Francisca- 
nos que catequizaram e educaram os habitantes de Bardes 
desde o princípio, isto é, desde a segunda metade do século 
'XVI até 1767. O Colégio das Artes sob a denominação de 
S. Boaventura e estabelecido nos Reis Magos foi o principal 
centro de cultura humanista em Bardes, para uso dos eclesiás¬ 
ticos e leigos, e os estudos menores como a gramática, conta¬ 
bilidade e o canto eram ministrados nas escolas paroquiais 
subordinadas aos párocos franciscanos. 

Meneses Bragança devia saber da poda estes factos que 
ele próprio regista na sua memória “ A Educação e o Ensino 
na índia Portuguesa ”, mas a hostilidade que vota ao jesuita 
arrastou-o a ser menos verdadeiro. 

Mas o que mais espanta, dada a elevada categoria méntal 
do eminente escritor, é que tenha afirmado sem pestanejar que 
’ u a gramática, a retórica e a dialéctica ” não passam “ dum 
complexo estéril de fórmulas ocas e de abstracções ridículas. ” 

Com que então a dialéctica, arte de raciocinar segundo os 
princípios da lógica; a retórica, um conjunto de preceitos que 
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guiam e aperfeiçoam o dom da eloquência; a gramática, que 
deduz, dos factos da linguagem, regras para uso correcto dum 
idioma, nao constituem mais do que “um complexo estéril de 
fórmulas ocas e de abstracções ridículas ” ? 

Na altura em que Meneses Bragança lançava ao público 
estes juízos, tão destoantes do seu invulgar talento e da vasta 
cultura para apoucar a filosofia perene, ou, na frase do nosso 
compatriota, a dialéctica ensinada nas escolas de Goa, um 
filósofo de larga audiência nos meios intelectuais franceses, o 
prof. Emílio Boutroux escrevia em abono da escolástica : 
“Cest ainsi qiriAristote, aumoyen-age est partout unexcita- 
teur des espirits et une autorité ; mais son oeuvre la plus 
considerable est sans contredit Torganisation de cette philo- 
sophie chrétienne, si complete, si précise, si logique, si forte- 
ment établie dans ses moindres détails qu’elle semble constituée 
pour Péternité. Elle a fait loi dans les colleges de TUniversité 
en France jusqu’aü XVIII siècle. En 1624, la Sorbonne défen- 
dait à peine de vie de rien enseigner contre les anciens. En 
1671, les professours sont encore invités à respecter le péripaté- 
tisme sous peine d’exclusion. ” 

Meneses Bragança arvorou-se, como se referiu acima, em 
campeão do liberalismo agnóstico neste meio conservador e 
religioso de Goa. Criou para difundir as suas ideias um 
semanário com o si gnificativo título de O Debate , que visaria, 
primeiro de tudo, a abrir brecha na muralha espessa de ideias 
aceites. Era de esperar, por conseguinte, que teria de arrostar 
com os adversários das suas opiniões. 

Envolveu-se, portanto, em controvérsias. em que lhe esque¬ 
ceu, por vezes, no calor da refrega, esgrimir com luva branca. 

Assumiu triste celebridade a polémica suscitada em volta 
do “EmBoa Paz”, obra de crítica demolidora da religião 
duma grande maioria dos Goeses. Meneses Bragança alinhou 
decididamente, nesse debate, ao lado do autor da diatribe 
mas nem sempre com elevação. 

Amante devotado da sua terra e do seu povo, doia-se de o 
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encontrar dividido por religiões diversas e sobretudo pelos pre- 
conceitos castistas que não cessou de combater a fim de que, sem' 
embargo de variedade de credos, todos os cidadãos pudessem 
viver numa atmosfera de compreensão e sincera amizade. 

Paladino denodado do liberalismo, abraçou fervorosa¬ 
mente o regime republicano que acabava de ser implantado na 
metrópole e do qual se tornou um entusiástico defensor nesta 
terra. Advogou coerentemente a separação da Igreja e do 
Estado e fê-lo numa exposição tão lúcida que se julgaria ser 
um teólogo a redigir a “Declaração Dignitatis Humanae do 
Vaticano II ”, sobre a liberdade religiosa. 

Vem muito a pêlo recortar aqui o trecho mais relevante 
do artigo: 

“Pretender que o regime da separação visa a. 
proclamar a verdade de todas as religiões ou a averbá- 
-las, todas, de falsas, é desnaturar a questão. A se¬ 
paração não nivela as crenças no seu alcance doutri¬ 
nário e filosófico, rebaixando uma e exaltando outras. 
Iguala apenas os membros das diferentes confissões, a 
todos garantindo o mesmo direito de dirigir a sua vida 
religiosa em harmonia com os princípios que profes¬ 
sam, tão só com a cláusula de não ofenderem as 
normas da moral universal e os direitos da civiliza¬ 
ção.” 

E com que intrepidez não pugnou pelos nossos direitos e 
liberdades políticas ? 

Basta referirmo-nos aqui, sòmente à célebre oração pro¬ 
ferida no Conselho do Governo em 4 de Julho de 1930, na 
qual, depois de escalpelizar o célebre Acto Colonial, de negre- 
gada recordação, apresentou, em nome da minoria eleita, a 
seguinte moção, testemunho do brio do nosso país: 

K |0 

A índia Portuguesa não renuncia ao direito que 
têm os povos, de atingirem a plenitude da sua indivi- 
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dualidade, até virem a constituir-se unidades capazes 
de dirigir os seus destinos, visto ser um direito origi¬ 
nário da sua essência orgânica. ” 

Ufna cultura sólida e variada, indispensável num escritor 
que se consagra ao jornalismo, Meneses Bragança adquiriu-a 
mercê da autodidaxia de que podia servir-se à vontade à vista 
da rica e selecta biblioteca de que dispunha no seu solar de 
Chandor e que ia sempre actualizando. 

No decurso dos anos foi enriquecendo o seu espírito dota¬ 
do de aguda curiosidade intelectual, com um tal cabedal de 
conhecimentos que não seria exagero afirmar não ser ele hóspe¬ 
de em nenhuma província do saber humano. 

Sufragam este asserto não sòmente os editoriais de O De¬ 
bate e Pracasha, senão também vários discursos pronunciados 
nomeadamente no Conselho do Governo, nos Congressos Pro¬ 
vinciais e em outras assembleias políticas. 

A língua de que Meneses Bragança se serviu, é, como 
todos sabem, o português que timbrou em cultivar, à semelhan¬ 
ça dos nossos escritores dos tempos idos, com grande carinho 
e esmero. 

Estilo conciso, correcto e sóbrio, matizado de raro em raro 
de expressivas imagens, entre as quais a ironia que irrompia, 
em regra, contra a actividade dos Jesuítas e doutros religiosos 
entre nós, Meneses Bragança para o adquirir teria manuseado 
afincadamente grandes prosadores portugueses sem excluir, 
porventura, os pertencentes à “fradaria 

Reveste flagrante realidade a antítese em que, a traço 
rápido, sublinha a diferença que separa o goês do indiano que 
viveu sob o domínio britânico ou sujeito ao absolutismo 
dos rajás. 

Para remate deste despretensioso artigo vamos reproduzir 
aquela figura que faz ressaltar o carácter peculiar do goês: 

“ Nesse enorme formigueiro de raças que se com¬ 
preendem sob a expressão geográfica de índia, o indo- 
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-português é um povo à parte, constitui uma raça. 
historicamente diferenciada, com a psicologia carac¬ 
terística. Em meio de tantos povos que.se agitam na. 
vasta índia, com o oiro dos seus nababos, com o 
poderio do seu dominante, com a grandeza monumen¬ 
tal das suas cidades, com a laboração esmagadora das 
suas docas, o goês, sem possuir nenhum desses atribu¬ 
tos de força e de opulência, ergue-se como o mais. 
belo produto da assimilação europeia. Se amanhã 
Portugal, por um desses empurrões da história, deixar 
de existir como uma nação colonial, pode ele apontar 
ao mundo com um orgulho muito maior do que lhe 
podem consentir as façanhas de Arzila ou de Ormuz,. 
a índia Portuguesa, como ura resultado incomparável 
da sua política assimiladora, através de todos os- 
erros, de todas as falências da sua administração- 
ultramarina.” 

Estudada, embora perfunctòriamente, a actividade jorna¬ 
lística do nosso preclaro compatriota, podemos coligir da sua 
obra que, particularmente no tocante à amplidão da cultura e- 
manejo apurado da língua portuguesa, raríssimos escritores 
goeses que mourejaram nas lidas da imprensa, o igualaram e 
nenhum se lhe teria avantajado. 

Meneses Bragança pode, pois, de pleno direito enfileirai, 
ao lado dos notáveis jornalistas portugueses do seu tempo* 
como Augusto de Castro, Fernando de Sousa, Norberto de 
Araújo, Alfredo Pimenta e tantos outros. 

Quadra-lhe, pois, à justa o qualificativo da epígrafe:: 
jornalista de mão-cheia. 


MENEZES BRAGANÇA 


by Purushottam Kakodkar 

Ex*Member of Parliament 


Í uis de Menezes Bragança will be greatly admired by all those- 
whowill take into consideration the hard circumstances 
under which he led his life as a journalist and an orator,. 
a politician and a fighter. 

Though it is evident from historical facts that the Goans 
were never conformed to the Portuguese Colonial rule which 
did not succeed in winning their coníidence over but met with 
their occasional resistance, yet they were helpless under the 
brutal force used by the rulers for centuries. The circurás- 
tances demanded that someone ca me forward, took the lead and 
represented the Goan people with combatam temperament and 
energetic expression of what they deserved. 

And forward came Menezes Bragança with progressive ideas 
energetic expression, lofty altitude and activity carríed with 
.courage. 

Thought I was not so fortunate as to know him personally 
being too junior to him, yet I did know something about him 
when I was a student. As an unnoticed ohserver, 1 heard about. 
him from a group of leaders, his colleagues in socio-political 
Mà, who visitei places and friends with whom they discussed 
the situation prevailing at that time. Only one of them is 
amongst us and he is Mr. Venkatesh Sardessai who was at that 
time editor of Pmcaschd. Also I heard about him, Menezes 
Bragança, from Narayan Bandodkar, who was one of the 
CounciUors elected along with bisa and w&o at the same time 
was the Principal of the Colégio Dr. Antônio José de Almeida,. 
Ponda, where I was studying. Bandodkar gave us m the class. 
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Information about what took place at the meetings of the 
Council of Portuguese Governor-General and particularly what 
Menezes Bragança represented. Pracascha itself was read 
by us with keen interest, particularly the articles of the author- 
shíp of Menezes Bragança, sometimes published under the 
pseudonym * Lucifer if I remember correctly. I lost that touch 
when, in late 1929,1 went to Banaras where I spent a number 
of years for my Sanslmt studies, subsequentJy went to the 
Ashram of Mahatma Gandhi at Sewagram where I stayed for a 
considerable time and participated in the ‘Quit índia’ move- 
ment. But I should say that I díd get some inspiratíon from 
the life of Menezes Bragança for my own future life. 

Menezes Bragança was born with aspecial mission and that 
mission was two-fold. On one side, he had to expose the Por¬ 
tuguese colonial rule, monarchic and more than that, dictatorial. 
He had to ridicule what was bound to be ridiculed and ration* 
ally appeal to the political consciousness of the rulers, simuJtan- 
eously exercising political pressure on them, to accept the 
obligation and to assume the responsibility themselves to make 
the Goans guide their own destiny. For he saw no reason for 
presuming that the rulers were, but for their brutal force, 
superior to the ruled. For the latter were not a creation of the 
former... they were much superior to them in history, in culture, 
m civilisation and so on from which they had been kept isolated 
by the foreígn political rule, 

On the other side, he had to awaken those of his fellow- 
countrymen who were not so conscious of their personality, in- 
spme in them consciousness of freedom and rights and stimulate 
their resistíng mind for collective resistance against what they 
did not deserve. 

Menezes Bragança fulfjlled his mission, That mission was 
to make untiring efforts which he made with ppwerful mind and 
lofty character and with no fear or favour, for a period of about 
35 years, without Ieaving unturned anystone possible to be turn- 
ed under the circumstances prevailing in his times, . The only 
s one Iie dld n’t even think of was of brutal means, 
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He initiated his mission with journalism. That journalism 
made not only the Portuguese rulers but also his fellow country* 
men be acquainted with him. His journalism was idealistic 
and at the same time realistic. It was no doubt tactful. Pie 
opposed the monarchic rule, he took conciliatory stand with the 
Republic in order to derive for this territory as much advantage 
as possible and again he opposed the dictatorial regimes of both 
Sidónio Paes and Salazar. 

He was a student and also an exponent of the world situa- 
tion. He saw the change that already had taken place and was 
further to take place in the western world and the dawn of 
emancipation of the ruled people in the East. He saw the resi¬ 
stance to the British Imperial rule by the people in the Indian 
sub-continent and the position of Portugal vis-avis that of other 
countries in Europe and America. It was on this background 
and no doubt on the past background of the Indians which was 
the background of the Goans that he presented the position of 
Goa and the Goans. His journalism was a powerful médium 
ofhis expression. 

It was not so easy in those times to contríbnte to a paper 
not at alí to publish one. But Menezes Bragança contributed 
to O Heraldo, O Nacionalista and O Comércio. Later he him- 
self published O Debate. Again he contributed to Pracasha 
and Pradipa, Consequences had to be faced. As for exam- 
ple, the editor and the sub-editor of O Heraldo werecondemned 
and jailed for an article drafted by Menezes Bragança. O De¬ 
bate which was published by himself was compelled to be closed 
by the authorities. Later, Pracasha also was suspended. 

The writings of Menezes Bragança most vividly reflected 
the march of the time and represented the sentiments of the 
Goans, however the readers were límíted to some particular 
strata of the society. Had the common people been able to read 
and understand him — which was possible through the médium 
of the common people themselves— the struggle would have 
taken shape and size of mass movement. 
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Menezes Bragança was not only a journalist and a writer. 
He was also an intrepid orator — two qualities rarely found in 
one and the same person. And he was a leader with inherent 
merits. He was not guided by religion, caste or such conside* 
rations, That was how his leadership was accepted by all. 

Menezes Bragança was educated at the Seminary of Rachol 
from where, on completion of his course with distinction, he 
came out neither as religious nor as non-religious, but as a free- 
-thinker. 

He once said that triumph belonged to those who had 
reason, Science, freedom and justice on their side. 

Commenting on “ The Hymn to the Sun ” he remarked: — 
"... St, Francis de Assis realised the idea of eternal beauty, as 
accessible to the soul of a believer as to the spirit of an atheist... ” 

But in 1931, he defended Goan Priests in the following 
terms:—Nothing else is conceivable when elsewhere in 
Konkan, in a shorter time of Catholic Proselitism, there are 
already Indian Bishops, but that it would be ridiculous that 
there should be not a single clergyraan here worthy of his mission 
fit to exercise the various functions of the ecclesiastical hierar- 
chy... ” 

Regarding castes, he was unequivocal. The following is a 
small part of much he said: —"... The first thing we have, 
therefore, to do is to teach our children to live in a way as if 
castes did not exist... Let us make the future generation get 
usedtosuch living as if castes did not exist. And it will be 
seen that they disappear...” And regarding himself, he is on 
record: — “ A child of this land, of Indian origin, born and 
brought up here, it is obvious we must have a place in some 
caste. But from student days we made it a habit to have 
nothing to do with caste origin. Never did we need that repug- 
nant element to know our friends and comrades or to measure 
the intimacy of our relations 

Notwithstanding his being a journalist and an orator in 
Portuguese, he did not neglect the importance of Konkani as 
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THE PORGELAIN DINNER SERVICE 
OF A GOAN ARGHBISHOP 

by Br. Trois Jolmsoit ( u.s.A.) 


jP^hinesE' porcelain, especially large decorative jars and 
dinner wares, formed an important part of the liouse- 
hold ífeasures of well-to~do families in Portuguese 
índia for several centuries. All objects of this sort were known 
as loiça de Macau (Macao crockery) irrespective of their origin, 
because they were imported through the Portuguese entrepot of 
Macao, south of Canton. Macao today remains in Portuguese 
hands, though the Indian territories of Goa, Daman and Diu 
passed from them as recently as 1961. Even today considerable 
amounts of these wares are to be found amongst the most 
prized interior furnishings of old families in Goa. To the besfc 
of my knowledge there exists no published literature on any 
aspect of their provenance, age, types or styles. 

The purpose of this communication is to notice a dinner 
•service executed expressely for an early 19th century archbishop 
of Goa, the Franciscan Dom Frei Manuel de São Galdino. 
The Archbishop was a strong and colourful personality inhis 
own right, whose memory was not forgotten in Goa better than 
a century later, but that is another story. As it exists today the 
Service is incomplete, having been buffeted by the vicissitudes 
of familial property divisions and other ills to which large 
■collections of fragile objects are prone. Nevertheless, some 
dozens of well-preserved items survive, including serving dishes, 
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aturcen, remove and side plates, which convey the presence 
of what must have been a splendid array of several hundred 

pieces. 

Sr. Aleixo Manuel da Costa, a descendent of the family 
of the brother-priests sliortly to be mentioned, was kind enough 
to write out a brief account of the curious traditional history of 
this service in relation to his ancestors. This narrative enhances 
the intrinsic interest of the loiça by revealing a glimpse of the 
social history of its time. Some references in what follows are 
extremely topical, but a reader should know that Salcete is 
a region in south-central Goa of which Curtorim is still a large 
and important parish and that curumbim is the generic name for 
a certain class of predominantly agricultural labourer. Hope- 
fully i have conveyed something of the flavour of Sr. da Costa’s 
well-turned Portuguese. 

“Dom Frei Manuel de São Galdino, a native of Lisbon, 
was created Bishop of Macao, and reaching there in 1803, took 
possession of that See on the seventh of September. In 1804 
he was named coadjutor and successor to D. Fr. Manuel de 
Santa Catarina, the then Archbishop of Goa. Arriving in Goa 
in 1806, he succeeded to the archbishopric in 1812 and governed 
until the fifteenth of July 1831, on which date he succumbed to 
cholera in his palace at Panelim. 

“ The Archbishop hadmade for his use while at Macao 
a complete chinaware dinner service. Each cream-coloured 
piece bore, besides a crimson and gold rim, a device consisting 
of a crimson, gold-trimmed episcopal cope charged in the center 
with a golden crozier and mitre. Beneath appeared the Arch- 
bishop’s eminently legible signature. 
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“Between 1812 and 1824, this archbishop had ordained as 
presbyters three brothers who had dedicated themselves witb 
fervour to the vineyards of the Lord. They were Sebastião 
José Manuel da Costa, afterwards Chaplain of the Military 
Hospital, vicar in Neurá, Moirá and Navelim; Vicente do 
Rosário Manuel da Costa, later vicar of the church of Santa 
Barbara (a Dominican foundation) as well as in Azossim, 
Goa Velha and finally in Verná; and Joaquim Santana Manuel 
da Costa, who would become vicar of the church of SS. Simão 
e Judas inGancim, prior and Dean of Damão, and latterly vicar 
of the parish of Navelim. All were sons of Aleixo António da 
Costa and his wife Ana Maria da Costa, whose manorial house 
lay to the southeast of the chapei of Our Lady of Mount 
Carmel in the ward called ‘ Panicol’ of the parish of Curtorim. 

“Itissaid that the Archbishop was an energetic person, 
rigid in matters of canonical discipline, and wont to develop 
quick and intelligent Solutions to any problem intimately affect- 
ing the Catholic population. 

“Now in São José de Areal, a settlement far away from 
the parish of Curtorim though administratively linked to it— 
whose principally curumbin population supplied all Salcete 
with its best palanquin bearers boias , (atthat time the only 
aristocratic conveyance)— there was not even one chapei where 
the faithful might at least assist a t the Holy Sacrifice of the 
Mass. For this reason, on days of obligation, they had to 
traverse great distances to reach whatever chapei or church was 
nearest them, much time being lost thereby... 

“Being informed of this situation and of the fact that the 
three Costa brothers, ordained by.him, possessed vast proper- 
ties in the region, the Archbishop succeeded in obtaining the 
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donation of a modest íract required for a chapei, which waa 
inaugurated in 1826, (’) 

« And on that festive day, in the vast tent erected before 
the chapei to accomodate the populace for the religious ce- 
remonies, a sumptuous hmcheon was served afterwards to the 
retinue and certain guests, over which the Archbishop himself 
presided. This luncheon was the last that the Archbishop ate 
upon his rich set of china; for that same afternoon, in a gesture 
of extreme gallantry*, the prelate offered it to the family of the 
three brothers, which was greatly honoured by this magnificent 
gift. 

“All this happened some 151 years agol...” 


(UM.V.de Abreu, Breves apontamentos biográficos de D. Frei Manoel 
d> S. Galdino, Arcebispo de Goa e Primaz do Oriente, Goa, Imp. Nac., 1862. 

* A comparable English figure of speech mighí be ‘fit of raagnaminity V 


OS PRIMÓRDIOS DA IMPRENSA 
E DO JORNALISMO 
EM GOA E NO RESTO DA INDIA 

por Álvaro de Loyola Furtado 

(Continuação do N. ü 107) 

Capítulo VIII 

PRIMEIROS JORNAIS INDEPENDENTES 
(O Ultramar— I) 

r omo acabamos de ver no último Capítulo, nos anos de 1655 
e 1855 deixaram de publicar-se, respectivamenfe, o último 
jornal político e o último jornal literário da índia Portugue¬ 
sa, impressos na tipografia da Imprensa Nacional do Go¬ 
verno. Estabeleceu-se então um relativo b/ack out mental no cam¬ 
po sócio-político do País. Como não podia deixar de ser, o clima 
intelectual era, ao tempo, quase, a bem dizer, asfixiante, Com todas 
as suas limitações, a imprensa periódica de Goa, que sob tão faguei¬ 
ros auspícios encetara a sua acidentada carreira no ano de 1821, 
estabelecendo um diálogo, um convívio espiritual, um intercâmbio 
cultural, entre as classes ilustradas do País— nem sempre fraterno, 
diga-se sempre — despertara largas curiosidades intelectuais. E in¬ 
suflando no espírito de goeses o amor ao estudo e às instituições 
democráticas, aguçando o seu sentido crírico — e, é sabido, a eterna 
vigilância é o preço da liberdade — entrara definilivamente nos costu¬ 
mes e afeições de sector pensante do País. 

Dissemos de caso pensado: relativo black-out mental; e disse¬ 
mos bem. Porque a esse tempo, governando o Estado da índia 
António César de Vasconcelos Correia, Visconde e, mais tarde, Con¬ 
de de Torres Novas (1855-1864), publicava-se em Bombaim, como 
lambem acabámos de ver no Capítulo precedenle, o periódico Abelha 












6 BOLETIM DO INSTITUTO MENEZES BRAGANÇA 

tk Bombaim, redigido pelo vigoroso jornalista Lais Caetano de 

Menezes. Era esíe semanário o único periódico de expressão lusi- 

ídna que circulava em Goa, preenchendo, até certo ponto, o vácuo 

aqui deixado pelo desaparecimento total dos jornais publicados em 

Goa. 5 não será de admirar que, quando outros títulos lhe faltas* 

sem ~e a Abelha os tinha muitos para se impor à estima e consi- ^ 

deração do público ledor-o periódico bombaense, por este facto 

só: o de ser o único periódico de expressão portuguesa a circular 

em Goa, houvesse grangeado grande, enorme popularidade no País. 

Sem embargo, o espírito público impacientava-se. A necessi¬ 
dade da publicação dum jornal, dum jornal independente, dentro j 

de Goa, já se fazia sentir mais e mais, de forma palpável, imperiosa* j 

O chefe político de Chafarica e jurisconsulto considerado João ( 

Joaquim Roque Correia ( *1878), de Benaulim, formou então ; 

o intento de fundar um periódico que demominar-se-ia Eco de Ooa. 

Mais tarde, Joaquim Bernardino Catão da Costa, de Margão, teria 
projectado, por seu turno, lançar à publicidade o jornal índia Por¬ 
tuguesa. Merecem registo os seguintes passos da carta, datada de 
20 de Junho de 1857, que o referido Catão da Costa escreveu ao Go¬ 
vernador Geral Vasconcelos Correia, os quais projecfam alguma luz 
sobre o que se pensava na época à volta da importância e neces¬ 
sidade da fundação de jornais dentro do País: 

"Na minha de 18 do corrente dizia eu a V. Ex. a haver dado 
passo para, imediatamente que o Eco de Ooa aparecesse, publicar 
outro jornal na imprensa nacional se V. Ex. a m’o permitir. 

"Efeclivamente desejo entalar e meter entre dois fogos o Eco: 
entre a Abelha e índia Portuguesa é assim que pretendo intitular o 
jornal 

" O programa será: 

“ Falar sobre a política, e sobre os assuntos de interesse 
material do país, e da instrução pública. 

“ Dar notícias externas e internas. 

“Respeitar a vida privada. 

“Não admitir comunicados sem que sejam assinados e legal- 
mente reconhecidas as assinaturas. 

"Não admitir escrito algum concebido em termos indecentes, etc. 

"Há de publicar-se mensalmenfe uma vez no dia que há-de ser 
-designado no prospecfo. i 
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“Se V. Ex, a permite esta publicação na imprensa nacional, assim 
como por vezes se tem permitido semelhantes publicações na mesma 
imprensa a saber “A Voz dos Povos”, "Defensor da Verdade e Liber¬ 
dade' 1 etc,, vou minutar o respectivo prospecfo, que fico de lhe reme¬ 
ter antes que se imprima, e se circule em busca de subscrições que 
tenho a certeza de obter”. { 271 ) 

Sem outras considerações que são excusadas— e a matéria 
desta carta daria pano para mangas — o mensário fndia Portuguesa 
que Catão da Costa tinha em mira fundar, devia de ser, pelos vistos, 
periódico de feição governamental. 

Mas nem o jornal projectado por Roque Correia nem o men¬ 
sário que Catão da Costa pretendeu fundar vieram à luz de publici' 
dade. 

No entanto, é ao periódico O Ultramar , que coube em sorte ser 
o primeiro jornal independente da 1’ndia Portuguesa, pois o seu 
primeiro número estampado em tipografia particular em Margão* 
traz a data de 6 de Abril de 1859. Como se está a ver, a publica¬ 
ção deste primeiro jornal independente da fndia Portuguesa, que 
foi também a primeira publicação periódica de todo o Ultramar 
Português, efecfuou*se à distância de 58 anos do aparecimento do 
primeiro jornal oficial de Goa, o Gazeta de Goa, em 1821. 

Resta saber: a quem cabe a glória da fundação do periódico 
pioneiro do jornalismo independente goês ? 

Grande parte de escritores que se ocuparam da história 
do periodismo e / ou da literatura indo-portuguesa, inclusivamente 
António Maria da Cunha, ( 271A ) têm atribuído unicamente a Ber¬ 
nardo Francisco da Costa a glória daquela fundação. Escreve, 
porém, o reierido Catão da Costa: 

"Os seus amigos (de Bernardo Francisco da Costa) e alguns 
muito competentes lhe aconselhavam que desistisse da empresa, 
que não podia medrar; mas Bernardo Francisco com a fé viva 
no progresso respondia: “Perderemos Bruto eeu algumas centenas 
de rupias, se as esperanças falharem, mas a imprensa é indispen¬ 
sável para o adeantamento destes povos e conto que ela há de 


(2/1) J. I. de Loyola, op. cit., Nota pp. 89 a 91. 
1271A) A. M. da Cunha, loc. cit., p. 515. 
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prosperar. Conserve-se ela por dois trimestres, e depois tomar- 
lhe-ão gosto e depois será uma necessidade para o espírito dos 
leitores." ( 272 ) 

Que A. A. Bruto da Costa, irmão de Bernardo Francisco, foi 
consócio na fundação do jornal, como se depreende do trecho re¬ 
produzido, foi também posto em evidência por O Heraldo , edição 
de 22 de janeiro de 1902, ao tempo da direcção do. Dr. António 
Maria da Cunha. Por sua vez, também Consfâncio Roque da 
Costa (1858 - 1954), considera Bernardo da Costa e Bruto da 
Costa como fundadores d’0 Ultramar. ( 273 ) 

Foram sem dúvida profetas de mau agouro aqueles que acon¬ 
selhavam a Bernardo da Costa que “desistisse da empresa, que 
não podia medrar." Escreve a propósito José Inácio de Loyola: 
“Antes do Ultramar era a Abelha de Bombaim que entretinha o es¬ 
pírito público deste País. Esse periódico, redigido numa cidade 
onde os salários são comparativamente mais elevados, susteniava-se 
quase exclusivamente com o produto das assinaturas de Goa; e, 
tal era a ansiedade com que se o lia entre os nossos conterrâneos 
que até olhos menos perspicazes poderiam inferir daí a pronta 
necessidade dum jornal político impresso na própria localidade, e 
ter a certeza de que ele medraria 1 ” ( 274 ) 

Mas há que aprofundar, por pouco que seja, os pontos 
aflorados por J. I. de Loyola à volta da necessidade que se sentia 


(272 ) J. I. de Loyola, op. cit, p. 114. 

(273) C. Roque da Costa, “A índia Portuguesa”, edição especial 
dedicada ao Senhor Padre António Gregório da Costa, (ed) Jacinto da Silva, 
Emp. Tip. Progresso, Margão, p. 3. No livro Goa sob a Dominação Portu¬ 
guesa, a pg. 231, A. A. Bruto da Costa limita-se a informar que “em 1859 
foi introduzida por Bernardo Francisco da Costa a primeira tipografia parti¬ 
cular com prelos de ferro que até então nem havia na imprensa nacional. 
Ora introduzir a tipografia não é fundar um jornal. A dissipar todas as 
dúvidas constate-se, no entanto, que após o falecimento de A. A. Bruto da 
Costa, O Ultramar, no recomeço de nova etapa, começou de publicar no 
frontispício os nomes dos fundadores: Bernardo F. da Costa e A. A. Bruto 
da Costa. 

(274) J. I- de Loyola, op. cit., p. 115. 
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premente e inadiável por aquela época da fundação dum jornal local, 
que, segundo iodos os visos de probabilidade, estaria destinado a 
ter -êxito seguro. 


Esboçámos já nos Capítulos Ve VI o panorama político-social 
da 1’ndia Portuguesa durante o longo período da vigência da monar¬ 
quia absolutista dentro do tríplice aspecto de relações existentes 
entre os governantes entre si — de Lisboa e de Goa — e entre 
estes e os governados; do grau de ilustração alcançado pelos 
povos da índia; e de meios de comunicação existentes. Muita 
água correu debaixo das pontes, desde o baquear da monarquia 
absolutista em Goa no ano de 1821, que é o mesmo que dizer, 
desde o início do período liberal, até o aparecimento do primeiro 
jornal independente de Goa, O Ultramar, no ano de 1859. Um 
golpe de sonda no poço do tempo, nas cerca de quatro dezenas 
de anos que decorreram entre aqueles dois acontecimentos histó¬ 
ricos, permitir-nos-á verificar que a primeira experiência constitucional 
na 1’ndia Portuguesa, o rumo do processo democrático em marcha, de 
ondeem onde, rudeesangrento,operara profundas transformações 
no meio dos povos da 1’ndia. 

Concretizemos esta nossa asserção, seguindo sempre a mesma 
ordem de ideias que adopíámos antes quanto ao exame das condi¬ 
ções da vida colectiva do povo goês durante a vigência da monar¬ 
quia absolutista. 

Referímos já à deposição precipitada do Governador Conde 
do Rio Pardo em 1821, a qual foi, a bem dizer, o prelúdio de uma 
série de sucessos que instauraram na 1'ndia um regime de caos e 
de anarquia. O bárbaro assassinato do jornalista Luís Prates em 
1822 é a expressão culminante da realidade viva das condições 
lumultuárias da época. Vimos, por outro lado, que, mais tarde, a 
deposição do Prefeito Bernardo Peres da Silva em 1855 e os dra¬ 
máticos sucessos ulteriores foram outras tantas manifestações trau- 
matízanfes da vida colectiva do País. E constatámos por fim que 
o assassinato em 1858, do Secretário do Governo e jornalista 
Mariano de. Azevedo, já depois de estar promulgada a amnistia 
régia em 1837, visando à pacificação dos povos e ao regresso à 
normalidade constitucional outra significação não tem senão que o 
espírito conspiratório da época do perisme continuava ainda. 


2 
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No fundo e na essência, as acções e as reacções, as correntes 
políticas, o pluralismo de opiniões centravam-se à volta das questões 
magnas,’ supremas, de formas ou sistemas de governo - conser¬ 
vador ou progressista; e não resta sombra de dúvida de que o 
elemento nativo, nos momentos históricos referidos, fez causa 
comum com os liberais da época. 

Em complemento do que ficou dito, tem interesse constatar agora 
que, a seguir àquelas convulsões políticas, deram-se ainda, no 
período em estudo, estas outras ocorrências que continuaram a 
perturbar, em maior ou menor escala, o sossego público. E a re¬ 
volta dos Provisórios de 1842. Não se conformando com a ordem 
de destacamento da quarta Companhia do Batalhão para a Provín¬ 
cia de Macau os Provisórios obrigaram o Governador José Joaquim 
Lopes da Lima (1840-42) a capitular, depondo o poder nas mãos 
do Conselho do Governo presidido por António Ramalho de Sá 
( 1842), presidente da Relação de Goa. E’ a tentativa da deposição 
do Governador José Ferreira Pestana (1844-1851 ) em 1848 pelos 
agentes do referido Governador Lopes da Lima. Eram eles José 
Câncio Freire de Lima, juiz servindo de Presidente da Relação, e 
António Maria Bouyart, escrivão da Junta de Fazenda, vulto polííico 
da época, que nos merecerá mais atenção em diante. E ’ ainda o 
assassinato desta feita perpetrado, numa louca exaltação partidária, 
pelos próprios filhos da terra —horrenda tragédia que lembra a frase 
corruptio oplimf péssima de Ovídio — do infeliz Capitão Joaquim 
Pereira Garcês, na ilha de Divar, Piedade, na governação do' 
Barão, depois Visconde, da Vila Nova de Ourém, José Joaquim 
Januário Lapa (1851-1855). E vem logo a seguir, no encalço des¬ 
te assassinato, a revolta militar de 1854, em que os corpos do exér¬ 
cito, saindo dos quartéis, marcham, sedentos de sangue, a reclamar 
vingança, para atacar e arrasar, sem mais, numa determinação firme* 
aquela Ilha. (275) E são por fim as insurreições dos ranes moti- 


( 275 ) Trataram das ocorrências no texto referidas, entre outros,, 
A. A. Bruto da Costa, na cit. Goa sob a Dominação Portuguesa, M. J. Gabriel 
de Saldanha, na cit. A História de Goa, Vol, I, e Roberto Bruto da Costa na. 
cit. A Hidra do Nativismo, 


vadas pela lesão de seus direitos de propriedade, que perturbam, de 
espaço a espaço, a ordem pública. ( 276 ) 

Ora este breve apontamento sobre as condições de ordem pú¬ 
blica durante as quatro dezenas de anos que precederam a publica¬ 
ção d'O Ultramar ; visando, como visa, unicamente a sublinhar a 
turbulência da época, o fervilhar de ideias e de paixões políticas, 
não explicam, não podem explicar, evidentemente, o aparecimento 
relativamenfe tardio da imprensa independente no País. Bem ao 
contrário, pode afirmar-se, sem receio de exagero, que verificavam- 
-se por aquela época na 1’ndia Portuguesa condições de liberdade 
■de pensamento e de expressão inteiramente favoráveis à fundação 
de jornais independentes; e as ocorrências referidas, algumas das 
quais tão duramente trabalharam o povo de Goa, impunham, pelos 
problemas que suscitavam, mas é a necessidade instante da fun¬ 
dação de jornais independentes ao lado de outras publicações 
periódicas que eram estampadas, com inconvenientes de vária 
ordem, nos prelos da Imprensa Nacional do Governo, de que já 
demos breve notícia. E a propósito, não nos esqueça que a inqui¬ 
sição a farejar delitos e o Santo Ofício com os seus espiões, o potro 
e a fogueira haviam passado, vfmo-Io já, também, para a necrópole 
da História uns anos antes da revolução liberal triunfante de 1820. 

Dito isto, passemos a enquadrar, num esquema mais ou 
menos genérico, as grandes linhas do sistema governativo que se 
implantou no País concretizando os objecíivos assumidos pela revo¬ 
lução liberal; e isto durante o período da vigência da Constituição 
de 1822, da Carta Constitucional de 1826, da Constituição de 1858 
e da restauração da Carta em 1842 por Costa Cabral até o apareci¬ 
mento do primeiro jornal indepedeníe do País, O Ultramar. 


(276 ) Está ainda por fazer a história completa das principais insurrei¬ 
ções dos Ranes. Refere General Ferreira Martins, in Figuras e Factos 
da Colonização Portuguesa, Editorial Inquérito Limitada, Lisboa, 1944, 
a pag, 62, que em Satari, desde, 1746 até 1864, tinha havido nada menos de 
17 sedições. Quanto ao período de que nos ocupamos ver M. J. Gabriel da 
Saldanha, op. cit., pp. 317 a 322. Refere Cristovão Pinto in * A Colonização 
Portuguesa da Pndia’, A índia Portuguesa, Vol. I, Imp. Nacional, 
Nova Goa, 1923, p. 160, que Francisco Luis Gomes deixou escrita por 1859 
•e tantos no Archivo Pitoresco de Lisboa a história da Revolta de Satari. ■. 
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O regime liberal introduziu no Estado da 1’ndia, de cúpula à 
base, o princípio democrático de eleição para escolha de represen¬ 
tantes dos povos no sector legislativo — Central e Ultramarino; no 
da administração local antarquica; e, ainda, por pouco tempo embora, 
no da administração concelhia. Era a inserção na nacionalidade 
portuguesa de goeses que não gosavam de totais direitos. Passe¬ 
mos em revista estes pontos, um a um. 

Além dos primeiros Deputados goeses eleitos para o Parla¬ 
mento de Lisboa Bernardo P. da Silva e Constâncio Roque da Costa,, 
a que se referiu já, a 1’ndia Portuguesa fez-se representar-no. hemiciclo, 
do Palácio de S. Bento através de eleições periodicamente reali¬ 
zadas, ao abrigo das leis ao tempo em vigor, por alguns vultos 
destacados de goeses ilustres que defenderam, com inteligência e 
honradez, os interesses da Fndia.de mesmo passo que participaram 
na elaboração de leis, através das vicissitudes por que passou o 
regime liberal-constitucional. Evocar os seus nomes é memorar 
a realidade fulgurante da vigência dum sistema de democracia re¬ 
presentativa em plena evolução; e é sublinhar ao mesmo tempo o 
grau de ilustração atingido pelos filhos da 1'ndia. 

Assim, e limitando-nos apenas a Deputados eleitos antes do 
aparecimento do primeiro jorna! independente de Goa, foram man¬ 
datários dos povos da 1’ndia no Parlamento da Nação, além dos já. 
mencionados, António Caetano Pacheco, de Margão, Pe. João Xa¬ 
vier de Sousa e Trindade, de Àssagão, mais tarde, Bispo eleito de 
Malaca, Joaquim Filipe da Piedade Soares (substituto), de Margão, 
Cónego Estevão Jeremias Mascarenhas, de B a s í o r á, Bernardo 
Francisco da Costa, de Margão, e Pe. Sebastião Salvador Batista. 
Canã, de Canã de Benaulim. 

Passemos para corpos locais ou territoriais. Tivemos na 
Índia a Junta Geral do Distrito e, ao lado, o Conselho do Governo 

Constata-se a propósito que a primeira ideia da criação da 
Junta Geral do Distriío partira de um dos Decretos ditatoriais da 
Lei da Prefeitura (277), Porém, a Junta Geral foi de facto estabe' 


( 277 ) A primeira lei administrativa do governo liberal, e Dec. no. 23 
de lõ de Maio de 1832, da legislação dos Açores, durante a ditadura de 
D- Pedro, de que foi autor, o Ministro José Xavier Mousinho da Silveira, 
tentou transplantar para Portugal o sistema administrativo francês. Os depar¬ 
tamentos, distritos ou arrondissamentos e as comunas da França convertiam-se 
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lecida pelo Código Administrativo de 31 de Dezembro de 1836 
promulgado pelo Governo revolucionário de 9 de Setembro do 
mesmo ano, Era ela constituída de procuradores escolhidos anual¬ 
mente pelos eleitores distritais. Cada procurador tinha um substi¬ 
tuto igualmente eleito como o eram os efecíivos. ( 27s ) 

Ora o referido Código Administrativo foi publicado em Goa 
somente em 1838 na governação de Barão de Sabroso. Porém, as 
primeiras eleições da Iunfa realizaram-se no ano imediato a 24 de 
Dezembro de 1839, na governação do Barão de Candal, Manuel 
José Mendes ( 1839-1840). O número de procuradores havia sido 
fixado em 13 efectivos e outros tantos substitutos. 

No entanto, e antes da eleição de procuradores à Junta Geral 
do Distrito, o Decreto de 7 de Dezembro de 1835 havia criado o 
Conselho do Governo. Deviam fazer parte dele goeses que “fos¬ 
sem probos, inteligentes e interessados no desempenho de leis cons¬ 
titucionais ”. E logo, por Portaria de Janeiro de 1856, haviam sido 
nomeados para o Conselho do Governo o Vigário Capitular Paulo 


em Portugal, consoante o diploma, em províncias, comarcas e concelhos. Os 
Préfet, sous-Prêfet e Maire da França passaram a ter a designação de Prefeito^ 
sub-Prefeito e Provedor. A centralização excessiva provocou .naturalmente 
vivareacção e daí nasceram sucessivamente, os Códigos Administrativos de 
1836, referendado por Passos Manuel, de 1842, referendado por Costa Cabral, 
de 1878 de Rodrigues Sampaio, de 1886 de José Luciano de Castro, e de 
1895 e 1896. 

(278) Este Código de 1836 — dí-lo Marcelo Caetano, Manual de 
Direito Administrativo, Coimbra Editora, 1947, p. 54 — " não provou bem 
na execução. Segundo um documento oficial de época, os seus vícios eram 
a existência de um grande número de cargos electivos, a breve duração dos 
mandatos, a multiplicidade e frequência das eleições, a faita de responsabilidade 
de funcionários. 

E’ de notar que Almeida Garrett foi dos administrativistas portugueses o 
primeiro que preconizou Cartas Orgânicas privativas de cada província ultra¬ 
marina. No discurso que proferiu nas Cortes Constituintes de 1837, sessão 
de 31 de Março, referindo-se aos problemas do ultramar, o orador largou a 
fulminar os legisladores dos primeiros anos dos governos liberais pondo em 
evidência, no meio da efervescência tumultuosa das ideias do tempo, o seu 
“ delírio ideológico de assimilação jurídica e administrativa 
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António Dias da Conceição, de Cavelossim, (279) e o médico 
Francisco Salvador Gomes, de Navelim, vultos proeminentes dos 
primeiros tempos do regime liberal. 

Realizada, como se disse, a eleição de procuradores à junta 
Geral do Distrito a 24 de Dezembro de 1859, este primeiro corpo 
pre-legisiativo, digamos assim, do regime constitucional principiou 
a funcionar em 18 de julho de 1840, sob a presidêndia do Pe. An¬ 
tónio José de Sá, de Siolim. Notável jurisperito, nomeado em 1855 
um dos juízes da Junta de 2. a instância criada pelo Prefeito das 1'ndias, 
o Pe. Sá chefiou o Paíuleia, no Concelho de Bardez, e era vulgar¬ 
mente conhecido por Patriarca de Bardez. ( 280 ) 

Destacamos neste lugar sòmente os nomes de alguns indo- 
-portugueses de entre os 15 eleitos para a primeira Junta Geral do 
Distrito, visto que o elenco dá alguma ideia do grau da ilustração 
e politização dos povos da 1’ndia duas dezenas de anos antes da 
fundação do primeiro jornal independente de Goa. Ei-los, de entre 
os efeclivos: José da Costa Campos, capitão da Engenharia, João 
José Pereira Garcês, tenente-coronel de Artilharia, Francisco da 
Costa Campos, capitão da Artilharia, Pe. José Mariano Cardoso, 
Pároco de Socorro, Pe. António Francisco Lopes, de Verém, Pro¬ 
fessor substituto do Seminário de Chorão, Francisco Xavier Mar¬ 
tins, Advogado Joaquim Filipe da Piedade Soares, de Margão, e 
Manuel Xavier do Rosário Osório, de Arossim, Comandante da 
Milícia da 1'ndia, além do referido Pe. Amónio José de Sá, ao tem¬ 
po Pároco de Parra. 

E de entre os substitutos destacam-se os nomes do Pe. Este¬ 
vão Jeremias Mascarenhas, ( 281 ) mais tarde Deputado da Nação 


(279) O Padre Expectação Barreto, no Quadros Bioiraphicos 'dos 
Padres Ilustres de Goa, Vol. I Bastorá, Tipografia Rangel, 1899, pp. 65 
a 74, dá um breve esboço da vida e da obra deste ilustre sacerdote. Ver 

também J. C. Barreto Miranda, cit. Quadros Históricos .e J. GonçalveSj 

Ilustração Goana, edição de Abril de 1865. 

(280) Veja-se Padre Expectação Barreto, cit. Quadros Bioiraphicos -", 
pp. 81 a 85. 

(281) Ibid., pp. 89 a 129. E* de registar aposição tomada por este 
mandatário dos povos da 1’ndia no Parlamento português face ao problema 
de auto-determinação. Numa intervenção corajosa o Deputado goês procla- 
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João Xavier Rocha, de Colvale, Jovita Francisco Antão, de Chan- 
dor, Pe. Pedro João Camilo Anlão, Pároco de Betalbatim, Pe. 
Francisco Saldanha, Pároco de Candolim, José Mariano de Jesus 
Sequeira, de Velção, Vicente Francisco de Silva, de Canã, advo¬ 
gado José Joaquim Ferrão, de Margão, José Paulo Lobo, advogado 
Manuel Constâncio Goes e Pe. António Reginaldo Francisco, Páro¬ 
co de Aldonã. 

Está bem de ver que a relativa preponderância numérica na 
Junta Geral, de elementos do Exército e do sacerdócio católico, re- 
flecte bem o estado da composição da sociedade goesa do tempo* 
produto, fora de dúvida, do rumo que na época se imprimira à ins¬ 
trução pública e particular no País. O clero e o exército eram' 
ao tempo das raízes culturais de Goa mais importantes. 

E’ de constatar também, nesta altura, que o primeiro repre¬ 
sentante do elemento popular, escolhido nos termos do Decreto de 
7 de Dezembro de 1857, para fazer parte do Conselho do Governo, 
foi o referido indo-português Capitão José da Costa Campos. 

Volvem cinco anos sobre o estabelecimento da Junta Geral 
pelos Seíembrisías, Sobe ao poder em Portuga! o partido Cabra- 
lisfa. E logo o novo regime revoga o Código Administrativo de 
1856 e promulga a Lei de 29 de Outubro de 1841, que, além do 
mais, reorganiza a Junta Geral. Continuam a ser em número 15 
os procuradores eleitos conformemenfe com afixação em conselho 
pelo Administrador Geral (Governador); mas a eleição é feita não- 
por sufrágio directo como dantes, mas pelas Câmaras Municipais* 
O período de funcionamento da Junta passa a ser de dois anos. 
E guarda-se a proporcionalidade de procuradores pelos Municípios 
do País, em função de sua população. Assim, são atribuídos 
5 procuradores ao Município de Salcefe, 4 ao de Bardez, 2 ao de 
Goa e 2 ao de Damão. E a Junta Gera! reorganizada começa â 
funcionar no ano de 1841. Sofre alterações de ordem qualitativa 
a composição da Junta: em 1845, quando Damão e Diu passam a 
ler Municípios, escolhem o seu próprio representante; em 1846 


raou alto e bom som, na sessão de 24 de Maio de 1853: “ Se a província que 
eu tenho a honra de representar e ao mesmo tempo é minha pátria, estivesse 
em circunstâncias próprias, desejaria do coração a sua independência ”• 
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quando se estende às Câmaras Agrárias das Novas Conquistas a 
faculdade de elegerem seus procuradores; e em 1848, quando com 
a execução do Código Administrativo de 1845, a distribuição de 
procuradores passa a ser feita de maneira seguinte — Goa 2 pro¬ 
curadores, Salcete 5, Bardez 5, Damão 1, Pondá 1, Zambaulim e 
Canácona 1, e Perném e Bicholim 1. 

Assinala-se, no entanto, e em abono da verdade, que a Junta 
Geral do Distrito foi uma fórmula embrionária de parlamentarismo 
iocal. Ressentia-se de três graves defeitos, Era mero corpo 
consultivo e os representantes dos povos só se limitavam a fazer 
propostas que eram, por sinal, de reconhecida utilidade pública, 
Inaugurava-se anualmente com estrépito desusado que pouco tinha 
a invejar ao da abertura das Cortes em Lisboa, com discurso do 
Governador na sessão de abertura, mas depois dormia a sono 
solto, salvas as excepções, para se tornar a reunir por ocasião do 
novo ciclo de sua actividade ; e, o que era de veras de lamentar 
o Governo local recolhia os estudos e as propostas apresentadas 
para enfeixá-las num pacote que, não raro, ficava consignado ao 
limbo do esquecimento na Secretaria do Ministério, do Ultramar... 

Como quer que seja, os procuradores eleitos — élite de aito 
nivel deixaram, fora de questão, um rico acervo de estudos, pro¬ 
postas e pareceres, atestando o grau elevado da craveira intelec¬ 
tual de seus autoies. A instituição pioneira, avocando para si o 
concurso dos povos para a feitura ulterior de leis pelo Governo, 
preparou o campo para reformas mais liberais. Foi a precursora 
da Junta Geral da Província criada em 1869, em bases ao tempo 
consideradas descentralizadoras, e a ela voltaremos a referir na 
altura própria. 

Viremos a página, e consagremos alguma atenção a institui¬ 
ções locais que, segundo De Tocqueville, constituem “ a força de 
nações livres 

Referimos já no Capítulo VI ao Senado de Goa criado por 
Albuquerque, em 1511 logo após a Reconquista. Era o primeiro 
Município que Portugal fundava por terras de Ultramar. Interessa 
agora pôr em evidência que aquele Município era feudo de uma 
oligarquia, o do elemento branco, feudo que teve a duração de 
írês longos séculos. Deixou de o ser quando a classe de casados 
se foi diminuindo no decurso do tempo e foi então que os goeses 
se qualificaram para ter ingresso no Senado. 
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Escreve a propósito C. R. Boxer: “ The tendency was lo keep 
lhe white ( European ) element dominant for as long as possible. 
This was certainly done in places like Bahia and Rio de Janeiro, 
where íhere was a constani infusion of white blood from Por - 
lugal every year, and-where a local arislocracy of sugar planíers 
was fírm/y established. The same was true of Goa and Macao 
for 200 or 300 years. ” ( 282 ) 

Quanto a expressão casados empregada nas velhas crónicas, 
o dito historiador precisão seu significado e alcance. Pois ob¬ 
serva: “Every male Portuguese who went oul to the East did so 
in the Service of the Crown or of the Church. Laymen who 
married affer reaching índia were allowed toleave royai Service 
and settle down as citizens or traders, being lhen termed casados 
or married men. The remainder were classiffed as soldiers 
(soldados) and were liabie for military Service until they died 
married, deserted, or were incapacitated by wounds or disease. 
“ This is a frontkr land of conquest ”, (pois he terra de conquista 
e fronteira ) wro te a Franciscan missionary friar ctt Goa 
in 1587 ( 283 ) 

E rebatendo o pressuposto errado do Dr. Germano Correia 
( 284 ) que afirmara que um numero muito maior de mulheres brancas 
■do que geralmente se supõe saía de Portugal coití destino a Goa, 
repõe a verdade no seu lugar. Pois observa Partíy because 
of this frontier milieu of continuous warfare, which lasted with 
few intermissions until lhe end df the XVIUth. century\ very few 
white women went ou! to índia in comparison with men. There 
would seldom be more than a dozen or so women in a ship which 
might carry 6 or 8 hundred males. ” ( 285 ) 

Os outros primeiros Municípios que Portugal criou no Ultra¬ 
mar foram o de Bahia em 1549, Luanda em 1575, Cachoeira em 
1698 e Moçambique em 1765. 


( 282) C. R. Boxer, The Portuguese Sea-Borne Empire, (ed) J, H. 
Plumb, Hutchinson Co. (Publishers) Ltd. London, 1969, p. 280» 

(283) C. R. Boxer, Race Relatians in the Portuguese Colonial Empire, 
1415-1825, Clarendon Press, Oxford, 1963, p. 58. 

(284 ) Vide Germano Correia, História da Civilização Portuguesa 
na índia, 6. vols., Lisboa, 1943-58. 

(285 ) C. R. Boxer, Race Relations...... p. 58. 
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Em Salceta e Bardez os Municípios do tipo ocidental foram 
introduzidos, vímo-lo já no Capítulo VI, pelo Marquês de Pombal 
(Lei de 15 de Janeiro de 1774). 

Ora as Comunidades das aldeias da índia —bom será que 
se o recorde—exerciam aciividade de carácter municipal desde 
tempo antiquíssimo e na segunda metade do passado século. 
Cunha Rivara quebrara lanças contra a ideia da sua dissolução,, 
bradando alto e forte que elas tinham uma organização municipal 
perfeita, mais completa que a dos Concelhos de Portugal. Escrevia 
Cunha Rivara: “As comunidades das aldeias da índia são verda¬ 
deiros municípios. Além das funções que exercitam como associa¬ 
ções agrícolas, propriamente ditas, são corporações de ordem pública' 
com um extenso poder municipal e jurisdição administrativa, fiscal, 
judicial e eleitoral, se bem que com os tempos tenha havido em 
alguns destes pontos tal ou qual alteração que não infringe ou 
contradiz os princípios. Provam-no as leis, refere-o a história e 
vemo-lo por nossos olhos. Se na Europa os municípios de Por-' 
tugal (e poderamos dizer os da península) são os mais perfeitos, 
acha-se que confrontados com os municípios hindus (comunidades),, 
são estes ainda mais perfeitos.” (285) 

josé Maria Teixeira Guimarães combate esta tese com gran¬ 
de cópia de argumentos, e destacamos de entre eles um só: “A. 
instituição municipal - dizia ele — tem o carácter exclusivamente 
político no exercício das suas funções administrativas e não admite 
a conjunção de atribuições de natureza particular. Bastaria esta 
razão para se poder afirmar a príori que a gerência das comunas„ 
como associações agrícolas, não cabia dentro do estatuto de uma 
corporação municipal, sem que esta ficasse desnaturada.” ( 287 ) 

Por seu turno, António Emílio de Almeida Azevedo, resumin¬ 
do o que muitos outros escritores o haviam assinalado antes dele,, 
assevera: “Apesar do estabelecimento de igrejas e paróquias des¬ 
de os primeiros tempos da conquista a aldeia continuou a ser a. 
unidade administrativa até às reformas liberais. Os Municípios in¬ 
troduzidos pelo Marquês de Pombal em Saiceie e Bardez levariam. 


( 286 ) J. H. da Cunha Rivara, Brados. Imprensa Nacional, Nova- 
-Goa, lts70. 

(287 j José Maria Teixeira Guimarães, op. cit., pp. 44. 
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íempo a aclimatar no meio das pequenas comunas, que iam resis¬ 
tindo a tudo e ao lado das Câmaras Gerais oprimidas sempre e 
mortas afinai por instituições exóticas. Um dos decretos de 7 de 
Dezembro de 1856 criou em cada freguesia um juiz eleito e um 
juiz de paz; os Códigos Administrativos de 1856 e 18 de Março 
■de 1842 foram postos em vigor na índia sucessivamente; e estas 
e outras leis importaram uma organização em que as Comunida¬ 
des não tinham lugar ”. ( 288 ) 

Não será para aqui estudar nem ao de leve como as Comu¬ 
nidades, — aquelas “ pequenas repúblicas”, no dizer de Charles 
Melcalfe, John Brigges e Edward Thornton, aquelas “instituições 
exóticas”, de que nos fala Almeida Azevedo, e as organizações 
municipais portuguesas .da índia, co-exisíiram em Goa. O certo 
é que as duas instituições foram exercendo lado a lado, por largos 
anos, as suas actividades desenvolvimentais nos meios urbanos e 
rurais de Goa, as Comunidades em gestos largos e fortes e os 
Municípios a passo tímido e fraco, por falta de recursos, de “ner¬ 
vos da guerra", Com a implantação do Liberalismo iniciou-se 
•em Portugal o largo debate sobre a liberdade municipal e o prin¬ 
cípio de igualdade, vacilando as ideias ora no sentido de centrali¬ 
zação ora no de descentralização, de que tudo resultou, através 
das vicissitudes políticas da época, uma série de reformas na ad¬ 
ministração municipal. 

Na índia, a Carta Constitucional substituiu os Senados da 
Câmara do regime absolutista pelas Câmaras Municipais. Em 
1855 o Governo Provisional, por Portaria de 17 de Março, extin¬ 
gue as Câmaras Municipais e cria em sua substituição as Comis¬ 
sões Municipais. 

Compunham-se as Câmaras de seis vereadores efecíivos que 
tinham outros tantos substitutos, sendo o presidente o vereador 
mais votado ou escolhido pelo Governador Geral. 

Governou a Junta Provisional cerca de 5 anos e os Municí¬ 
pios não deixaram de ter o seu quinhão de perseguições, movidas 
pela tropa, naquela época tempestuosa do Perísmo. 


(288) António Emílio d’Almeida Azevedo, As Comunidades de tíoa„ 
— História das Instituições Antigas, 1890. 
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As Câmaras foram restabelecidas pelo Código Administrativo 
de 1S36 Eram eleitas bienalmente, ao abrigo de Lei de 29 de Outu 
bro de 1840 Por fim, o Código Administrativo de 1842 fixou em 

sele o-número de vereadores, com ° presidenle e vice- p^deo 

vereador fiscal eleitos na primeira sessão da Cama a. Es le un. 
Código esteve em vigor-vá dito de passagem-,•**""*" £ 
da República em 1910, com as reformas que sofreu em 1878, , 

'^Referindo-se ao regime inslaurado pelo Código Administrativo 
de 1840 escrevia Roque Correia Afonso que as Camaras Munici 
pais eram fundamentalmente, “os organismos nucleares, consu m¬ 
is pelo eleitorado concelhio do qual era chave o corpo dos qua- 
renla maiores contribuintes prediais, que «n _ °s que elegtam a 
comissão do recenseamento. Quanto a populaça» analfabeta e nao 
proprietária durante muito tempo foram eleitores os chefes de fa 
Z tintando assim o poder eleitoral dos quarenta maiores 
contribuintes, porque esses chefes de família eram em regra o 
colonos mundcares dos proprietários, sem direilo a casa habitada 
e em regra mais mundcares tem quem mais prédios possui, lendo 

assim portanto mais votos . ( 5®? ) 

O Código de que se trata conferia atribuições relalivamenle 
vastas ás Câmaras mas de mesmo passo ampliava o ambtlo da 
tutela. Dissemos já que as Câmaras Municipais deste penodo 
elegiam seus procuradores à Junta Geral do Distrito Resla actes 
cenlar que das Câmaras safam também membros delegados para 
a Junta Fiscal das Matrizes, que era um corpo que julgava das 
avaliações e colectas prediais. 

Constata-se por fim que as eleições de vereadores da Câmara 
Municipal faziam-se sem lula partidária entre a classe nativa ate 
a década dos quarenta do passado século, como veremos em 
breve. 

Prosseguindo, é de constatar que o princípio elecíivo esten¬ 
deu-se também para o campo de administração paroquial. 

Criadas pelo Código Administrativo de 1836, posto em execução 
neste Estado por Barão de Sabroso por Portaria de 31 de Janeiro 
de 1838, as Juntas da Paróquia, sucessoras de Fábricas da Paro- 


(289) R. Correia Afonso: “ A Evolução do Municipalismo na Índia 
Poituguesa ”, A Índia Portuguesa, p. 421. 




quia, exerciam jurisdição sobre os bens das Igrejas, e dos cemitérios 
e compunham-se de membros eleitos bienalmente (eram por vezes 
renhidas as lutas...) sendo o Pároco presidente nato. Sofreu 
alterações a sua organização mòrmente com respeito a relações 
entre elas; as Câmaras Municipais e o Governador Geral, mas 
permaneceu sempre intacto o princípio elecíivo até 1896, quando 
elas passaram a ser Comissões Administrativas das Câmaras 
Municipais. 

Cingindo-nos tão*sòmente a alterações que sofreu a sua 
Orgânica até o advento do periodismo independente em 1859 — 
que é o que, de momento, nos interessa — baste referir-nos à Carta 
de Lei de 29 de Novembro cie 1840, declarada em vigor por Portaria 
de 11 de Abril de 1842 e à Portaria régia de 6 de Março de 1842» 
.mandando vigorar o Código Administrativo de 1842, em parte 
modificado por Portaria de 6 de Agosto de 1847. 

Mas não foi só nos sectores legislativos Central e territorial, 
e no domínio da administração municipal e paroquial que os ventos 
das ideias liberais sopraram com mais ou menos força na índia. 
Também no campo de pura administração marcaram presença, posto 
•que fugaz. O Código Administrativo de 1836 posto em execução, 
como se referiu, por Barão de Sabroso, por Portaria de 31 de Janeiro 
de 1858, estabelecia que o Administrador do Concelho seria escolhi¬ 
do pelo Governador sobre lista quíntupla feita por eleição directa 
e pela mesma forma da eleição camarária. O Administrador devia 
servir por dois anos, podendo ser reeleito. Da lista referida devia 
ser também nomeado o substituto de Administrador. ( 2 m) 

À 24 de Setembro de 1838 o Governador Barão de Sabroso 
nomeava os primeiros Administradores eleitos dos Concelhos: para 
o Concelho das Ilhas José Maria dos Remédios, para o de Salcete 
Francisco Salvador Gomes e para o de Bardez Eusébio M. Gois. 
Francisco Salvador Gomes era ao tempo vogal do Conselho do 
Governo, como se referiu; e foi por este motivo que coube ao seu 
substituto Inácio Caetano Francisco Rodrigues, de Navelim, a honra 
de primeiro estreiar a respectiva Administração em Salcete. ( 291 ) 

Paremos por aqui, não sem acentuar que as considerações 


(290) Oriente Português, Vol. XI, 1914, p. 208. 

(291) Francisco Salvador Gomes, exonerado do lugar de vogal do 
Conselho do Governo por Portaria de 25 de Setembro de 1938, foi louvado 
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precedentes à volto de relações existentes entre governantes e 
governados, ou seja, a volta da situação política e sistema 
governativo reinantes no País durante o período de lutas liberais 
e mais farde ainda dentro do regime constitucional até o apareci¬ 
mento do primeiro jornal independente de Goa em 1859 — 
O Ultramar -, só podem conduzir a esta conclusão irrecusável: 
que foram efectivamente profetas de mau agouro aqueles que, com 
cepticismo um íudo-nada corrosivo, tentaram dissuadir Bernardo da 
Costa de fundar o periódico que este e A. A. Bruto da Costa 
vieram a fundar, com o fundamento de que “ não poderia medrar ’ ! 
Na verdade, as alterações políticas do período em causa, a intro¬ 
dução das instituições da democracia representativa a vários níveis, 
a liberdade do pensamento, da expressão e de associação, a forma¬ 
ção de partidos políticos locais na década dos quarenta do passado 
século—facto da história política de Goa que logo passamos a 
deslindar em seguida — formavam um conjunto de factores que 
impunham prioritàriamenfe a fundação dum periódico independente 
que mesmo bem antes do ano 1859 se teria por .necessidade 
imperiosa dos povos da índia, conjunto que não deixava dúvidas 
nenhumas sobre a viabilidade prática ou de êxito antecipado do 
jornal em projecto. 

* 

# * 

Fundação de partidos políticos locais , dissemos nós. 

Pois sim, Estando já definitivameníe implantada a democracia 
representativa no País, como já se sublinhou, resta agora apurar 
quando, ou em que época, se teriam formado os primeiros partidos 
políticos locais entre os naturais de Goa, em torno da proble¬ 
mática goesa. 

Estão de acordo todos os escritores que até à década dos 
quarenta do passado século os goeses se encontravam, de um 
modo geral, unidos, dando lição soberba de solidariedade militante, 
no campo liberal. Estão também de acordo em que as primeiras 
manifestações colcctivas da divisão de opinião entre os goeses, 
centrada à volta da problemática goesa, ter-se-ia verificado na 

“ pelo seu não vulgar talento, sagacidade e prudência, tão justamente aprecia¬ 
dos petos seus concidadãos que o tornam digno da consideração de todos os 
governos". ■: r 
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referida década dos quarenta. Com efeito, nas primeiras duas 
décadas do regime liberal realizaram-se várias eleições no País — 
de Deputados da Nação, de procuradores à Junta Geral do Distrito 
e Conselho do Governo, de organismos locais e, até, para o 
provimento de lugares de Administradores do Concelho. Não que 
não houvesse nessas eleições divisão de voto a traduzir divisão 
da opinião. Pois havia. A divisão da opinião dava-se mas era 
à volta das pessoas a escolher dentro dum ideário político definido 
em Portugal mas com repercussão na fndia. Reportando-nos, para 
exemplo, à primeira eleição de Deputados às Cortes realizada, 
como já se referiu, em 1822, os candidatos liberais tiveram a 
seguinte votação: Bernardo P. da .Silva 16 votos, Constando 
Roque da Costa, 15 votos, António José da Lima Leitão (primeiro 
Redactor do primeiro periódico de Goa) 10 votos, e Dr. Francisco 
Salvador Gomes 9 votos. E o único candidato absolutista no 
campo, D, Pr. Tomás de Noronha, dominicano, Bispo de Cochim, 
teve 2 votos. 

Como se está a ver, a batalha eleiloral pioneira que.se travou 
em Goa no alvorecer do regime liberal, teve por objecíivo 
a defesa e o triunfo das ideias-forças do liberalismo, de um lado, 
e de absolutismo, de outro, batalha em que estiveram empenhados, 
por igual, no campo liberal, os elementos preponderantes de todas 
as classes sociais do País —europeus, seus descendentes e os 
naturais de Goa, sem descrime de procedências, E o mesmo 
fenómeno da defesa das ideas-forças vigentes ao tempo em 
Portugal e com forte repercussão na 1’ndia, não só se repetiu nas 
eleições que posteríormente se realizaram em Goa, nomeadamente 
nas de Deputados às Cortes, mas—facto digno de nota—os periódi¬ 
cos que ao tempo se publicavam, estampados todos na Imprensa 
Nacional do Governo, reflectiam bem a intenção de conquistar as 
simpatias do eleitorado goês e de fortalecer o sentimento local 
consoante o ideário político de que eram porta-voz. Porém, aquele 
empenhamento, aliás, fortemente combativo não logrou provocar 
nas fileiras dos naturais do País clivagem que levasse à organiza¬ 
ção de partidos políticos locais, centrados à volta da problemática 
goesa. 

E, com efeito, o movimento de liberais e absolutistas primeiro, 
o dos liberais e miguelistas ou absolutistas depois (chamados, 
respectivamente, malhados e caceteiros), o dos Cartisías (da Carta 
Constitucional de 1826) e constitucionais (da Constituição de 1822) 
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mais tarde o dos Selembristas (Revolução de 1856) com as sua» 
pretensões ao restabelecimento da Constituição de 1822 e o dos. 
Cartistas com as suas da manutenção da Carta Constitucional de. 
1826 a Belemzada, a Revolução militar dos Marechais Saldanha o 
Duque da Terceira de 1857, a Constituição de 1858, e, por fim, a. 
restauração da Carla Constitucional em 1842 promovida por Costa 
Cabral—toda aquela gama de sucessos teve a sua repercussão na 
1’ndia; e as eleições que aqui se realizaram, ao abrigo das diversas 
reformas de que o periodismo da época se fez eco, acompanharam, 
invariavelmente, a linha das ideias-forças vigentes em Portugal. 

E’ força reconhecer, no entanto, que as eleições que se realiza¬ 
ram no País antes da década dos quarenta, tiveram a assinalá-las 
este grande mérito: marcaram como processo de alfabetização ou, 
melhor, da conscientização política do povo goês. 

Desponta no horizonte a década dos querenta; e eis que 
surgem no cenário político de Goa as primeiras manifestações 
de carácter político —partidário, as quais sem se afastarem de todò 
da linha das ideias-forças definidas em Portugal, procuraram dar 
primazia à defesa de motivos de interesse da problemática goesa. 

Escreve joão Joaquim Roque Correia: “No ano 1845 soou o 
I o grito da guerra eleitoral:— os contemporâneos não poderão 
negar que antes dessa data não havia partidos em Salcete. Aqui 
amavam-se, idolatravam-se as ideias e princípios liberais-o povo 
formava uma massa compacta, uniforme. 

E depois? Continua o líder político de Chafarica afirmando 
que os povos de Salcete eram “dirigidos em suas crenças políti¬ 
cas por uma pequena roda de influentes cujo poderio se tornara 
omnipotente. Dominavam o egoismo, o monopólio, e uma espécie 
de feudalismo como a religião e o culto dessa roda. Os seus 
efeitos se iam ressentindo e os sofrimentos dos oprimidos espera, 
vam pelo momento solene de sacudir o jugo atroz. 

“Fortuna ou predestinação! Sem que fossemos dignos a 
Providência nos chamou a levantar o primeiro grito, e esse grito 
teve eco nos corações dos nossos velhos amigos e camaradas, 
e é desde então que a massa se dividiu, e as fracções políticas 
assestaram em dois campos opostos as suas baterias.” ( 292 ) 


(292 ) João Joaquim Roque Carreia, A Sentinela da Liberdade, edição I 

de 2 de Dezembro de 1864-. í 
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Diz por sua vez Barreto Miranda: “A morte de Bernardo 
Peres da Silva é o marco miliário que extrema na nossa história 
política duas épocas distintas entre si diversas. Acabam os tempos 
da estreita união do povo entre si, sem diferença. Começa a 
época da cisão popular, das dissensões intestinas, e de quebra de 
princípios severos e de abnegação na política. (293) Recorda-se 
que Bernardo P. da Silva falecera em Lisboa em 14 de Novembro 
de 1844. 

Ao nosso ver, não pode passar sem reparo a fixação do ano 
de 1845, estabelecida por Roque Correia, como o do aparecimento 
de primeiros partidos políticos locais radicados no solo goês. 
Nem a toada plangente que solta Barreto Miranda, à volta da 
velha ordem que desaparece com a morte de Bernardo Peres, e da 
nova ordem de partidarismo político locai, inaugurada em 1844, 
pode merecer a nossa concordância. Ora vejamos. 

Militavam ao tempo na arena política de Portugal os partidos 
Patuleia e Chafarica. O chefe do Patuleia era Manuel da Silva 
Passos, orador parlamentar consagrado e vulto de mais alto relevo 
em tantas Oposições. O Chafarica, vulgarmente conhecido por 
Cabralisía, que fizera sua entrada em Goa em 1842, era liberado 
por António Bernardo da Cosia Cabral, Conde de Tbomar, depois, 
Marquês, um dos maiores estadistas portugueses depqis de Mar' 
•quês de Pombal. 

Referindo-se à acíuação política de Costa Cabral, escreve 
Wiliiam C. Atkinson: “ Cos/a Cabral, lhe first strong man lhe 
regime had thrown up, dominaled lhe years 1842-6. His first 
concern being that of a II strong men, to keep himself in power, 
he manipulated elections for lhe lower house, more shamefully 
than ever before ...” ( 294 ) 

Nas ilhas de Goa eram representantes de Chafarica o Governa¬ 
dor interino Lopes da Lima, António Maria Bouyarat, comissionado 
por Cosia Cabral para implantar uma sucursal de Chafarica em 
Goa, ( 29 5) e Lagrange Monteiro de Barbuda, O Patuleia tinha, por 


(293) J. C, Barreto Miranda, Quadros Históricos..., Caderneta III, 1865. 
( 294) Wiliiam C. Atkinson, A History of Spain and Portugal, Penguin 
Boolts, Ltd., Middlesex, 1960, p. 293. 

( 295) M, J. Gabriel de Saldanha, op. cit., p. 275. 
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sua vez, os seus representantes nas Ilhas de Goa nas pessoas de 
António Ramalho de Sá, Presidente da Relação de Goa, Custódio 
Manuel Gomes e o Governador interino José Ferreira Pestana. 

Como não podia deixar de ser, eram todos europeus esses repre- v 

seníantes de partidos de Portugal e a ausência notória de goeses " 

proeminentes daquele Concelho das ilhas nos quadros representa» r 

ti vos daqueles partidos só é explicável pelo facto de pertencerem 
todos eles, por via de regra, à burocracia e, por conseguinte, impedi¬ 
dos de hostilizar o Governo. 

Estando os campos assim dispostos na capital do Estado, 
fácil fora a penetração da influência política daqueles representan¬ 
tes europeus nos sectores políticos influentes e independentes dos 
outros dois Concelhos das Velhas Conquistas de Goa: Salcete e 
Bardez. Interessa-nos de momento a acíuação político-partidária 
dos influentes políticos de Salcete, que é onde se foram exteriori¬ 
zando as primeiras manifestações de carácter partidário entre os 
naturais de Goa. Por consenso unânime de alguns dos antigos 
liberais foi proclamado chefe da facção Patuleia Joaquim Filipe 
Soares (1806-1855), de Margão, advogado e jurisconsulto, que além 
de exercer vários lugares electivos em Goa, fora eleito como se 
referiu já, Deputado às Cortes, substituto, na legislatura de 1859 a 
1842. E a facção Chafarica teve por chefe João Joaquim Roque 
Correia ( -1818), de Benaulim, advogado e jurisconsulto, pro¬ 

fessor de jurisprudência, mais tarde um dos fundadores do segundo 
jornal independente de Goa, A índia Portuguesa, e fundador, mais tar¬ 
de, dum outro periódico independente A Sentinela da Liberdade. (296) 

Soares era coadjuvado —para citar uns poucos de nomes —pelos 
conhecidos patriotas liberais Vicente Francisco da Silva, de Canã, 

Pe. João Paulo da Costa, de Utordá, Francisco Xavier Bragança, de 
Chandor, Pe. Mariano Godinho, de Majordá, José Maria Furtado, de 
Chinchinim e vários outros influentes da época em Salcete. Por seu 
turno, Roque Correia tinha a coadjuvá-lo, entre outros influentes da 
época, Salvador Filipe Alvares e Sérvulo da Piedade Colaço, de 
Margão, Diogo Vicente Dias e Sebastião Filipe Mascarenhas, de 


(296 ) J. J. Roque Correia fundou A Sentinela da Liberdade, semanal, 
•em Benaulim. Foi seu Redactor principal. O jornal, que começou a publicar» 
-se a 7 de Outubro de 1864, findou em 31 de Dezembro de 1869. 
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Chinchinim, os Monteiros dè Assòlnã, os Dinizes de Návélím; 
Vicente Paulo Fernandes de Chandor e os Barretos de Velção. (297) 
Costa Cabral expedira o Decreto eleitoral de 5 de Março de 
1842, E as primeiras eleições parlamentares realizaram-se em 
Outubro do mesmo ano. A eleição era indirecta e Costa Cabral’ 
punha o maior empenho no triunfo de candidatos Cartistas, 1 
excluindo do Parlamento, como indesejáveis, Bernardo Peres da 
Silva,-Joaquim Pedro Celestino Soares, Comandante que fora da 
fragata D. Pedro , e António Caetano Pacheco, os quais tinham feito 
causa comum com a Oposição na legislatura anterior. (298) 

Governava a 1’ndia ao tempo o Governador Conde das Antas. 
Francisco Xavier da Silva Pereira (1842-45), anti-Cabralista, e o 
apoio moral que dispensou aos Paíuleias era segredo público. 

O colégio eleitoral reuniu-se em Pangim. Não se prestando 
a aparar o jogo do estadista português Costa Cabral, o colégio 
eleitoral, após luta tremenda, elege não somente os três referidos 
Deputados da legislatura anterior derrotando os candidatos da. 
Situação que eram Frei João Xavier de Sousa Trindade, Bispo 
eleito de Malaca, natural de Assagão (era deputado pela I’ndia em 
1859 mas alistara-se nas fileiras da situação Cartista) e Lagrange 
Monteiro de Barbuda, Secretário Gerai do Governo, mas — facto 
sobremaneira notável—elege o grande ditador de 1856, Passos 
Manuel, a quem Portugal havia fechado as portas de S, Bento. 

Referindo-se anos depois a esta eleição célebre da l’ndia, 
Francisco Luis Gomes perorava no Parlamento, num rasgo de 
eloquência íribunteia: “Quando Portugal inteiro já há muito calafe¬ 
tava as portas desta casa ao sr. Manuel da Silva Passos, a esse 
velho libera] consagrado hoje pela mais dolorosa saudade, e medida 
' ainda melhor pelo vácuo que deixou, Goa estendia o seu mirrado 

t braço, e vinha com ela abrir estas portas e fazer sentar nestas 

j 5 cadeiras não um indivíduo mas uma ideia, não uma ideia mas um 

1 sistema,—a Revolução de Setembro personificada. A 1’ndia não 

foi um suplemento às paixões da metrópole, mas uma correcção. 
E não suponha a Câmara que o nome de Silva Passos foi levado 


v (297)’ O primeiro representante do partido Patuleia em Bardez foi o 

Prof. Joaquim Salvador Carvalho, de Camorlim ; e o do partido Chafarica o 
notável advogado Eusébio Mariano Goas. 

(298) Vide J. C. Barreto Miranda, Quadros Históricos... Caderneta III. 
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à urna basieado sobre as baionetas nem sobre os bastões de 
Vice-reis, mas sobre os corações do puro povo indiano.” f 299 ) 

Na contenda entre os Patuieias e os Chafariqueiros ou Cabra- 
listas, a Patuleia levara a melhor, é certo; mas a brecha provocada 
no seio da classe nativa de Goeses foi duradoura. Pode bem 
dizer-se assim que o ano de 1842 abria as portas bem abertas 
para o aparecimento dos primeiros partidos políticos da classe 
nativa em Goa. 

Prosseguindo, passemos a evidenciar agora as circunstâncias 
que levaram ao aparecimento das primeiras manifestações de 
carácter partidário local ao nível do Município. E é uma vez mais 
no Concelho de Salcefe que se dao aquelas manifestações. 

Poi o caso. No ano seguinte ao da eleição parlamentar 
partidária de 1842, a que acabamos de nos referir, ou seja, no ano 
de 1845, tomava posse a nova Câmara Municipal eleita de Salcefe,. 
da presidência do Dr. Sebastião José de Sousa, de Velção, a 1 de 
Janeiro do referido ano. Precisamente dois meses eram volvidos 
sobre o acto da posse da nova Câmara e eis que a 1 de Março 
era ela dissolvida pelo referido Governador Conde das Antas. ( 3 °°) 
Qual a razão deste insólito proceder ? Os meandros do 
trama oferecem interesse. O Conde das Antas estivera de visita 
oficial ao Concelho de Salcefe. “Hospedara-se—escreve José 
Inácio de Loyola— em casa do finado Administrador do Concelho 
Francisco Salvador Gomes e visitara todas as escolas públicas e 
particulares de instrução primária e secundária da vila, a escola 
e a casa paroquial e os quartéis militares, indo em seguida a 
Betui, Cabo da Rama, Canácona e Angediva, e descansando de 
volta em Cuncolim, segundo se vê na Parts não oficial do corres¬ 
pondente do Boleiim do Governo." ( 301 ) 

Seguindo sempre a narrativa de J. 1. de Loyola, nem a Câmara 
em corporação nem sequer o seu Presidente haviam tido a elemen¬ 
tar cortesia de ir cumprimentai o Governador, à sua chegada, à, 


(299 ) Felizardo Goasalves Francisco Pereira, Apontamentos para a 
Biografia de Francisco Luis Gomes, (ed) B, X, Furtado e Irmãos, Bombaim, 
Tipografia do Anglo-Lusitano, 1892, p. 54. 

(300) Boletim Oficial de 1 de Março de 1942. 

(301) J. I. de Loyola, cit. MSS, 
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sede do Concelho, como era, aliás, de costume, O Presidente foi 
cumprimentá-lo, porém, mas já quando o Conde se encontrava em 
Cuncolim, de volta de Canácona. Ardeu a Troia. O que aconte¬ 
ceu naquele encontro histórico e como a Câmara, mais tarde, 
reagiu, consta da acta da sessão da Câmara de 20 de Fevereiro 
do mesmo ano. Baste aqui constatar, em resumo, que o Conde, 
dando mostras da sua mal reprimida ira pelo facto da desconside¬ 
ração sofrida, e desatendendo à explicação adiantada pelo Presi¬ 
dente da Câmara, de que, por falta de participação oficial, ele, 
Presidente, só muito tarde viera a ter conhecimento dessa visita, 
o Conde, dizíamos, desata numa descomponenda reverenda e, 
túrgido de arrogância insultante, fala de seus poderes de Governa¬ 
dor e declara, fero e ameaçador, que os poderia usar e conduzir à 
sua presença a Câmara e mais o seu Presidente, sob escolta 
militar! ( 301A ) 

As tensões agudizam-se. Ferida nos seus brios, a Munici¬ 
palidade reune-se em sessão e delibera in continenti pedir ao 
Governo ou uma satisfação no Boletim Oficiai ou a dissolução 
do corpo administrativo. A resposta ao ultiinafum camarário não se 
faz tardar. Diante do ofício da Câmara de 27 de Fevereiro, peio 
qual o Conde das Antas toma conhecimento da deliberação camará¬ 
ria, o Governador dissolve, sem mais, a Câmara, não sem justificar, 
porém, longa e compridamente, o seu acto, acoimando o referido 
ofício de ‘‘outro documento vivo de sua culpável audácia,” ( 392 ) 

Comentando sobre este incidente observa José Inácio de 


( 301 A) Sebastião José cie Sousa, ferido na sua dignidade, dizia a quem 
o quisesse ouvir: “ Eu também entesei-me", Cf. M. de Loyola Furtado, A índia 
Portuguesa, edição de 18 de Fevereiro de 1913. 

( 302 ) Faziam parte da vereação Dr. Sebastião António José de Souza, 
de Velção, Presidente, e os seguintes vereadores: Camilo Severino Faleiro, de 
Margão, José Joaquim Fortunato Soares, de Margào, José Joaquim Sebas¬ 
tião da Costa, de Margão, Pedro Zeferino dos Remédios e Cunha, de Cuelim, 
Sebastião dos Mártires e Rodrigues, de Colvá, e Filipe Neri dos Mártires, 
de Varcá, 

A Portada da dissolução da Câmara ordenava que se procedesse à nova 
eleição no prazo de 30 dias, devendo substituir, no entretanto, a Câmara 
dissolvida uma Comissão constituída da vereação da Câmara transacta, A 
Comissão nomeada era da presidência de Pâmaso Bento Pereira, de Majordá. 
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Loyola que não era de crer que o Presidente “não tivesse conheci¬ 
mento dessa visita senão muito tarde, como se pretendeu. O que 
parece mais plausível é que essa Municipalidade, inspirada pelos 
influentes da época que haviam saboreado já as doçuras do 
sistema liberal, traduzisse a falta da costumada participação oficial 
como uma desconsideração propositada feita à representação 
popular e quis corresponder-lhe com abstenção de qualquer espécie 
de demonstração". ( 3 o 3 ) 

A acrescer à razão apontada releva pôr em destaque esfoufra: 
o Município de Salceíe, cioso de seus pergaminhos, teria tido 
presente na mente a intromissão intempestiva do Conde das Antas 
em prol dos Patuleias na eleição parlamentar do ano transacto 
de 1842; e os Chafariqueiros influentes de época teriam desejado 
lavrar o seu protesto contra aquele abuso de autoridade. A abs¬ 
tenção da Câmara, a quando da visita do Governador à sede do 
Conselho, teria sido expressão tácita mas eloquente daquele 
protesto. 

Diante do que fica dito se deduz facilmente que as primeiras 
manifestações do partidarismo político em Goa, entre os filhos do 
País, gravitando à volta de interesses de problemática nítida e pura¬ 
mente local, vieram a exteriorizar-se não nos anos de 1845 ou 
1844, —hipóteses que aventaram Roque Corrêa e Barreto Miranda — 
respectivamenfe, —mas nos anos de 1842 e 1845 e, por conseguinte, 
durante os últimos anos da vida do Prefeito das 1’ndias, B. P. 
da Silva. 

Mas há mais. O lamento do autor de Quadros Históricos 
à volta do findar dos “tempos de estreita união do povo entre si, 
sem diferença” levaria a supor que Barreto Miranda se contentaria 
com a continuação dum regime que os seus contemporâneos mais 
politizados teriam por ultrapassado mesmo depois da passagem de 


A Comissão referida procedeu à eleição e a vereação definitiva foi consti¬ 
tuída de Sérvulo Jacinto da Piedade Colaço, de Margão, Presidente, e seis 
vereadores, sendo re-eleítos quatro dos vereadores da Câmara dissolvida, a 
saber, Soares, Faleiro, Cunha e Costa. O Conde das Antas deixou livre a urna 
não obstante terem-se candidatado os referidos quatro vereadores da Câmara 
por ele dissolvida. 

(303) J. I.de Loyola,cit, MSS. r 
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um quarto de século sobre o novo ordenamento político de carác¬ 
ter liberal. Excusado será acentuar, a democracia não se com¬ 
padece com gregarismos que se eternizam, ou com uniformismos 
que colidem com as exigências do progresso. Um regime demo¬ 
crático que o seja de verdad postula, consoante o pensar contem' 
porâneo, dois órgãos: o sufrágio universal e o partido que se 
imponha com suas ideias, suas tradições, com uma meta definida. 

E’ certo que na década dos quarenta do passado século nem 
por sombra se vislumbrava em Goa o que quer que se parecesse 
com sufrágio universal. E' certo também que a “cisão popular" 
e as “dissensões intestinas”, às quais se refere Barreto Miranda 
como existentes naquela época em Goa, não constituiram, admitin¬ 
do mesmo por hipótese a sua existência, um fenómeno singular, 
único, ímpar, na história de partidos políticos das democracias no 
Mundo. Ora isto está bem longe da verdade. Escreve Bernard 
E. Barnes que ao princípio, ou seja, na sua origem, os partidos 
foram universalmente denunciados como “interesseiros, venais e 
corruptos.” ( 3 ° 4 ) Constituíam parte do que e!a chama “patologia de 
política." O próprio vocábulo “facção” pelos finais do século 18 
e princípios do século 19 era uma expressão de opróbrio. ( 305 ) 

Num estudo magistral sobre partidos americanos, Osírogorski 
denuncia os partidos como sendo, na essência, nocivos ao bem 
público. “ Organisation and discipiine, advertia Bryce, meon the 
growlh of a party spirit which is in itself irra tio na /, impeiling 
men to vote from considerations which ha ve little to do with a 
love of truth or a sense of justice. ” (306) Os partidos alimentam- 
-se, afirma, da fraqueza dos políticos. E Robert Michels, debruçan¬ 
do-se sobre o Partido Social-Democrata alemão, acentua: 11 Party 
organisation becomes an end in itself. Organisation means 
oligarchy, that is, the negation of democracy." ( 3o7 j 

Mas se os partidos políticos dos primeiros tempos nas 


(304) Bernard E. Barnes, Nexo Directions in Comparalm Politics, 
Asia Publishing House, New York, 1962i p. 22. 

( 305) Ibid. 

(306) Ibid. Veja-se Prefácio de James Bryce ao Democracy and the 
Organisation of Political Parties , 1902, de M-Ostrogorski. 

(307) Ibid. Veja-se Robert Michels, Political Parties, 1914. 
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democracias ocidentais foram considerados universalmente como 
demento corrosivo da democracia, a razão de ser do faccuse 
formidando que lhes era movido por observadores profissionais 
residia no facto de terem eles sido antes “facções" que partidos 
políticos propriamente ditos, tais como os vemos funcionar nos 
tempos modernos. 

Os partidos americanos de antes de 1800 e os partidos 
ingleses de antes de 1867 eram associações frágeis de Deputados 
tendo por fim principal exercer controlo sobre as deliberações 
parlamentares. Não havia organização de eleitores dentro duma 
estrutura específica. Até a primeira “facção” no Parlamento 
Britânico era conhecida pelas iniciais de seus chefes, e a palavra 
“cabala" tão depressa adquiriu sentido pejorativo. Segundo Max 
Weber, os partidos ingleses não passavam até o Reform Act de 
1852, duma "colecção de notabilidades’'. ( 3 °s) Cada Deputado na 
Câmara dos Comuns representava, em média, cerca de 300 eleito¬ 
res só. 

Foi somente quando o sufrágio popular se foi alargando, 
quando as “ facções rivais" estenderam o raio da sua acção para 
fora da arena parlamentar e atraíram para o grémio os eleitores, 
ou por outra, quando as “facções" deixaram de ser diques dos 
políticos, foi desde então que surgiram os partidos políticos 
modernos com a sua organização própria, as suas ramificações, 
os seus meios de comunicação social. ( 309 ) 

Refere Brown que, na ordem do tempo, os partidos america¬ 
nos evoluiram mais cedo do que os partidos ingleses pelo motivo 
da extensão rápida do sufrágio popular. Era a concorrência entre 
os Federalisías e Democratas para exercer controlo sobre a Pre¬ 
sidência depois que Washington se recoiheu para a vida privada. 
De passo que na Grã-Bretanha foi só após a promulgação do 
Morm Act de 1832, referido já, que o sufrágio se alargou e os 
partidos ingleses, a partir de então, começaram de estabelecer 


(308 ) Ibid. p. 25. 

( 309) O estudo sistemático à volta de partidos políticos começou a ser 
empreendido somente pelos princípios do Sec. XX. John Stuart Mill escreveu 
em 1861 o tratado On Representativa Government, e nelè o autor aborda o 
problema de representação proporcionais mas não analisa os partidos. 
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“sociedades de regislo” e, logo, converferam-se em autênticos 
movimentos das massas. (3io) 

Desprezados ao princípio como "facções” os partidos políti¬ 
cos são hoje tidos como concomitante histórico da moderna 
democracia. Desempenham papel de primacial relevo no processo 
democrático. Benjamin Consfant afirmava já no seu tempo, em 
1816: “A parfy is a grovp of men professing fhe same political 
doclríne.” ( 311 ) E Disraeli dizia, por seu turno: “Party is organii - 
ed opinion. ” ( 312 ) Em verdade, os partidos são essenciais para 
o funcionamento da democracia. E’ através deles, com os sistemas 
que os caracterizam, que o eleitorado manifesta os seus pontos de 
vista, os seus desejos e as suas aspirações, a bem da Grei. 
Para mencionar uns poucos de seus apologistas modernos, baste 
invocar tão somente os nomes consagrados de À. D. Lindsay, 
R. M. Mac Iver, Joseph Schumpeter e Maurice Duverger, chegando 
este último a concluir que, nas sociedades em estado adiantado 
de desenvolvimento, “a liberdade e o sistema partidário 
coincidem.” ( 313 ) 

Prescindimos, por rezão de brevidade, de aludir à definição 
de partidos políticos e sistemas de partido. São tantas as defini¬ 
ções que os cientistas ou analistas políticos hão deixado consoante 
o ângulo de visão empregado: interacção social de agrupamento 
de indivíduos, mecanismos psicológicos, organizações formais, ou 
instituições histórico-legais 1 (3HJ Baste afirmar, no entanto que, 


(310) Bernard E- Barnes, oi>. cit. 25. Existiam na Grã-Bretanha 
nos séculos XVIII e XIX os Partidos Whige Tory. Sucederam-lhes bs 
Partidos Liberal e Conservador, respectivamente. 

( 311) Cit, in*Maurice Duverger, Political Parties , Methuen and Co. 
Ltd., 11 New Fetter Lane, 3a. edição, reimpressa em 1967, p. XIV. 

(312) lbid. p- V. 

(313) Veja-se Maurice Duverger, New York, 1954, A. D. Lindsay, 
The Modern Democratic State, 1943, Robert M. Maclver, The Web of 
Government, 1947, e Joseph Schumpeter, Capitalism, Sacialism and Demo - 
cracy, 1947. 

( 314) Ainda não está dita a última palavra sobre o que seja facção e 
que é que constitui um partido político. Num partido político os graus de 
organização variam no espaço e no tempo, no mundo democrático. Léon D. 
Epsteín, no Political Parties in Western Democracias, Frederick A. Praegér* 
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,-do o amor de Mlõ! 

“quebra de priacípios e de abnegaçao po|íto |oca|> 

3 P0 Vn n a Ido positivo de serviços de inestimável valor que 
::ri em M parle prestam nuura democracia: conduzir 
as ma as em regra indlferenies, para não dizer, impensantes, a se 
nJssarem pór negdcios de ordem pública, formar um escm ou 
uma classe dhigenle, e imprimir estabilidade a orientações polmcas 
auavés^de gerações. Gomo bem se expressa Bryce algures: 
“ Os partidos mantêm vigilante a alma da naçao, como os a e 
baixos duma corrente revolta purifica a água dos grandes canais 
Scos. A discussão no seio de cada partido, terra,nan o 
antes das eleições, na adopção dum programa, apresenta certas 
conclusões, define-as, exprime-as, com fórmulas, que mesmo se 
maliciosas e enganadoras, fixam a opinião publica, sobre certos 
pontos, concentram a atenção, despertam o espírito crítico. 

Não podiam deixar de ter sombras as facções políticas dos 
primeiros tempos. Nem os primeiros partidos políticos que foram 
ulteriormente organizados em Goa. Mas os abusos duma institui¬ 
ção não se cortam evocando, nostalgicamente, gregarismos que 
desapareceram e deixando de apontar o caminho da reforma, de 
medidas correclivas, dentro da dinamica do processo político em 
marcha no tempo histórico. 

Dito isto, força é reconhecer que o que veio a suceder no campo 
político— partidário em Goa no ano de 1845, isto é, logo depois da 
morte de Bernardo P. da Silva, é que as divergências partidárias já 
existentes nos últimos 5 anos da vida do Preíeitodas 1’ndias se 
foram acentuando mais e mais, cavando fundo o abismo existente 


Publishers, New York-Washington, London, 1967, a pp, 9 e 10, suscita este 
curioso ponto de vista. Diz ele que um partido é " any group however 
loosely organized seeking to elect governmental office-holders under a 
given labei, üaving a labei ( which may or may not be o n the ballot) 
rather than an organization, is the crucial defini ng element. Thte 
allows the use of the i word " party ” for a group of office-holders or 
aspiring office holders who have no organized followers but who merely 
decide to seek votes under a collective name in addüion to their owt- 
pemnal names. Conceivably even one man seeking office could simüarly 
adopt a labei and also qualify as a party, That may fairly be dimissed 
as urnmal 


OS PRIMÓRDIOS DA IMPRENSA 


35 


entre as duas facções ao tempo na brecha: a Patuleia e a Chafarica. 
Consagremos aqui uma alusão especial a este pormenor da história 
político-partidária de Goa. 

Presidia ao Município de Salcete em 1845 o Chefe da Chafarica 
‘Roque Correia. ( 314 ). (1845-1846.) No biénio seguinte o Chefe do 
Chafarica viu-se derrotado, “Daí por diante—declara Roque Correia, 
edição de 2 de Dezembro de 1864, firme no posto e com a consciência 
do dever cumprido - em lutas sucessivas e incamiçadas sempre der¬ 
rotados.” Volvem três meses sobre a morte do Prefeito, e a Câmara 
delibera em 1 de Fevereiro promover exéquias solenes em sufrá¬ 
gio de sua alma, comemorando desta forma os seus serviços. 
As acfas das sessões da Câmara desse tempo-de 1 de Fevereiro de 
1845, de 25 de Novembro do mesmo ano, e de 21 de Março de 1846 - 
constatam as diversas fases por que passa a subscrição pública 
que a Câmara abrira para fazer face às despesas das projectadas 
exéquias, tendo sido encarregados de trabalhos da subscrição o 
vereador Augusto Barreto, Pe. António Francisco Miranda, Camilo 
Severino Faleiro e Mariano da Piedade Rebelo, por “serem co¬ 
nhecidas as suas virtudes cívicas.” 

Até 25 de Novembro de 1845, a subscrição pública monta 
sòmente em 220 1 /* xerafins. Mas logo depois, com excepção de 
Augusto Barreto, os restantes cavalheiros encarregados da subscri¬ 
ção, admiradores todos do Prefeito, lavam daí as mãos e, por este 
ou aquele motivo, deixam de interessar-se pela causa. Ao fim e 
ao cabo, a ideia de exéquias solenes acaba por não vingar, visto 
que, segundo se colhe da acta da sessão de 22 de Agosto de 1846, 
cinco subscritores pedem a devolução das contribuições por eles 
já dadas 1 E a Câmara delibera, sem pestanejar, que sejam expedi¬ 
dos editais tornando público que todos quantos desejam a devolu¬ 
ção de suas contribuições o requeiram até o dia 14 de Setembro 
desse mesmo ano, entendendo-se, em caso contrário, que consen¬ 
tiam no destino, que haviam dado às importâncias subscritas^ 
Faz-se a devolução das contribuições ; o remanescente não vai 
para além de 62 1 !» xerafins. E a Câmara acaba por mandar 
“ celebrar as pretendidas exéquias, por qualquer forma que pudesse 
ser, ou mandando-se simplesmente rezar missas pela alma do 
finado "I ( 315 ) 


(315) J. I. de Loyola, cit. MSS. 
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Que explicação teria a falta de interesse por parte da maioria 
da Comissão encarregada da subscrição pública, o pedido insólito 
da devolução das contribuições jd dadas, e o papel de ponta a 
ponta pasmosamente exquisito que a própria Câmara desempenha 
ulíeriormenfe? 

Não é difícil a resposta. 

Revendo a situação política da época, escreve Bruto da Costa 
que em 1845, primeiro ano da presidência da Câmara de Roque 
Correia, veio ordem do Ministério Cabralino de então para que 
concorresse também à eleição de Deputados que deveria realizar-se 
nesse ano com a participação de “ massa bruta ” das Novas 
Conquistas que obedece ao mais leve aceno do Administrador 
respectivo que então era único (Pedro Joaquim de Miranda); — 
que neste empenho eleitoral foram desde logo exonerados os 
magistrados impolutos José Maria dos Remédios, Procurador da 
Coroa, e António Ramalho de Sá, Presidente da Relação de Goa 
e substituídos respectivamente por José Bernardo Colaço e José 
Cancio Freire de Lima;—que o novo Presidente da Relação pôs 
em almoeda as cartas de advogados provisionários para serem 
passadas aos que trabalhassem pela candidatura oficial;—que o 
Governador Pestana recebeu a lista do Ministério contendo os 
nomes dos dois primos (Cancio Ferreira e Lopes de Lima),Bispo 
de Malaca (D. Fr. de Sousa Trindade) e José António Maria de 
Sousa Trindade e a recomendou aos seus subordinados sem querer 
ingerir-se directamente na eleição que ficou a cargo do novo 
Presidente da Relação; — que por este modo e por surpresa dos 
povos triunfou a lista oficial em 1 de Outubro de 1845; —que as 
eleições eram a esse tempo indirectas, e como todo o povo andava 
compacto, ninguém suspeitava, da surpresa, e que só à ultima hora 
é que.se soube dos trabalhos secretos de alguns, começando então 
a luta em algumas assembleias e em outras a surpresa levou a 
melhor; —e que foi desde essa época (1 de Outubro de 1845) que 
apareceram partidos na classe nativa. ( 316 ) 

Pondo de banda esta última asserção de que foi só em 1845- 
que apareceram os primeiros partidos políticos entre o elemento 


(316) A. A. Bruto da Costa, Goa sob a Dominação Portuguesa, 
pp. 202 e 203. 
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nativo—asserção que, como vimos já, é destituída de funda¬ 
mento—ouçamos José Inácio de Loyoia que, analisando os factos 
enumerados por Bruto da Costa, escreve: 

“Não se compreende, antes de mais —diz Loyoia — que depois 
de terem sido exonerados o Procurador da Coroa e o Presidente da 
? Relação que eram de ideias contrárias e substituídos por pessoas 

1 favoráveis ao Cabralismo, um dos quais pôs em almoeda as carias 

de advogados provisionários para serem passadas aos que traba¬ 
lharem peia candidatura oficiai , ficassem os povos surpreendidos 
perante a urna . 

“Tínhamos nessa época cerca de doze anos de idade e 
lembramo-nos perfeitamente que vários indivíduos desejosos de 
carias trabalhavam valentemente, com indignação dos mais, já 
se vê, pela candidatura oficial e não fizeram segredo disso. 
Parece-nos a t é que a carta do Roque Correia tem essa 
origem.” ( 317 ) 

E tirando umas deduções ao discorrer do assunto J. 1. de 
Loyoia acrescenta: “ Roque Correia e os seus colegas da Câmara 
haviam apoiado a indicação cabralista, como se disse em tempo, 
^ e pode-se inferir isto mesmo de uma procuração bastante que a 
mesma Câmara deu em 20 de Março imediato aos deputados eleitos, 
a cada um in solidam, para promover resolução favorável duma 
representação que se dirigira ao trono pedindo redução de sizas a 
50% e o custo de papel selado, e em quaisquer outras representações 
que a Câmara fizesse." ( 81s ) 

As dúvidas aclaram-se. Tenha-se em vista, de um lado, as 
datas das actas das sessões da Câmara dando conta do avanço 
e da paragem da subscrição pública para a realização das exéquias 
solenes pela alma de Bernardo P. da Silva. Atente-se, de outro 
í na ordem do Ministério Cabralino dirigida à Câmara com vista ao 

triunfo na eleição de Deputados a realizar-se em 1 de Outubro de 
1845. Repare-se na manobra de exonerações e substituições de 


(317 ) J. I. de Loyoia, cit. MSS. A’ propósito da carta de advogado* 
escreve Roque Correia na Sentinela da Liberdade , edição de 5 de Janeiro 
de 1866: “ Obtivemos carta de advogado, passada pelo ex-Presidente o sr. 
Ramalho de Sá, e que mais tarde nos foi apostilada 
(318) J. I, de Loyoia, cit, MSS. 
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funcionários graúdos do Eslado para rins eleitorais e, acima de 
tudo na de pôr em almoeda as carias de advogados provisionanos. 
O malogro das pretendidas exéquias não tem outra explicação senão 
o Cabralismo da Câmara. ( 319 ) 

Diante do Cabralismo municipal a maioria da Comissão de 
Cidadãos encarregada de angariar a subscrição para as exéquias, 
simpatizando, como essa maioria simpatizava, com os Patuleias, 
ter-se-ia recusado a colaborar com o projecto de exéquias da 
Câmara e vários membros do público que haviam já contribuído para 
as mesmas, teriam exigido a devolução de suas contribuições, peia 
mesma razão de Cabralismo municipal. 

Ironia do destino! O Cabralismo que não conseguira desalojar 
Bernardo P. da Silva de seu assento no Parlamento em 1842, vingara- 
-se dele— indirectameníe embora, e paradoxalmente com o concurso 
dos próprios Paíuleias-em 1845, mas é nas suas cinzas... 


( 319) Defendendo-se da acusação de ter sido Cabralista, Roque Correia 
escreve na Sentinela da Liberdade , edição de 11 de Maio de 1866: Chamá- 
rám-nos outr'ora Cabralista, e de sua parte se cognominaram Setembristas, 
quando nem nós nem os nossos adversários podíamos sustentar ou abater a 
influência governativa do Conde de Thomar 


LUZEIRO 


t 0lumia§ a cultura, 

O Instituição bendita; 

E sólida a tua estrutura, 

E para tua Terra é alta dita. 

Na esteira das gerações passadas, 

Que primaram por serem cultas, 

Esforças por almas lavadas 

Que pairem acima das coisas estultas. 

Nesse mundo decadente 
De materialidades a viver, 

E obra ingente 
Difundir o saber. 

Vai lançando jorros de luz f 
E a bom porto Goa conduz. 
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You light up cuíture , 

O blessed insiitution; 

$o firmly built— 

Your comtry's good fortune. 

In the wake of generations past , 
Proud of your culture, 

You strive for clean souls 
To soar above our follies. 

In this decadent world 
Of crawling worldliness, 

It is a great thing 
To spread knowledge. 

Go , shed your jets of light, 

And guide our land to a safe haven. 


José Kan(jei 


(Translated by Prof. Armando Menezes), 
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by Dr. Narasua B. SarJessai 
Meinber, Institute Menezes Bragança 


Í N liis short message to the organisers of the memorial volume 
of Dr. Tristão de Bragança Cunha, Pandit Nehru had 
emphasized that this our small territory of Goa had 
produced a relatively large number of meu and women 
who sacrificed much in the stmggle for freedom of this tiny 
land. We are meeting here today to pay our respects to the 
memory of one of the outstanding giants of our liberation 
movement, aptly called the Father of the Goan Nationalism, 
who died in Bombay pn 26th September, 1958, felled by an 
attack of cardiac thrombosis, just 3 years before he could see 
his dream fulfilled. 

But Dr. Tristão de Bragança Cunha was not only a nation- 
alist. More than that he was a thinker, a writer and a 
humanist. 

Bom in Chandor on 2nd April 1891, Tristão de Bragança 
Cunha did his primary and secondary studies in Portuguese in 
Goa and then left for Pondicherry where he took his first French 
■degree of Baccalaureate and proceeded to Paris where he 
graduated in Electrical Engineering. 

Those were the years when the first World War was over 
and new economic orders were in the outset of being establish- 
ed. Rússia had successfully implanted the socialist revolution 


(*) Speech delivered at T, B, Cunha Memorial Hall, on 26tk Sept. 77, 
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and colonial people including índia had taken conscience of 
their undeniable right for self-determination. Our young 
electrical engineer could not rest indifferent to the awakening 
of these new ideologies and, much contrary to the traditional 
bourgeois mentality of exercising the profession after gradua- 
tíon, dedicated himself decidedly to the cause of índia’s free- 
dom, including Goa. 

During his stay in Paris as a student and otherwise, lie was 
considered, according to Dr. K. M. Panikkar, our former 
Ambassador of China and France, as nationalist India’s íirst 
ambassador to that country, in view of his active role in French 
press against the Jallianwalla Baug massacre, and towards the 
introduction of Mahatma Gandhi to the French society, who, 
influenced by the powerful propaganda of the British, saw in 
him just a half naked fakir. 

If Gandhiji is respected today in the West as one of the 
great souls of our century and reclaimed as their preceptor,. 
their inspirer and their Champion by several groups of pacifists, 
socialists and spiritualists, Dr. Cunha has undoubtedly a lion’s 
share in its basic task, through his vastly read articles ín the 
French papers “ Clarité ” and “ UHumanité ”. 

Returned to Goa in 1926, after 14 years of stay in France, 
Dr. Cunha could not remain passive towards two occurrenees 
that had deeply hurt his sensitive nature. One of them was the 
engagement, by the agents of British tea planteis, of Kunbi 
labourers from Goa for slave labour in the distant Assam and 
the otber was the havoc caused to the poor peasantry of Goa 
by the torrential rains of 1941. 

These two occurrenees set aside for The time being his 
political goals, bringing to the surfacè of conscience his Inner 
humanism. 

Dr. Cunha revolted openly against this state of affairs and. 
finally succeeded in liberatingthe slave labourers. The whole 
story has been narrated by him in his “ Camouílaged Slavery ”, 
which may be summarized as follows : 
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In May 1926 some Kunbi labourers from Verna and 
Cortalim were recruited by a Govt. official for work at Caram- 
bolim. But once recruited they were sent to some unknown 
•destination. Their families knew nothing about their where- 
abouts during nearly two years but it was presumed that they 
were sent to Assam or Ceylon where British planters grow tea 
and opium. Dr. Cunha rose vociferously against this slave 
traffic in a serious of articles in the weekly “Bharat” and after 
approaching the concerned authorities and taking other neces- 
sary steps could liberate some of them from the British capital- 
ists through the intervention of the Indian National Congress 
and its Goa Committee. 

All those who had returned after long years of absence, had 
come infected by Assam fevers, and some of them had to spend 
the rest of their life depending on public charity. 

The other occurrence that aroused his humanism was, as 
I said, the torrential rains of 1941 which had caused fioods in 
certain parts of Goa, washing away fields and houses, affecting 
specially the poor peasantry. While the authorities were 
indifferent to the pitiable conditions to which the poor peasantry 
was reduced, Dr. Cunha organised a relief campaign, collected 
funds and rendered the necessary assistance to a great number 
of victims. His views on social solidarity and social justice 
found vent in his pamphlet “ A relief campaign ” which gives 
the account of the occurrence as follows: 

“ In the middle of August, 1940, exceptionally devastating 
rains which lasted for some days, razed to the ground some 
hundreds of mud houses along the sea-coast of Salcete and 
Mormugão. It was a calamity of unequal degree, there being 
no memory of anything like it having occurred in the region 

Dr. Cunha fails to find reason for the strange official 
indifference towards the flood-victims. 

By the way, it is worth quoting here from that pamphlet 
his concept of social solidarity and social justice. He says: 

“I must íirst of all denounce thewrong criterion with 
which the relief campaign was viewed in general. Even those 
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who expressed a sincere appreciation of it, those who gave and 
those who received, viewed it as a gesture deriving from a mere 
sense of charity. I must confess that, when I undeitook the 
task, no consideration of such an order moved me. It is long 
since, that I have banned from my doctrine the principie of 
charity, which 1 consider as a survival of the old individualist 
moral which has outlived its time and is now incompatible with 
the modern concept of social solidarity. In the present con- 
ditions of life, aid based on charity is not efficacious. 

Contrary to charity, social solidarity is not based on. 
kindness, but on social justice, on the intelligent understanding. 
of the mutual dependence of the interest of the diverse elemento, 
of the coliectivity. It is not inspired by a sentiment of com- 
passion, but by a high sense of common responsibility, which 
a truly modem society and State today recognize in their laws. 
Philantropy, being voluntary in nature, is based on the 
monstruous principie that misfortune and poverty constitute 
a moral State of humanity to which we must resign. It is the 
corrupt doctrine of inevitable and irremediable poverty, left 
to the care of compassionate and very God-fearing souls. * The- 
compulsory aid is, on thecontrary, based on the scientific stand 
that another man’s poverty, in one form or another, always 
reflects on all of us and that we participate in it unknowingly;/ 
that it must, therefore, be fought with the cooperation of all! 

It recognizes the modern principie that it can and must bê 
eliminated by society. Practised as an actof solidarity, aid, 
therefore, becomes a duty to those who give and a right to those 
who receive. It is from this modern principie that is derived 
compulsory public assistance, the legal and compulsory 
Insurance and the generalized providence. Facultative charity 
has become an anachronism conceivable only in a society of 
medieval mentality. Aid is therefore a public duty in a society 
worth its salt. Alms is degrading to those who receive it, and 
charity, when it is not a conscious act of reparation, is an 
anront to human dignity.” 

Speaking of him, those who know him personally, say that 
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“ scholarly but unassuming, gentle and generous to the utmost, 
ever ready to listen and help, of an extreme simplicity and 
patience, Tristão de Bragança Cunha charmed whoever carne 
in contact with him, whatever his ideology. An extraordinary 
serenity, firraness of convictions and courage were traits which 
distinguishedhis personality After going throughhis writings 
I find, however, that when he deals witli politics or questions 
relating to India’s and Goa’s freedom Dr. Cunha unknowmgly 
deviates frora his normal path of patience and serenity, he 
loses control over himself and becomes very passionate. It is 
quite natural that his blood should boil when he acts towards- 
a cause that is dearest to his heart. In ttais Dr. Cunha b 
comparable to Shenoi Goembab who, everyüme he maltes a 
stalcment after adducing all the necessary documentation 
on the autonomy and independence of Konkant language, cu . 
it with his habitual refrain that it is so because Konkan. is not 
a dialect of Marathi 

Dr Cunha says, for example, in his booklet The ena- 
ur. uim y „ RR oara 3 0 f the Memorial 

“h 0 at°‘‘Portuguese^Muence only produced brains 

—dinaboo«shand SíS >J- = 

°l-,' he ^frnd^rfTlÍdiafgreafcontribution to world’s 
S£? told that the peoples of Europe 

became civilised by contact with Orientais 

Now it is not a secret to anyone that the Portugue.. 
always stress that the Portuguese^na^^^tors, muçh j e 

traryofwhatthey witnessed Wncasjou^ ^ 

» * Millenarian Civilization 

Afonso de Albuquerque f assoc i a tion and assimdation • 
“the much boasted pdtcy of ■ diceascri bedto Albuquer- 
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mixed marriages between tbe conquerors and the conquered, 
while as a matter of fact the unions he promoted were with the 
women of the rulers who preceded him and were converted to 
Christianity by force 

By the way I remember in this moment the wise and 
judicious words of Longfellow, if I am not mistaken, who said: 
“ Others judge us by what we do, we judge ourselves by what 
we are capable of doing”. 

In this context it is worth considering what the very Portu- 
guese inteligentsia think about their policy of association and 
lack of racial prejudices. Majority of them, whether old of 
modern, whether salazarists or anti, hold the view that asso¬ 
ciation and assimüation were never and will never be their 
policy but purely and simply their temperament. 

Dr. Jorge Dias, my professor of cultural Anthropology, 
used to say: 

“Nós portugueses, que por tradição somos cristãos, na 
verdadeira acepção da palavra, e por temperamento somos 
humanos, apesar de muitos defeitos que nos caracterizam, e de 
muitos erros que temos cometido, não nos podemos acusar do 
pecado de orgulho e de soberba que traz inchados outros povos 
que também se julgam cristãos, embora se atrevam a negar o 
que há de mais fundamental na doutrina de Cristo, como o 
amor do próximo e a humildade. Estas qualidades evitaram 
que tivéssamos dado lugar a grandes conflitos raciais, antes pelo 
contrário, ao fim de tantos séculos de contacto com povos de 
todas as raças e culturas, conseguimos sempre formas de con¬ 
vívio harmoniosas que, por vezes, se traduziram em fusões raciais 
ou em civilizações originais, como é o caso do Brasil 

Nevertheless these small deviations do least affect the great- 
ness of Dr. Tristão de Bragança Cunha. 

After the publication of “ Portuguese índia and Denation- 
alisation of Goans ”, by him in Bombay, the Portuguese Govt. of 
Goa sought his prosecution and the British Govt. of índia 
acceded to this request. 
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Dr. Cunha wastried under the Defence of índia Act and 
convicted for having made use of certain words which were 
^likely to prejudice His Majesty’s relations with the Portuguese 
Govt. 

Dr. Cunha filed an appeal in Bombay High Court against 
the order of conviction. Mr. Justice Chagla not only acquitted 
the author and the printer Shri Vishwanath Sawant but fully 
vindicated the thesis propounded by Dr. Cunha in those 
publications. 

I may quote here some more important extracts of that 
masterly judgement, as they throw enough light on the contents 
of the books and constitute a great tribute to the enidition 
of the author. 

“ The book really contains a historical analysis beginning 
from the days of Albuquerque in the year 1510, right up to the 
modern times, pointing out the various causes and processes 
which have led to the denationalization of Goans. It first points 
out that there is a historical myth about the doings and 
activities of Albuquerque and that a great deal of falsified 
history and propaganda is carried on in Goa in order to make 
the people feel that Albuquerque was a man free from all racial 
bias and a great benefactor of the Goans. In exploding this 
myth the Author refers to the letters of Albuquerque himself.... 
Then the Author points out again historically how the people 
of Goa were converted to Christianity; he says ~ and he cites 
authorities for his purpose — the people of Goa were converted 
to Christianity by what he calls “ mass baptisms ” and terrorisms. 
He then deals with the part played by the Inquisition in Goa 
which continued to rule from the middle of the sixteenth cen- 
tury to the end of the eighteenth century; and here again he 
quotes from the instructions issued by the Inquisition to the 
people of Goa. These instructions, in brief, amount to asking. 
the Goans completely to denationalize themselves; they were 
not to wear clothes which the Hindus were wearing; they were 
not to eat what the Hindus were eating... A book which histor¬ 
ically traces the gradual decadence of the Goans, a book which 
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eails upon the Goans, to free themselves from the historicai 
background and their present outlook so that they should be 
more fitted to aspire íor freedom and to join hands wíth their 
fellow-countrymen in the rest of índia cannot possibly be said 
to prejudice His Majesty’s relations with the Govt. of Portugal 
in the manner in which we have indicated, 

Under the circunstances we are of the opinion that the 
petitioner must succeed and the order complained of must be 
set aside. Application allowed with costs.” 

For his participation in Civil Liberties Movement, to 
which a call was given by the late Dr. Ram Manohar Lohia 
on 18th June 1946, Dr. Cunha was arrested at the Margão 
Railway Station on 12th July 1946 and sent to the Fortress 
of Aguada. He was court-martialled on July 24 of that year 
■and sentenced to 8 years imprisonment. Then he was deported 
to Portugal; following an amnesty he was released in 1950 
but his residence was fixed in Lisbon. He returned to índia in 
1953 and, though tired and sick, set himself immediately for the 
work of Goa’s freedom. 

On return Dr. Cunha published a Konkani paper titled 
“ Azad Goem ” which carried themessage of freedom to the 
Goan mass.es. This was a sister publication of “Free Goa”, 
which was then published by Dr. Antonio Furtado from Belgaum.’ 

With these words, Ladies and Gentlemen, I conclude my 
homage to this great son of the soil, the Father of Goan 
Nationalism. I thank the T. B. Cunha Trust Committee in the 
person of its Chairman, my friend Adv. Gopal Apa Kamat 
this previlege given to me. 


Táll 

(Conto) 

por Laxmaiirao Sardesai 
Sócio Efectivo do Instituto Menezes Bragança 


^IP^ANI vergada sob o peso de dois feixes de lenha pára no 
umbral da casa de Govinda Shenoi, proprietário e 
* capitalista, e grita: “ Caki-bai ? Caki-bai ? 51 

Ninguém responde. Só responde com o seu miar manso 
um gato preto com uma manchinha amarelada na cabeça, fitan¬ 
do estremunhado a mulher e corre para o interior da casa como 
para anunciar à sua dona enferma a visita de Tani. 

Tani fatigada e suada entra no salão ; depois vai para os 
aposentos interiores que lhe são bem conhecidos. Atira impa¬ 
ciente no canto dum quarto o peso da lenha e aliviada suspira, 
de novo, gritando: “ Caki-bai ? ” 

E uma voz fraca responde de dentro do quarto: “Quem 
é?... Tani?... Vem”. Nas suas palavras há um alvoroço 
doentio de quem espera, por meses, um amigo ansiado. 

Tani entra no quarto onde Caki-bai está estirada na cama, 
olhando vagamente com uma expressão dolente. 

“Sentâ-te. Deves estar cansada.’’ 

Tani senta-se no chão raso encostando-se à parede e fita 
por momentos a dona desolada! A mera presença de Tani 
parece dissipar a monotonia sufocante do quarto imerso nas 
trevas. O ambiente cheira a drogas dispersas aqui e acolá. 

“Tani! Fala. Gosto tanto da tua conversa! Quando 
te vejo sinto o meu mal diminuido. ” 

Tani sorri. As suas feições se dilatam derramando em seu. 
redor uma animação vitalizante. 

7 
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“ Trago hoje dois feixes 

11 pazes bem. Faz quantos dias que não te vejo. Estás 

cansada. Toma primeiro um copo de café e depois a canja... ” 1 

“ Faz tanto calor !á fora ! No monte é tudo abrasador!” f 

“Vens do monte? ” 

“Sim, Caki-bai. Lá estive desde o amanhecer a cortar 
a lenha. ” 

“Só?...” 

“ Estou habituada a essa vida e o trabalho não me faz 
mal.’’ 

Era verdade o que dizia. Trabalhava só no monte mais 
de seis horas assiduamente. É um trabalho duro, árduo. Mas 
estava fresca e sólida como uma palmeira. E para mais,, 
estuava de alegria. Apesar dos seus sessenta anos subia todos 
os dias o monte íngreme, internava-se no bosque, procurava 
lenha e com os seus dois volumosos feixes descia lesta como 
uma moça de quinze anos! Fornecia lenha às casas abastadas 
da aldeia e ganhava o sustento. O seu marido, esse cavava, a 
metade do ganho dava ao diabo. Bebia. Mas nem por isso- 
Tani aborrecia o homem. Procurava razão para atenuar e até 
justificar o vício do marido. De maneira que em casa reinava 
harmonia. E por isso estranhava e lamentava a vida achacada 
de Caki-bai, a quem nada faltava para ser feliz —pensava assim, 

Tani. Tinha uma casa vasta, um marido considerado rico na 
aldeia, um filho bem educado ocupando uma posição invejável 
numa companhia manufactureira de Bombaim. Esses pensa¬ 
mentos invadiam o espírito de Tani sempre que olhava para 
a mulher alquebrada. 

“Caki-bai, não está melhor”? 

“ Não, não vês como estou? Cada dia vou pior! ” 

“ Mas que tem ? Que diz o médico ? ” 

“ Ele dá medicamentos e eu os tomo sem resmungar. Diz 
ele que não tenho doença! ” 


TANI . 51.. 

“ Não há doença e sofre! Isso é cómico ! ” 

“ Cómica tem sido, Tani, a minha vida! !> 

“ Mas, de que mal sofre a senhora ? ” 

“ Não sei de que mal sofro. Mas sofro, tu o sabes. Dores 
de cabeça, falta de apetite, indigestão, palpitações, tosse e 
tantos outros incómodos, e tu que ganhas pouco à custa de tanto 
suor,. vejo-te alegre, sorridente, fresca. A vida para mim tem 
sido um fardo, para ti outra coisa... ” 

“ para mim a vida é a corrente clara da fonte de água. Em 
minha volta vejo a bondade. O merceeiro que me conhece bem, 
dá-me a fiado, apesar da minha pobreza, o arroz, quando me vê 
sem dinheiro. O médico da aldeia, quando a doença surpreende 
a minha cabana, examina com carinho os meus doentes e me dá 
medicamentos, muitas vezes gratuitos 
I . “ É isto bastante para ser feliz ? ”, pergunta Caki-bai. 

“Para mim é... e há mais, Caki-bai. A senhora é tão 

k compassiva para comigo! Quando me ve fatigada oferece-me 

café ou canja e até arroz cozido e dá para os meus filhos, doce, 
dá-me panos usados para vestir, dá camisas para o meu filho e 
marido, e tudo isto por afeição, por compaixão ? Não é a mão 
de Deus que desta forma vem confortar-me nos desconfortos 
da vida ? ” 

[\ “ Onde foste procurar esse saber, Tani ? ” 

“ Não sei. Talvez a minha sorte me tenha dado. Mas sei 
K que posso viver alegre no meio de contratempos se tenho fe 

na bondade humana, na bondade de Deus e na nossa própria 
bondade! ” 

“Bondade divina? Como se te manifesta ela? Podes 
dizer-me ? ” 

“ Sou uma mulher ignorante, como a senhora sabe. Não 
sei ler nem escrever. Mas vejo aberto diante de mim esse Livro 
da Natureza. Como posso ignorá-lo ? Nasce o sol e nasce em 
mim nova força. No monte há árvores que me dão lenha. O 
tanque da aldeia, a fonte do arecal, mesmo nesta seca dão água 
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abundante. O rio dá-me peixe, ameixas e caracóis. Nao sao 
essas dádivas divinas? E a saúde, o maior bem que possuo, 
e o trabalho que me dá saúde e alegria! Vê, Caki-bai, não 
tenho razão para ser triste, desanimada”..* 

“Mas, não tens, às vezes, dinheiro com que comprar 
o arroz! ” 

“ É verdade, mas viu-me algum dia chorar por isso? Há 
então jejum que faz bem. A senhora o faz por fartura, eu por 
escassez.” 

“ Mas os anos rolam e a velhice um dia assalta. Que faras 
então ? ” 

“Olhe. Outro dia apareceu no pátio da minha casa o 
Vassu Bott em cuja casa meu filho trabalha como pastor, e ele 
me disse; ‘ Tani, teu marido está reumático. Não pode ^trabalhar. 
Que posso fazer por ele ? E eu respondi, sorrindo: enquanto 
meus braços trabalharem, dispenso, senhor, seu auxílio. Sq 

morrer, então olhe por ele... Caki-bai, e meio dia. Vou sair . 

“ Tani, toma esta canja e leva este doce para o teu filho e 
não te esqueças de trazer, noutra semana, dois feixes de lenha, 
e aqui está o dinheiro de dois feixes ”. 

Tani, levanta-se lançando um terno olhar para a mulher 
angustiosa, e diz ao partir: “Não pense muito, senhora, pensa¬ 
mento e ócio são inimigos da nossa saúde, não se esqueça...” 

Decorrem mais dois anos. 

0 marido de Tani agora não vai ao trabalho, porque sofre- 
de reumatismo. Tani acarreta o peso inteiro do sustento da 
família. Trabalha mais. Três feixes da lenha é o mínimo que 
tem de vender para cobrir as despesas cotidianas. A epidemia 
de varíola ceifa mais de cem pessoas da aldeia e entre elas a 
sua filha, casada, que tinha vindo passar uma temporada enu 
companhia da mãe. Nem por isso ela está desanimada. Não- 
cede a nenhum contratempo. É dominante nela o desejo de- 
viver. 

Agora, ela está no quarto de Caki-bai, ainda doente, mais 
doente do que dantes, mais vergada sob o peso de dificuldades. 
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reais e imaginárias. Quando fala, lamenta sempre a sua sorte,, 
exagera suas desgraças e procura no carpir o alivio. Não olha 
para os benefícios que a cercam. 

Olha, agora, sufocada para Tani, e murmura: “ Sabes, Tani, 
do meu último infortúnio” ? 

“ Sei, senhora. ” 

“ Mas que morte! ” 

Tani não a deixa continuar. Sabe que seu genro tinha 
morrido de submersão nas praias de Calangute. 

“ Mas temos de aceitar com resignação essas adversidades.” 

“ Tani, tu és tão insensível, tão dura! ” 

Tani lembra-se, então, da morte da sua jovem filha. 
Sente nas profundezas do coração de mãe alguma coisa rebentar.. 
Mas domina-se e diz: “ Senhora ! Há de tudo na vida e temos 
de aceitá-lo se quisermos viver.” 

“ Não, Tani, Eu só quero a morte. Porquê não morro 
eu como tantos outros que têm direito à vida ? Eu tão 
enferma! ”.. 

“ Quem ama a vida, não deseja a morte. A morte vem, 
decerto, um dia, queiramos ou não. ” 

“Mas eu quero a morte” — diz Caki-bai, numa voz pun¬ 
gente. 

Tani, simples e franca, responde indignada: “Caki-bai, 
a senhora teme a vida e teme a morte, também. Se não a teme, 
porquê tantos cuidados, tantos esforços para prolongar a vida ? 
Porquê o médico e medicamentos ? Senhora! estou confusa l 
Não a compreendo! ” 

“ Eu temo, sim, mas uma morte lenta que leva anos para 
se consumar. Quero uma morte repentina, instantânea.’ 

Repentina ou não, a morte é morte, Quando e como ela 
virá, não sabemos.” 

Caki-bai ouve silenciosa, suspirando. Sente-se desolada, 
abandonada por todos. 
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Há um silêncio pesado, Enfim, para o quebrar, Tani 
pergunta: “ Caki-bai, quando volta teu filho Bapu ? " 

" 0 filho ? Ele não vem, nunca virá! ” 

“ É a mãe que fala assim ? ” 

“ Mãe era. Agora não sou!" 

“ E porquê ? ” 

“Porque o meu filho casou com uma rapariga marata, 
fora da nossa casta.” 

“ Há nisto algum mal ? ” 

“ Imenso! É contra a religião...” 

“ Eu conheço bem teu filho, Bapu. Era tão bom rapaz I 
Deve ter escolhido uma rapariga boa 
“ Não me embirres mais...” 

“ Caki-bai, a senhora deu ao filho boa educação. Hoje ele 
é alguém. Deve ter procurado para companheira uma rapariga 
também boa, bonita e educada! Porque se arrasta com esse 
acontecimento tão natural ? A casta, cor, a religião, não valem 
menos do que o mérito, as qualidades ? ” 

“ Estás a filosofar, como de costume. Mas desta vez não 
posso aturar-te.” 

“ Não é filosofia, de que nada compreendo. Mas é a mora¬ 
lidade prática e justiça. Vassu Bott, que é um homem santo, 
concorda nisto comigo. Ê de amor e casamento do seu filho. 
A senhora e o seu marido deviam só permitir o casamento, 
porque se trata enfim da sua felicidade e não dos pais...” 

“Não quero ouvi-la mais! ” 

“ Novo repasto para as suas preocupações! Assim é que 
a senhora deteriora a sua saúde. Desculpe, senhora, mas é 
para o seu bem que eu faló assim, algumas vezes, rude.” 

“ Trata do teu bem, Tani. ” 

frato... É por isso que outro dia quando meu filho mais 
velho, que trabalha no barco, vem para mim e diz: ‘ Mãe, minha 
mulher não quere viver consigo. Diz que a casa é pequena 1 . 


E eu respondi: ‘está bem, meu filho. Se tua mulher quere 
isto, seja assim, eu vos abençoo’. E hoje, Caki-bai, eles vivem 
separados noutra casa. Já vê a senhora, como eu olho para as 
coisas \ Dizendo isto, Tani afasta-se em passos pesados. 

| E Caki-bai pensa, pensa enervada em muitas coisas que 

f atormentam o seu espírito, sem achar solução. O marido, 

entretido em seu negócio e dinheiro, a filha estorcendo-se na 
viuvez prematura, a filha consorciando-se com uma rapariga da 
casta diferente, a sua enfermidade misteriosa e indefinida 
arremessando-a na voragem de nervos e pesadelos. Tudo isto 
torna-a agora mais desesperada, mais desolada do que nunca. 

Rolam mais alguns dias e, uma noite, quando a memória 
I terna de Tani vem acariciar o seu coração fragmentado, per- 

| gunta à criada, num arranque de emoção: “Sabes, filha, onde 

J está Tani ? Há bom tempo que não a vejo! ” 

y E a criada, numa voz esganiçada, responde: “Caki-bai, 

1 Tani morreu, faz hoje oito dias 1 ” 

f Mal pronuncia a criada estas palavras, Caki-bai irrompe 

1% em choro medonho e brada: “Deus, tende piedade de mim! 

Mandai para mim o golpe da morte como um raio instantâneo 
I , do Céu!" 






Why does St. Thomas rejeet St. Augustine’s 
Divina llumination for itiaking Universal 
and Necessary JudgmentsP 

by Fr. Nazareth de Sá 


| T has been said that God’s generosity towards His creation 
I is greater in the philosophy of St. Thomas than in 
* Augustinianism. ( l ) 

All Christian philosophers agree on the basic principie that 
all things are entirely dependent on God in their ESSE et 
OPERARI; their being, substantiality, causality and its exercise 
and efficacy, so that all that they do God does it. This prin¬ 
cipie unanimously admitted, these philosophers try to further 
determine how far extends the causality and efficacy that God 
concedes to creatures in general and to man in particular. The 
question, in other words, is of determining, the degree of par- 
ticipation in the primary causality of God by the created beings, 
or, how much of what a creature does is to be attributed to 
itself and how much to its Creator. 

For the Church thinkers the issue of participated causality 
is closely linked with the glory of God. Some thinkers felt that 
the less causality is participated by creatures and, consequently, 
the more dependent on God they are the better the glory is 
expressed. Others, on the contrary, were convinced that the 
more generousGod is in sharing His causality with His creatures 
the more His glory is exalted, Thus, we have on the issue a 
vast gamut of opinions with most diverse shades, the two ends 
of which being the two intellectual giants: St. Augustine and 


(1) E. Gilson, THE SPIRIT OF MEDIAEVAL PHILOSOPHY; 
transi, by A. G. Downes (New York, 1940), p. 141. 
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St. Thomas Aquinas. I will briefly outline also St. Bonaven- 
ture’s position as he tries to raake some sort of synthesis of 
Augustinian illumination and Aristotelean abstraction and, 
thus, follow the middle path between Augustine and Thomas 
with regard to the eflicacy of secondary causes. 

My discussion is limited to man’s activity only and 
precisely to man’s activity of knowing truth and it is divided 
in three parts: 

ST. AUGUSTINE , ST. BONAVENTURE and ST. THO¬ 
MAS AQUINAS. 

ST. AUGUSTINE 

His conversion taught Augustine, the doctor of grace, how 
weak human nature is without supernatural help. His personal 
experience convinced him that, without God’s helping hand, 
man could do nothing, both in the cognitive order, (or with 
regard to truth), and in the moral order, (or with respect to 
yirtue). This inapotency is, by no means, limited by Augustine 
to man only. It extends to the whole of created nature. All 
that seems to us a new production, whether in organic or 
inorganic things, was already there since the momentof creation 
as ECCLESIASTICUS, (XVIII, 1) says: "He that liveth 
forever created all things together ”, When we see new produc¬ 
tion creatures merely awaken or excite the latent virtualities 
(RATIONES SEMINALES) that God deposited in matter 
which He created. That is all they do and nothing more. 

St. Thomas in DE VERITATE ( â ), will select these three 
criticai points (causality in the intelectual order, causality in the 
moral order and causality in the physical order) and give them 
his own interpretation. 

Let us turn to the causality of the human intellect, with 
which alone I am concerned here. The problem is: what are 


(2) XI, 1, Resp. 


ST. THOMAS REJECT 


59 


the capacities of human reason ? What can it know by its 
natural power ? Does it need any divine help to know some- 
thing on the purely natural levei ? And, in fine, if it is needed, 
what is its character ? Is it natural or not ? 

St. Augustine in the DE TRINITATE( 8 ) distinguishes 
three leveis of human knowledge, the lowest of which is sensa- 
tion, common to man and brute, and the highest is the con- 
templation of eternal things (wisdom) by the mind alone, without 
intervention of the senses. Between these two extremes, he puts 
an intermediary levei, which is peculiar to man and not shared 
by animais. On this levei man rnakes judgments concerning 
corporeal things by which he relates them to and compares them 
with eternal standards and judges what the things are. For inst- 
ance, when we judge that this or that line is more orless straight 
we compare it with the ideal straightness. The faculty by 
which we form this sort of judgment is indeed rational, "but 
drawn, as it were, out of the rational substance of our mind by 
which we depend upon and adhere to the intelligible and immut- 
able truth and which is deputed to handle and direct t h e 
inferior things ( 3 4 5 ) Of course, senses are involved at this 
levei, for otherwise we would not be able to refer sensible. 
things to eterna] standards. Strangely, Augustine at this stage 
where we refer sensible things to eternal standards does not 
require divine help as St. Bonaventure does. The content of 
our ideas, through which we know things as what they are, is 
provided by the sensible objects and through the activity of the 
soul itself and not by abstraction. Augustine writes; "When 
we see a body and its image begins to exist in our soul, it is not 
the body that impresses. the image in our soul. It is the soul 
itself that produces it with wonderful swiftness within itself ”, ( 6 ) 
Given the principie that matter cannot act upon spirit and 
inferior upon superior, a material body cannot produce any 


(3) 12,2, 2. 

(4) DE TRINITATE, 12,2,2. 

(5) DE GENESI AD LITTERAM, XII, 16,33. 
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, MppAiess to say, these are only natural 
conclusíons J “ception d ^ 

d0Ct Íl“f^ of reason, which is properly human in 
f TI trne iud-ments. Our thooght is true when, 

what it ought to be. But he does not Bnd a true crcle tn th 
nature Furíher, truth, which remains constant throughout 
eternity, cannot come frora our mind which is changeable and 
temporal The very fact that our minds see tbe truth, now 
morenowless, showsthattheyaremutable. Truth is netther 
inferior nor equal to our minds, but “superior and more 
excellent (’) Since, on the one hand, the known thing and 
0 „r mind to which it is given are contingent, mutable and 
têmporary and, on the other, truth which, in fact, ta known by 
inan, is necessary, immutable and eternal, and therefore tran- 
scends all possible human expencnce, it must necessanly be 
rooted in the necessary, immutable and eternal plane. In ac 
the truth has reference to divine ideas. () Incidentally the 

(6) DE MO RI BUS ECCLESIAE, 1, 27, 52. 

(7) DE LIBERO ARBÍTRIO, 2,13, 35. 

(8) ” It is one thing to know something in itself and anotber to know it it» 
the eternal truth, because it is possible to judge even of corporeal things by the 
rules of tbe eternal truth. But when the human mind knows and loves itself, 

it does not know and love something immutable. In one way a man, by con- 
sidering what takes place within himself, reveals his mind by his speech; in 
quite another way does he define the human mind by a special or general 

knowledge. 

And so when he speaks to me about his own mind — as to whether or not 
he knows this or that, and whether or not he wishes this or that—I believe ; ■ 
but when he speaks the truth of the human mind in a special or general way, 
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fact of eternal and immutable truth becomes the Saint’s favorite 
argument for the existence of God who alone possesses these 
qmlities. As human imaginations reflect imperfection of the 
human mind in which they are grounded, and sense impressions 
reflect corporeal objects in which they are based, so also the 
immutable, eternal and necessary truths reflect the immuta- 
bility, eternity and necessity of God, Truth itself, in Whom 
they are rooted. ( 6 7 8 9 ) 

Because (according to the Bíshop of Hippo) truth is found 
in the divine ideas, we need divine illumination in order to 
apprehend what transcends our minds, “ for no creature, how- 
ever rational and intellectual, is lighted of itself, but is lighted 
by participation of eternal Truth”, ( 10 ) But, although no 
creature is lighted of itself, it has the capacity to receive it 
from its Creator: 11 God hath created man's mind rational and 
intellectual, whereby he may take in His light... and He so 
enlighteneth it of Himself, that not only those things which are 
displayed by the truth, but even truth itself may be perceived 
by the mind’s eye (») As on the sinsible levei without light 
no seeing can take place, so also on the intellectual Jevel 
hurnans cannot ãntuit the truth without an adequate illumina- 
tion. Augustine writes: 


I recoguize and approve- Whence, it is ciear that it is one thing for someone 
to see what is in other person, for he believes the speaker although he is not 
able to see him directly; it is another thing to see the truth itself because both 
are able to look upon it. The former (knowledge) is mutable and in time; 
the latter remains constant through eternity. Nor do we by way of similitude 
gather a special or general knowledge of the human mind by seeing many men 
with the corporeal eye; rather we intuit the inviolable truth out of which we 
are able to defiue as perfectly as we can, not what the mind ;of every man is 
like, but how it ought to be in tbe eternal reasons DE TRIN1TATE, 9, 6,9 

(9) SOLIL, 1,1, 3 

(10) INPsm., 119; SERM.,23, 1. 

(11) In Psm, 118; Serm., 18, 4. 
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“ God is íntelligible, not sensible; intelligible alsò 
are those demonstrations of the schools... as the earth 
is visible, so is light; but the earth, unless illumined 
by light, cannot be seen. Therefore those things also, 
which are taught in the Sciences and which no one who 
understands them doubts to be absolutely true, we must 
beiieve to be incapable of being understood unless they 
are illumined by somewhat else, as it were a sun of 
thcirown” ( 12 )... 

The function of divine illumination, then, is the same as 
íhat of saa’s light with regard to the earth. As the sun 
Uumir.es the earth in order to be seen, so also the divine illutn* 
ination renders visible to the mutable and temporal human mind. 
what in truth transcends it, namely, the characterístics of neces* 
sity and eternity. This light shines upon the truths in God’s 
mind and renders them visible. Whenever we make a true 
judgment, be it of the speculative or the moral order, through 
this illumination our mind is in contact with truth in the divine 
Mind. Although this contact does not enabie us to see divine 
ideas, privilege reserved for the holy and pure, it accounts for the 
immutabiíity and necessity of eur judgments or wisdom. (») 

. Tllis ilIurain ation is spiritual, as it performs for the objects 
or mind, which is spiritual, what the sun’s light does to the objects 
ofeyes. But it is not supernatural. Augustine says: 

We must... hold that the nature of the intel- 
lectual mind was so made that, by being mturally 
mject\o intelligible realities, according to the arrangè- 
ment of the Creator, it sees these truths, (i.e. of 
geometryj m a certain incorporeal light sui generis 
(oiaunique kínd); just as the body sees the things 


(12) SOLIL., í, VIII, 15, ; 

U3) DE DIVERIS QUAESTIONIBUS, 83, XLVI, 2. 
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that are found all round it in this corporeal light; and 
it has been created with a capacity to receíve it and 
with a suitability for it ( 14 ) 

Prof. Gilson, on the basis of this last quoted text, agrees 
that the Augustinian divine illumination is not supernatural in 
character. ( 15 ) 

Some Thomists, in order to attenuate the difference bet- 
ween Augustine and St. Thomas, tried to reduce the Augustinian 
theory of illumination to the statement of the truth that God 
creates and conserves the human intellect and that the natural 
light of the intellect is a participated light. ( 16 ) But this seems- 
to distort the obvious and natural sense of the passages 
quoted above, where the Augustine’s divine illumination is 
something imparted SUI GENERIS. 

It follows, then, that according to St. Augustine human 
knowing of the truth consista in a passive intuition by the mind 
of truth existing in God’s mind and illuminated by the divine 
light. Thus, man, in knowing truth, does nothing but Jóok at. 
it. God does everything: He (God) possesses the truth and 
presents it to man’s mind by illuminaung it. And man is, só- 
to speak, a passive spectator, depending absolutety on God in 
intuiting it. 

As I said, for Augustine the less we suffice to ourselves the 
more we need God. Gur very misery attests the glory of God 
more eloquently and more persuasively than our sufíiciency and 
greatness. Accordingly, with his theory of illumination for 
knowing the truth, whose home is God ! s mind, the Saint 
emphasises the absolute dependence of the human intellect 
on God- 


(14) DE TRLNlTATE, 12,15, 24. The underlines are mine. 

(15) INTRODUCTION A L’£TUDE D.E ST. AUGUSTINE,. 
3 ed., p. 108. 

(16) F. Oopleston, A HISTORY OF PHILOSOPHY, (New York,, 

' i962), VoI.2,part l,p, 78. 
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ST. BONAVENTURE 


The Augustinian doctrine of divine iílumination was taken 
up by another great theologian and pkilosopher, St. Bonaven- 
ture, who tried to interprete and combine it with Aristotles 
theory of abstraction. 

For St. Bonaventure truth is conformity of thing and intel- 
3ect. In order that truth or COGNITIO CERTITUDINALIS, 
certain knowledge, may exist, immutability on the partof object 
and infallibility on the part of subject are required. ( 17 ) But he 
faces the same problem which Platoand Áugnstine did, naraely, 
thatall sensible objects are mutable and perishable and human 
mind is not of itself infallible with respect to any sort of objects. 
On the other, it is a fact of experience that we do apprehend 
unchanging principies. To extrincate himself from this difficul- 
ty, the Saint has recourse of the Aogastinian iílumination theo¬ 
ry. Only God is unchanging. Therefore, given the fact of 
SCIENTIA CERTITUDINALIS, we must hold that the 
human mind, a created light, is aided by God and the object 
of the certain knowledge must be seen as rooted in God, in 
RATIONIBUS AETERNIS or divine Ideas. But the influ- 
eneeof RATIO AETERNA cannot be reducedto aHABITUS 
MENTIS, as this latter is itself created and subject to the same 
conditions as the mind of which it is a disposition. ( 18 ) The 
RATIO AETERNA therefore must ha ve a more effective 
action on our minds which enables them to know not only eter¬ 
nal truths in the speculative and moral orders but also to make 
certain and true judgments about sensible objects and, curíously 
enough, even on the sense levei, as we shall soon see. This 
action is the divine iílumination which aids changeable mind to 
know speculative and moral eternal truths as well as the unchang¬ 
ing essences in the changing sensible objects. 


(17) DE SCIENTIA CHRISTI, 4, Resp. 

(18) Ibidem. 
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Bonaventure accepts to some extent ArtistotleV theory of 
the agent and possible intellects and abstraction from the sen¬ 
sible reality which Augustine did not adopt, but he feels that it 
is insufficient to explain the unchanging and necessary character 
*of true judgments. 

Sense perception, Bonaventure says, is not the mere recep- 
tion of the sensible likeness of a material object by the soul, 
but the act by which the soul, stimulated by the; corporeal 
object, judges it. Curiously, we have judgment on the sense 
levei. In this, man’s sense knowledge is different from that 
a brute. Already on this sense levei, in the simple act of 
of sense perception shines forth the light of divine beauty, 
Although we are able to know some items without abstraction, 
v.g., God, soul, etc., without sense perception we would never 
know sensible objects. Levei perception is required in order to 
have ideas of these objects. He admits an agent and a possible 
intellect, the two being two functions of the one and same 
faculty. When it functions as the possible intellect it extracts 
the intelligible content from the data furnished by the senses, 
forms universal concepts and receives them within itself. It is 
not completely passive. But it cannot do its proper job without 
cooperation of the agent intellect which illumines the former 
and raakes the abstraction possible. Although we already 
participate in divine the light through our agent intellect and 
we can attain knowledge of principies by interior reflection, it is 
not sufficient to gaarantee the unchanging and necessary char¬ 
acter of truth, as it is a created light. A moving, guiding 
divine iílumination or direct action of RATIO AETERNA is 
necessary to see in the mutable object the reflection of the 
unchanging RATIO and make an infallible judgment about 
it, ( 19 ) The obscure species of our mind, affected by the 
obscurity of PHANTASMATA are illurained by the divine 
light enabling our minds to refer them to an idea which is 
stable and unchangeable and to know them. Hence, while ideas 


(19) ITINERARIUM MENTIS, 2. 4-6. 
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are provided by intellectual abstraction frorn the sense data, the 
stability and necessity of our judgments are guaranteed by divine 
illumination. Thus, we have a sort of synthesis of Aristotelean 
abstraction, though interpreted differently, and Augustinian 
illumination. Secondly, Bonàventure makes a more extensive 
use of divine light than St. Augustine. In Augustine, the divine 
light illumines only the eternal truths existing in the divine 
mind. This divine light, to St. Bonaventure’s mind, illumines 
not only the eternal truths, but it extends to judgments concern- 
ing material objects, not only on the intellectual levei but even 
on lower, sensible stage of cognitive activity. 

The divine illumination in question is not the general coope- 
ratíon with nature in its activitíes. Nor is it special, because in 
such a case it would have to be supernatural and consequently, 
the knowledge of truth would not be a natural achievement but 
an infused one. It is between a general and special help of 
God, without being either. It is SUI GENERIS as Augustine 
calls it. ( 20 ) 

Our knowledge is, therefore, an outcome of cooperation of 
our own faculties of sense and intellect with divine illuminatíve 
action. Hence, for the seraphic Doctor. DOCTOR SERA- 
PHICUS, we are partial cause of our knowledge, whereas for 
Augustine man merely intuits the truth with which God endowes 
him. So, in the Bonaventurian theory man’s causality inknow» 
ing the truth is undoubtedly much greater than in the Augus* 
tinian, if in this latter there is any at all. 

ST. THOMAS AQUINAS 

St. Thomas is not happy with St. Augustine’s theory about 
the efficacy of secondary causes and its application to man’s 
causality in knowing the truth. He rejects it, or, rather he rec- 
tifies it in the light of his own principie: PRIMA CAUSA EX 



(20) DE SCIENTIA CHRISTI, 4. 


EMINENTIA BONITATIS SUAE RECUS ALIIS CON- 
FERT NON SOLUM QUOD SINT, SED ETIAM QUOD 
CAUSAE SINT. ( 21 ) The goodness of God is such that He 
is not content with giving existence to thíngs but also giving 
their causality. This is only a natural consequeuce of the fact 
of creation: either the Creative power produces nothing, which 
is absurct, or it produces being with its all consequent attribui- 
tions: substantiality, causality, efficacy. ( 22 ) 

In accordance with this principie, unlike Augustine, Aquinas 
makes man a cod-cause of his knowledge, despite the fact that 
the fundamental thesis remains intact for both thinkers; man 
needs some divine illumination in order to be able to know the 
truth. Both thinkers are in full agreement on this general point. 
But Thomas gives it a new meaning different from that of Au¬ 
gustine. Whereas for Augustine divine illumination is a special 
or quasi-special divine influence added to our native intellectual 
power, for Aquinas the divine light, necessary for knowing truth, 
is a gift conferred by God on man in his very creation, as an 
essential part of his nature — an intellect sufficing to product 
truth. He writes: Retiny intelligible light which is connatural 
to us is enough for our knowledge". ( 23 ) It is a participated 
likeness of the uncreated light. And since “RATIONES 
AETERNAE ” are contained in the divine light and since the 
human intellect is a participation of it, truth ís, so to speak, in- 
corporated with the human intellect. It is capable of generating 
first principies from sense experience and building up the system 
of the Sciences. But this is possible only because it is itself a 
participation in the Truth. 


(21) DE VERITATE, XI, I, Resp, 

(22) CONTRA GENT., 111, 69; S.T., 1,115,1; DE POT„ 111, 7. 
f23) CONTRA GENT., 11,77. 

(24) Alio modo dicitur aliquid cognoscí in aliquo sicut in cognitionis princi¬ 
pio; sicut si dicamus quod in sole videntur ea quae vídentur per solem. Et sia 
necesse est dicere quod anima humana omnia cognoscat in rationibus aeterni, 
per quarum participationem omnia cognoscimus. Ipsum autem íumen intelle- 
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Thomas’s mechanism of knowledge can be suramarized as 
follows : In man’s soul there is a cognitive power to know which 
is the intellect. This power is in potency in relation to univer* 
sal being, because it is a finite power. Since it is a potency 
it must be moved into act. On the other hand, the intelligibles, 
which are the object of the intellect and which alone can move 
into act a being of the same nature, do not exist as such, 
are Plato holds. There are sensible individual objects 
with their natures from which these intelligibles are abstracted. 
Intelligibles or universais are in particular things poten- 
tially. ( 25 ) Now, on the one hand we have passive intellect in 
potency, waiting for soraething to move it into act and, on 
the other, the (universais in potency for sensible things, 
capable of being abstracted by a proportionate power. In this 
situation, if human knowledge is to take place, it is absolutely 
necessary to admit some power which would mediate between 
the two potencies, This job, in Aristotelean and Thomistic 
theory, is done by the active intellect. Because of the false 
consequences Thomas rejects the theory of one universal agent 
intellect illuminating all human minds, as Avicena and Averroes 
taiight. Thomas holds that the active intellect is a power of 


ctuale quod est in nobis, nihil est aliud quatri quaedam particrpata similitudo 
luminis increati, in quo continentur rationes aeternae. Unde in Psalrao IV di¬ 
citur ; “ Multi dicuut; Quis ostendit nobis bona ?" cui quaestioni Psalmista 
respondei dicens: 11 Signatum est super nos lumen vultus tui, Domine \ Qua-* 
si dicat; Per ipsam sigüationem divini luminis in nobis omnia demostrantur. 
~ Quia tamen praeter lumen intellectuale in nobis exiguntur species intelligi- 
biles a rebus acceplae ad scientiam de rebus materialibns habendam; ideo non 
per solam participationem rationum aeternarum de rebus materialibns noti tiam 
li abe mus, sicut JPlatouoci posuerunt quod sola idearuin participado sufficit ad 
scientiam habendam”. S. Thed., 1. 84, 5, Resp. I use the edition of S.T. by 
IMSTÍTCJE of MEDIEVAL STUDIES OF OTTAWA. 

(25) cum dicitur intellectum in ac tu, duo. importantur, scilicet res quae 
intelligitur’ et hoc quod est ipsum intelligi, Et similiter cum dicitur Universais 
abstractum tuo intelliguntur, scilicet ipsa natura rei, et abstractio seu 
universalitas, Ipsa igitur natüra cui accidit vel abstrahi, vel intentio univer- 
salitatisi ,est in intellectu.’ S. Thed., 1,852, ad 2. 
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and inherent in the soul (CONNATURALIS). ( 26 ) Thus, 
each soul has its own agent intellect. Its raediation between 
&ensffife«iiject and the passive intellect consists in this: when 
the iraage oTalEfrcible object is impressed in the respective 
sense and it reaches Lmagination we have a so-called 
“ phantasm On this point we are síill in sensible order, both 
from the point of view of subject or faculty and from thè point 
of view of object. It is precisely on this point that the agent 
intellect introduces itself in the mechanism. As I said, the 
phantasm is a representation of a sensible individual object and 
the intelligible species or concept is universal. Therefore the 
agent intellect has to penetrate the phantasm’s particular, 
individual characteristics to the universal content, But this is 
not all. Also the agent intellect illumines the phantasm. ( 37 ) 
This illumination is the very essence of abstraction phantasm P 
It is this illumination that abstracts the universais from the 
phantasms in which they are contained. The possible intellect 
apprehends by universal concepts and forms true judgments. 
These are the two basic intellectual operations of man. Ir. 
follows, then, that for Aquinas the knowing of truth is men’s 
activity through the senses intelect given him by God. 
Whereas for Augustine truth is soraething existing in God’s 
tnind and intuited by man when it is illumined, for Aquinas 
truth is a property of judgment, To forra a true judgment men 
has within himself enough.power given him by hia Creator, 
which is nothing but a partiçipation in the uncreated Light 


(26) Of. CONTRA GENT., 11, 77 already quoted on p. 13. 

(27) ' phantasmata et illuminantur ab inteíectn agente, et iterurn ab eis 
p?r virtutem intellectus agentis species intelligibles abstrahuntur. Uluminan- 
tur quidem quia sicut pars sensitiva ex conjunctione ad intellectum efficitnr 
virtuosior, ita phantasmata ex virtute intellectus agentis reduntur babilia ut ab 
eis iiuentiones intellígibiles abstrahantur. Abslrahit antem intellectus agens 
species intelligibiles a phantasrnatibus, inquantum per virtutem intellectus 
agentis accipere possumus in nostra consideratione naturas spaciérum sine 
individualibus, conditionibus, secundum quarum similitudines intellectus 
possibilies informatur. ’ S.Thol., 1, 85, 1 ad 4. 
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Both Saints require some divine light to know the truth. But 
they understand it differently. Por Aquinas it is a power, 
facnlty itself of the human nature. For Augastine it is some- 
thing added to the existing hutnan nature. On the part of the 
object, Augastine, under the Platonic influence, believes that» 
although the created things are reflectíons of divine ideas, 
we cannot find the characteristics of necessity and immutability 
in corporeal things which are contingent and chargeable. They 
are reflectíons- of divine ideas, yes, bat fleeting reflectíons. He 
.looks at the caducity of the created world and constantly turns 
his eyes to the Divine above, For Thomas created things or 
essences are participations in eternal divine ideas. Therefore 
the created essences are eternal, necessary and immutably. 
Consequently, they can and do provide human intellect with 
necessary and imnantable concepts. Thus, while Augastine is 
unwilling to recognize the capacity of human intellects to form 
necessary judgments and the truth potentíally existing in sen- 
sibie things, Aquinas strongly holds both following the Stagírite. 
While Augustine is deterrained to deny any causality to second¬ 
ary causes in order to attribute it wholiy to God, thereby 
intending to exalt. His glory, Aquinas is determined to reinstate 
creation in the whole plenitude of its rights, including the 
secondary but true causality, because the excellence and perfec» 
tion of a work express the genius and greatness of the workman. 
By his theory of theefficacy of secondary causes, Aquinas 
does not violate any right of God. As Gilson puts it, 
41 St. Augustine’s God does nothing that St. Thomas’s God 
does not, and the Thomist creature can do no more without 
God’s aid than the Augustinian creature can, ( 28 ) The only' 
diflerence is that Thoraas ! s God is more g e n e r o u s than 
St, Augustine’s. 


(28) THE SPIRIT », p. 140-141. 
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GOA— Notas Históricas — Yol. I—Pangmi, através 
dos séculos— por António Menezes, (22x14 cms) 
pg. 56, Editado e publicado pelo autor , Pangim, 1977. 

The author of this booklet is a well-knwon journalíst of 
Goa and the booklet is a compilation of articles that the author 
wrote in a local newspaper O HERALDO, 

The theme of this volume is the growth of the Panjirn City. 
The author has promised another volume on Velha-Goa 
(Old City of Goa). 

Written in a fluid style the book makes a very pleasant 
reading. 

In post-Liberation era, many books on Goa are being 
written. 

Alfred Bragança somewhere in 1964 had written in English 
The Discovery of Goa ” to give in a nutshell the history and 
culture of Goa, Similarly, António Menezes gives also a pan- 
pramic view of Panjirn throughout the centuries. Though there 
is a passing reference to the pre-Portuguese days, the booklet 
shows the important Iandmarks in the history of Panjirn under 
the Portuguese. 
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PROCEEDÍNGS of the Third International Conference on Cul- 
ture Colections. Eclited by Fabian Fernandes and Raby 
Costa Pereira, University of Bombay, Bombay, índia. 
1977 (24x15 cms) pg. XXI, 283. 

The third international Conference on Culture Collections 
vvas held in Bombay from 14 to 19 March of 1977. It was 
organized by the World Federation for Culture Collections 
under the auspices of the United Nations Educational, Scien* 
tific and Cultural Orgànization. The United Nations Environ- 
ment Programme, The Internationa! Gel.I Research Organiza- 
tion, The UXEP/UNESCO/ICRO Panei of Microbiology and 
the University of Bombay. This volume records the proceed* 
ings of this International Conference where microbiológists 
from over 30 countries discussed the importance of Culture 
Collections in the development of basic and applied micro¬ 
biology. 

The value of the Proceedings has been recognised by no 
less a person than J. R. Porter, of the University of Iova and 
Chairman of the UNEP/UNESCO/ICRO Panei of Micro¬ 
biology : “The worthwhile Proceedings with Fabian Fernandes 
and Raby Costa Pereira as editors, indicate the highly success- 
ful nature of the Conference 

The volume contains abstracts of 23 papers presented 
during the conference and valuable addresses and invitatioa 
lectures. 

A lecture that has caught our attention is that of 
E. G. Símmons, wherein the author shows how the waste paper 
with the use of fungai enzymes of Trichoderma has been 
successfully converted to glucose suga r. 

Other invitation lectures were gíven by E. J. da Silva ef 
■alii on the International Community of Culture Collections, 

K. H. Steinksans spoke on the industrial preservation of 
yeasts; ], W. M. Riviere on the function of the Culture Collec- 


BIBLIOGRAPHY 


77 


tions; S, Brotonegoro on the role of Microbiology in the develop- 
ing countries; S. P. Lapage on the identification in a Medicai 
Culture Collection; M. I. Krischevsky on the coding and mani- 
pulation of strain data. 

The book is of great value to the specialists and applied 
microbiologists concerned with medicai, industrial and environ- 
mental microbiology. 


Nicolaw Pereira 



